
Memorando 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito  - A/C André M.

Data: 28/01/2022 às 15:20:12

Setores (CC):

GAB, SMF-C

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF-C, SMAS-CLIFA

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Solicitação processo Licitatório para contratação de empresa com locação de espaço físico para realização de
Evento Comemorativo ao Dia Internacional da Mulher - a ser realizado no dia 19 de março de 2022.

 

Prezado Rodrigo Jazynski - SMF-C solicito termo de disponibilidade orçamentaria e financeira no valor de R$ 8.800,00
(oito mil e oitocentos reais) locação de espaço físico para Evento Comemorativo ao Dia Internacional da Mulher 

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 
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Anexos:

DOCUMENTOS_EMPRESA_PARA_PROCESSO_LICITATORIO.pdf

SOLICITACAO_TERMO_DE_REFERENCIA.pdf
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J. DA ROSA PRODUÇÕES 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO DE 
INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
CNPJ 18.156.723/0001-40                              NIRE 41107432874       1/2 
 
JOÃO DA ROSA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, natural da 
cidade de Dois Vizinhos/PR, nascido em 30/06/1975, RG nº 5.980.301-8 SESP-PR e CPF nº 
016.490.749-13, residente e domiciliado à Avenida Getúlio Vargas, nº 3.507, fundos, Bairro 
Frei Vito, na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000; Empresário 
individual, sob o nome empresarial de “J. DA ROSA PRODUÇÕES” com sede à Rua Afonso 
Pena, nº 4.071, Centro, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000, 
inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41107432874, por despacho em sessão 
de 14/05/2013 e no CNPJ sob o número 18.156.723/0001-40; Resolve assim, Alterar e 
Consolidar o Instrumento de Inscrição. 
 
1ª – DO ENDEREÇO DA EMPRESA: Fica alterado o endereço da sede empresarial para: 
Avenida Getúlio Vargas, nº 3.507, Bairro Frei Vito, na Cidade de Chopinzinho, Estado do 
Paraná, CEP 85560-000. 
 
2ª - OBJETO: Fica alterado o objeto social para: “Bar, estabelecimento especializado em 
servir bebidas; Restaurante e similares; lanchonete, casas de chá, de sucos e similares; 
Prestação de serviço: organização de feiras, congregações, exposições e festas; Casa de 
festas e eventos; Prestação de serviço de sonorização e propaganda em vias públicas; 
Danceteria, discoteca, salões de dança e similares e Produção musical. ” 
 
3ª - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Ficam inalteradas as demais cláusulas do Instrumento 
Constitutivo que não colidem com as disposições do presente dispositivo. 
 
4ª - DA CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO: Tendo em vista as modificações ora ajustadas, 
consolida-se o Instrumento Constitutivo, que passa a ter a seguinte redação: 
 

INSTRUMENTO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL CONSOLIDADO 
NIRE: 41107432874 

CNPJ: 18.156.723/0001-40 
J. DA ROSA PRODUÇÕES 

 
JOÃO DA ROSA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, natural da 
cidade de Dois Vizinhos/PR, nascido em 30/06/1975, RG nº 5.980.301-8 SESP-PR e CPF nº 
016.490.749-13, residente e domiciliado à Avenida Getúlio Vargas, nº 3.507, fundos, Bairro 
Frei Vito, na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000; Empresário 
individual, sob o nome empresarial de “J. DA ROSA PRODUÇÕES” com sede à Rua Afonso 
Pena, nº 4.071, Centro, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000, 
inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41107432874, por despacho em sessão 
de 14/05/2013 e no CNPJ sob o número 18.156.723/0001-40; Resolve assim, Alterar e 
Consolidar o Instrumento de Empresário Individual. 
 
 
 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
 informando seus respectivos códigos de verificação.
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J. DA ROSA PRODUÇÕES 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO DE 
INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
CNPJ 18.156.723/0001-40                              NIRE 41107432874       2/2 
 
Cláusula Primeira - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 968, II, CC) - O Empresário Individual 
gira como nome empresarial J. DA ROSA PRODUÇÕES. 
 
Cláusula Segunda - DO CAPITAL (ART. 968, III, CC) - O capital é de R$ 50.000,00 (Cinquenta 
mil reais) totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente do País. 
 
Cláusula Terceira - DA SEDE (ART. 968, IV, CC) - O Empresário Individual tem sua sede à: 
Avenida Getúlio Vargas, nº 3.507, Bairro Frei Vito, na cidade de Chopinzinho, Estado do 
Paraná, CEP 85560-000. 
 
Cláusula Quarta - DO OBJETO (ART. 968, IV, CC) - O Empresário Individual tem por objeto o 
exercício das seguintes atividades econômicas: “Bar, estabelecimento especializado em 
servir bebidas; Restaurante e similares; lanchonete, casas de chá, de sucos e similares; 
Prestação de serviço: organização de feiras, congregações, exposições e festas; Casa de 
festas e eventos; Prestação de serviço de sonorização e propaganda em vias públicas; 
Danceteria, discoteca, salões de dança e similares e Produção musical.” 
 
Cláusula Quinta - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, LEI Nº 8.934, DE 
1994) - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as 
informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código 
Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro 
como Empresário Individual no País. 
 
Cláusula Sexta - DAS FILIAIS (ART. 969 CC) - Poderá abrir ou fechar filial, ou qualquer 
dependência, mediante alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, devidamente 
assinado pelo Empresário Individual. 
 
Cláusula Sétima - DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a atividade se 
enquadra em Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei. (art. 3º, I, LC 123/2006). 
 
Cláusula Oitava - DO FORO: Fica eleito o foro de Chopinzinho– Estado do Paraná, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato de constituição. 
 
E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 
 
Chopinzinho/PR, 05 de novembro de 2019. 
 

_______________________ 
JOÃO DA ROSA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
 informando seus respectivos códigos de verificação.
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Página 3 de 3
MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

 

 

ASSINATURA ELETRÔNICA

 
Certificamos que o ato da empresa J. DA ROSA PRODUCOES consta assinado digitalmente por:

 

 

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF/CNPJ Nome
01649074913

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
 informando seus respectivos códigos de verificação.

JOAO DA ROSA

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/11/2019 10:18 SOB Nº 20196487048.
PROTOCOLO: 196487048 DE 12/11/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11905289009. NIRE: 41107432874.
J. DA ROSA PRODUCOES

      LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
            SECRETÁRIO-GERAL
          CURITIBA, 18/11/2019
       www.empresafacil.pr.gov.br
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J. DA ROSA PRODUÇÕES  
SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DO INSTRUMENTO DE 
INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
CNPJ 18.156.723/0001-40                                               NIRE 41107432874 
 

• JOÃO DA ROSA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, natural 

da cidade de Dois Vizinhos/PR, nascido em 30/06/1975, RG nº 5.980.301-8 SESP-PR 

e CPF nº 016.490.749-13, residente e domiciliado à Avenida Getúlio Vargas, nº 3.507, 

fundos, Bairro Frei Vito, na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-

000;  

 

Empresário individual,  sob o nome empresarial de “J. DA ROSA PRODUÇÕES” com sede 

Avenida Getúlio Vargas, nº 3.507, Bairro Frei Vito, na Cidade de Chopinzinho, Estado do 

Paraná, CEP 85560-000, inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41107432874, 

por despacho em sessão de 14/05/2013 e primeira alteração e consolidação do 

instrumento de inscrição de empresário individual, registro sob o número 20196487048 

por despacho em sessão de 18/11/2019 e no CNPJ sob o número 18.156.723/0001-40, 

resolve assim, alterar o instrumento de inscrição. 

 

1ª – DO OBJETO: Inclui-se as atividades de Agência de publicidade; Atividades de rádio; 

Portais provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; Agência de 

notícias; Atividades de televisão aberta. O instrumento de inscrição de empresário 

individual  passa a ter como objeto social o ramo de atividades a seguir: Bar, 

estabelecimento especializado em servir bebidas; Restaurante e similares; Lanchonete, 

casas de chá de sucos e similares; Prestação de serviços organização de feiras; 

Cogerações, exposições e festas; casa de festas e eventos; Prestação de serviços de 

sonorização, propaganda em vias públicas; danceteria, discoteca, salões de dança e 

similares e produção musical; Agência de publicidade; atividades de rádio; Portais 

provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; agência de notícias; 

atividades de televisão aberta. 

 

2ª - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Ficam inalteradas as demais cláusulas do Instrumento 

Constitutivo que não colidem com as disposições do presente dispositivo. 

 

Lavrado em 01 (uma) via, lido, compreendido, conferido e elaborado de conformidade 

com a intenção do sócio único ora presente e que o mesmo assine e rubrique todas as 

suas folhas, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo 

em todos os seus termos. 

  

Chopinzinho/PR, 09 de Março de 2021. 

  

JOÃO DA ROSA. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa J. DA ROSA PRODUCOES consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

01649074913

Página 2 de 2

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

JOAO DA ROSA

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/03/2021 11:52 SOB Nº 20211433616. 
PROTOCOLO: 211433616 DE 12/03/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12101673483. CNPJ DA SEDE: 18156723000140. 
NIRE: 41107432874. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 09/03/2021. 
J. DA ROSA PRODUCOES

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
80

B
-8

13
3-

42
32

-8
2F

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
80

B
-8

13
3-

42
32

-8
2F

D

1Doc:  Memorando 359/2022  |  Anexo: SEGUNDA_ALTERACAO_CONTRATUAL.pdf (8/9)        7/286



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
80

B
-8

13
3-

42
32

-8
2F

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
80

B
-8

13
3-

42
32

-8
2F

D

1Doc:  Memorando 359/2022  |  Anexo: SEGUNDA_ALTERACAO_CONTRATUAL.pdf (9/9)        8/286



OECLARACÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORTIE O PREJULGAOO 9 DO TRIEUNAL DE CONTAS
po ESTAoO DO PARANÁ. E DE QUE A LTCTTANTE NÃO ESTÁ INCURSA NASVEpAÇÔES DO INCISO

III DO ART. 90 DA LEI FEDERAL 8.666'93.

,1 e-:.rres. I DA ROSA PRODUCOES - ME rnscrita no CNPJ sob no 18 156 72310001-40. com sede à

,lvÊ-,ra :,[ ÍULIO VARGAS. no 3507. FREI VITO. no Municipio Chopinzinho. Estado Parâná neste ato

r3p ::erlâ r. peto sr JoÃo DA ROSA. portador da ceÍteira de identidadê RG n" 59803018 SSP PR e inscrito

I,o .loF sc- no 016490749-13. DECLARA sob as penas da Ler. que os proprietàÍios. drflgentes e/ou

es I ,sá\ ., iecnico ou legal da refeflda empÍesa NÃO possuem grau de parentesco consanguineo (cÔnluges.

,:or-pdn:'lÊ':,s ou parentes) ou afim. em linha reta. colateral ou por adoçáo até o 3'grau com as segurntes

,u' r::,.. 3 servrdores públicos

)re'r: lr) \ :: Prefeito. Secretários Munrcipais. Chefe de Gabinêtê e Procurador Geral do Munrcipio

de -: '.s -l : Comissáo de LrcitaçÕês e Pregoerros

)c il1:e: te cargo comrssronado ou servrdores eÍetrvos com função gratrficada ou comissionada rnciusive

) c. ,: ti) :1 .ntrole rnterno desde que tenham atuado ou atúem êm processos licitatóíos da respectrva pasta

I q. . s. . tontrem vrnculados ou qualguer outÍa autoridade ligada à contratação. Íesponsâbilizândo-se

)! r:: r .:iativa e crrrnrnalmente pela veracidade das rnformaçôes contidas nesta DeclaÍação (Que possa

.a'a.'.e" z:t repotrsmo contrariando a orientaçáo do Prejulgadô 09 do TC/PR Súmula Vinculante n" 13 do

il ,1( ) : ::) no 2i 45t201A do ÍCE-Tribunal de Contas do Parana Íessaltarnos o entendrmento firmado ro

fJí-; Á:,, i,:áo Civel ê Reêxame Necessáno n' 12739534lParanavai-PR-4' Cámara Civel)

OECLARA sob as penas da ler. quê na quahdade de proponente de procedimento |crtatório sob a môdalidade

OIS;llt: - nstaurâda peto Munrcipio de Choprnzinho que os propÍietários. drrigentes e/ou respo''rsâveis

:e{: :i, '"gals da refenda empresâ náo sáo servrdores ou dingentes de órgão ou entidâde contrâlantê ou

.e-. r'sâ.. f,ela lrcrtâÇáo conforme drsposto no rncrso lll do art 90 da Ler 8.666/93

Choprnzjnho. 28 de Janero de 2022

JOÂO DA ROSA
cPF 016 490 749-13
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 18.156.723/0001-40
Razão Social:J DA ROSA PRODUCOES ME
Endereço: AV GETULIO VARGAS 3507 / FREI VITO / CHOPINZINHO / PR / 85560-000

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:14/12/2021 a 12/01/2022 
 
Certificação Número: 2021121403024913325203

Informação obtida em 22/12/2021 10:29:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: J. DA ROSA PRODUCOES
CNPJ: 18.156.723/0001-40 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:26:50 do dia 22/12/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 20/06/2022.
Código de controle da certidão: A32D.BD0F.13DA.1B9B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 025755467-39

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 18.156.723/0001-40
Nome: J  DA ROSA PRODUCOES - ME
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 21/04/2022 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (22/12/2021 10:28:40)
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                   CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES
     
                                       
     
     
     
    Número Cad..: 191464           
    Nome........: J. DA ROSA PRODUÇÕES - ME                                              
    CPF/CNPJ....: 18.156.723/0001-40                 RG/Inscr....:                 
    Endereço....: AV GETULIO VARGAS                  Número......:   3507 
    Bairro......: FREI VITO                      
    Cidade......: CHOPINZINHO                    PR 
     
     
     
     
    FINALIDADE: Consulta de Débitos                                                    
     
     
     
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas  pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos
    ou não em Dívida Ativa, até a presente data.
     
     
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de cobrar  Dívidas posteriormente  constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
     
     
    Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal  Nº 050/2009
    de 18/12/2009.
     
     
    A aceitação  desta  certidão está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade na 
    Internet, no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>.
     
     
     
    Emitida em 22/12/2021.
    Válida até 60 dias após a data de emissão desta.  
    Ano/Número da certidão.............: 2021/9444    
    Código de autenticidade da certidão: 916475319916475 
     
     
    Certidão emitida gratuitamente.
     
     
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
     
     
    Chopinzinho - PR, 22 de Dezembro de 2021.
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Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: J. DA ROSA PRODUCOES

CPF/CNPJ: 18.156.723/0001-40

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 

privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:48:39 do dia 27/01/2022 , com validade até o dia 26/02/2022.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: PkmJRCjhP3Rftu3P1spS

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 18156723000140

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (27/01/2022 às 14:54) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 18.156.723/0001-40.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

61F2.DC40.197C.9048 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 27/01/2022 as 14:54:08 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
É. m a i I : assi ste n c i asoc i al@c ho p i n zi n h o. p r. g ov. b r

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont,4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

soLlcrTAçÃo

Senhor Prefeito:

A Secretaria Municipal de Assistência Sociel, tendo em vista a necêssidadê de locação

de espaço Íísico para Íeelizaçâo do Evênto Comêmorativo ao Dia lnternacional da Mulher, a sêr

realizado no dia 19 de março de 2022, Município de Chopinzinho, solicita a vossa excelência,

autorização para Contratação, através de procedimento licitatório, na modalidade em que se

enquadrar, dos itens relacionados no termo de referência em anexo.

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalizaçáo fica a cargo da

Sêcretaria Municipal de Assistência Social.

A Gestão do Contrato fica a cargo da Secretária de Assistência Social, a Sra. Edina

Accorsi. A Íiscalização do contrato Íicará a cargo dos servidores, Sra. Ana Flávia Mafioletti

Zuconelli (titular) e Sra. Gislaine Tania Galeazzi (suplente).

Nestes termos pede deferimento.

Chopinzinho, 28 de janeiro de 2022.

Edina Accorsi
Secretária Municipal de Assistência Social
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

E-m a i I : ass i ste n c i asoc i a I @c ho pi nzi n h o. p r. gov. b r
Telefax (4ó) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DOOBJETO

t.l. Locação de espaço fisico para rcalizaçáo do Evento comemorativo ao Dia lntemacional da
Mulher, a ser realizado dia 19 de março de 2022, no Município de Chopinziúo.

*** Despesas com limpeza, energia elétrica e água ficam sob responsabilidade da empresa

contratada.

ITE,M QUANT. UNID, DESCRTÇÂO DO PRODUTO
VALOR

UNIT.R$
VALOR

TOTAL R$

0l
01

DlA

Locação de espago fisico no dia 19 de março

de 2022 paru realização evento Municipal

em Comemoração ao Dia Intemacional da

Mulher, horrírio das 08h00min ate as

l7h00min.

Espaço com iá.rea aproximada de 3.300m.

CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE,

localizado na Rua Geúlio Vargas, no 3507,

Baino Frei Vito - Chopinziúo - Estado do

Paraná.

Imóvel a ser locado possú:

- Banheiros (feminino e masculino);

- Copa, coziú4 churrasqueira;

- Mesas;

-Cadeiras;

-Refeitório;

- Estacionamento amplo;

-Hall de entrada;

-Ambiente intemo todo climatizado.

8.800.00 8.800,00

VALORTOTAL R$ 8.800,00
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

E- m ai I : assi stenci asoc ial@c hop i nzi n h o. p r. gov. b r
TeleÍax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont,4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

2. JUSTIFICATIVA

2.1 Segue anexa justificativa paÍa pÍocesso licitatório locação de espaço fisico para Evento

comemorativo ao Dia lntemacional da Mulher, Município de Chopinziúo.

3. DA MODALIDADE

3.1 Faz se necessária contratação de empresa para locação de espaço fisico, observando o menor

preço global, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalidade de dispensa por

valor conforme a descrição contida no termo de referência.

4. DO PRAZO DE V|GÊNCIA E EXECUÇÃO

4.1. A empresa contratada devera realizar a entrega do local limpo e organizado no dia anterior

ao Evento.

4.3. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato.

5. DO VALOR

5.1. lnforma-se que a consulta de preço referente ao objeto do presente termo foi realizada pela

servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, - Aux. Administrativo sob CPF n' 060.597.929-44.

6.DO PAGAMENTO

6.1. Fica estipulado valor mrlximo de R$ 8.800, 00 (oito mil e oitocentos reais) a Empresa J. da

Rosa Produções - Splendore Centro de Eventos - inscrito CNPJ: 18.156.723/0001-40,

localizado na Avenida Getulio Vargas, no 3507 - Frei Vitor - Município de Chopinziúo.

6.2. O pagamento será efetuado até 30 Dias após realização do Evento, através da apresentação

da nota hscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encamiúada a Secretaria

de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente.

6.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os

quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à cademeta de poupança, segundo

2

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
80

B
-8

13
3-

42
32

-8
2F

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
80

B
-8

13
3-

42
32

-8
2F

D

1Doc:  Memorando 21- 359/2022        20/286



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

E-m a i I : ass i sten c i aso c i e I @c ho p i nz i n h o. p r. gov. b r
Telefax (46\ 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

os índices oliciais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1', F, da I'ei 9.494/97, com redação

dada pela Lei 11.960/091.

6.4. Os recu$os paÍa o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações

orçamentarias: SECRETARIA DE AS SISTÊNCIA SOCIAL 08.02.08244000 5.2.043.3.3.90.39

(1330, 1331) F:000,934

6.5. Utilizado como critério para formação de preço o oÍçamento com o menor valor,

considerando ser o mais vantajoso para o Município.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7. Recursos a ser utilizado Secretaria de Assistência Social: 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39

(1330, 1331) F:000,934

8. OBRIGAÇOES DAS PARTES

8.1. Compete à Contratante:

8.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivo;

8.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido;

8.1.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratad4 de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

8.2. Compete à Contratada:

8.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus aÍlexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

8.2.2. Efeuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompaúado da respectiva nota fiscal;
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8.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os aÍigos

12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);

8.2.4. Substituir, repaÍar ou corrigir, às suas expensas, no pr.vo fixado neste Termo de

Referência o objeto com avarias ou defeitos;

8.2.5. Comunicar à Contratante, no praúo mráximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a

data final da enüegq os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

8.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2.7. Indicar preposto paÍa representá-la durante a execução do contrato.

9 - DA RESCISÁO

9.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação podeni (ão) ser rescindido(s):

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda" a inexecução sem justa causa, ou

sem a préüa comunicação ao CONTRATANTE;

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

9.1.3 - A CONTRATADA recoúece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de

inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei n' 8.666193 e demais

dispositivos normativos aplicáveis.

9.2 - O(s) Contrato(s) poderá (ão) ser rescindido(s), aind4 nas hipóteses estabelecidas nos

artigos 77 a 79 da Lei no 8.666193,o que a CONTRATADA declara expressamente coúecer.

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE

autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insÚrcientes para fazer

face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficianá à CONTRATADA para que esta

recolha aos cofres municipais, no prazo mríximo de 05 (cinco) dias úteis, a contaÍ da data do

recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual,

ou a diferença entre estes e os créditos retidos.
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9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado

judicialmente.

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do

objeto contratado.

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação

de alguma das medidas do art. 80, da Lei n' 8.666193, e demais dispositivos noÍnativos que

regem a matériA quando verificadas as segúntes situações, dentre outras:

9.7.I - A não entrega dos pÍodutos contratados;

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao

CONTRATANTE;

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,

observado o seguinte procedimento, via sistema ldoc do CONTRATANTE, nesta ordem:

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e

dos fatos a serem apurados;

9.8.2 - Manifesação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretario (a) Municipal de Assistência

Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem

apurados;

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA via sistema IDOC, para apresentação de defesa escrita,

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do

Contrato;

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal;

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao resultado do

processo, em decisão irrecorrível;

9.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei no 8.666193, e demais dispositivos normativos

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
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apresentação de defesa préúa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes.

10- DAS PENALIDADES

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com

prazo para correção, penalidades pecunirírias com os respectivos valores, ordem de

ressarcimenlo, suspensão tempoÍiiria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do

art. 80, da Lei n' 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

10.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao pÍesente Contato, na hipótese de inexecução das

ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 8l , 86, 87 e 88 da Lei

n" 8.666/93, e as seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuririo, população, servidores e empregados

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.

II - advertência escrita com pÍazo paru correção: impostas em razão de excessos, omissões ou

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam seÍ corrigidas e adequadas no

prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniríLrias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no pÍ.tzo assinalado, da advertência

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5%o (zero virgula cinco por cento) do

valor mensal do Contrato;

b) multa-dia moratória devido à suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização

injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou corregão de vícios do

objeto, produto ou serviço, correspondente a l% (um por cento) do valor mensal do Contrato,

podendo ser imposta até o limite mriximo de 30 (trinta) dias multa;

c) multa punitiva de l% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada

distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada

distorções graves;
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e) multa punitiva de 15o/o (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de

rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte

da CONTRATADA, nos termos da Lei no 8.666/93;

f; multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente

público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: sera aplicada nas ações que resultem danos

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as noÍrnas regulamentares e legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razÃo do item anterior, implicará na

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os aÍigos 78, 79

e 80 da Lei n" 8.666/93.

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observados as disposições da Lei no

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecunirárias referidas nos itens anteriores, fica

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria

direito.

10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer

face ao montante das penalidades pecunieLrias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara

à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo miíximo de 05 (cinco)

dias úteis, a contaÍ da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades

aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no pÍÍtzo estipulado no item anterior, o

valor correspondente será cobrado judicialmente.

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitav4

observado o seguinte procedimento, via sistema lDoc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e

dos fatos a serem apurados;
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10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secreüi,ria de Assistência Social, com os

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

10.7.3. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para apresentação de defesa escrit4

no pÍazo de 15 (qúnze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do

Contrato;

10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;

10.7.6. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao resultado do

processo, em decisão irrecorrível;

10.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei no 8.666193, e demais dispositivos normativos

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da

apresentação de defesa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes.

11. DA I'ISCÂLIZAÇÃO

1 1 .1 Conforme dispõe o artigo 67 daLei n' 8.666/93:

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da

Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

1 I .2 Destarte terá como gestora a Sra. Edina Accorsi, CPF 053 .27 | .259-55 Chefe do

Departamento de Assistência Social;

I 1.3 Como fiscal de contÍato a Sra Ana Flavia Mafioletti Zuconelli,

11.4 Como fiscal substituta a Sra. Gislaine Tania Galeezzi CPF:054.423.769.22, Coordenadora

de Gest2io do SUAS;

Chopinziúo, 28 de janeiro de 2022.

Edina Accorsi

SecreüíLria Municipal de Assistência Social

Decreto 008/2021 de 07101/2021
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JUSTIFICATIVA

Tendo em vista a realização do encontro comemorativo ao Dia lnternacional da

Mulher, onde se prevê que aproximadamente 1.500 (mil e quinhentas) mulheres se façam

prêsentes no dia 19/03/2022, apresenta-se a nêcessidade de Locação de Espaço amplo

paÍa a Íealizaçâo do evento em questão.

Será um dia que engloba espetáculos artísticos e demais atividades com uma es-

timativa de 08 (oito) horas e como o dia é alusivo à comemoração a data onde comemora-

se o Dia lnternacional da Mulher, e dentre há a necessidade de Locação de Espaço Am-

plo e Apropriado que possibilite desenvolver todas as atividades propostas, bem como,

permita esse número de pessoas em seu interior, o que foi pensado conjuntamente com a

equipe organizadora do evento, cite-se o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, En-

tidades, Secretarias.

A realização desta atividade vem de encontro às mobilizações alusivas ao dia que

se comemora mundialmente o 08 de março que deve ser visto como momento de mobili-

zaçâo paa a conquista de direitos e para discutir as discriminaçÕes e violências morais,

físicas e sexuais ainda sofridas pelas mulheres, impedindo que retrocessos ameacem o

que já foi alcançado em diversos países. Com açÕes que visam de forma socioeducativa

e recreativa informar sobre a importância do seu desenvolvimento de autonomia, com ca-

pacidade de criar, de construir, bem como, das vivências destas mulheres, no sentido de

contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.

A Secretaria de Assistência Social visa com este espaço oportunizar a valorizaçâo

da participação da mulher neste evento e acomoda-las em ambiente aconchegante e que

possibilite que todas as atividades sejam desenvolvidas no mesmo espaço. Diante do ex-

posto apresenta-sê esta justifica com solicitação de Contratação de locação de Espaço

Fisico, que atenda a capacidade de 1,500 a 2.000 pesaoas, visto o número de mulhe-

res que se espera neste evento com estimativa de anos anteriores, bem como, existe

possibilidade deste número ser maior, a locação deverá ser através de processo licitatório

na modalidade em quê se enquadrar, e será custeada com Recursos Livres - Fundo Mu-

nicipal de Assistência Social.

Chopinzinho, 19de janeiro de2022.

EDINA ACCORSI
Secretária Municipal de Assistência social

Decreto 00812021 de 0'110112021
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Tetefones para contato: ... .A..h....2.i

,o"., . o"o, 2Á /cJ. / 2. tt....*.
(Obs. PÍeencher todos os dados do cabeÇalho, assinar, rubricâr e cârimber todas as folhas - carimbo CNPJ)

ITEM QUANT. UNID. DEscRrçÃo Do PRoDUTo
VALOR

UNIT. R$
VALOR

TOTAL R$

01

01

DIA

Locaçáo de espaço físico para dia í9 de
março de 2022 paÍa realização evento
Municipal em Comemoração ao Dia
lnternacional da Mulher, horário das
08h00min ate as 17h00min.

Espaço com área aproximada de 3.300m.
CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE,
localizado na Rua Getúlio Vargas, no 3507,
Bairro Frei Vito - Chopinzinho - Estado do
Paraná.

lmóvel a ser locado possui:

- Banheiros (feminino e masculino);

- Copa, cozinha, churrasqueira;

- Mesas;

-Cadeiras;

-Refeitório;

- Estacionamento amplo;

-Hall de entrada;

-Ambiente interno todo climatizado.

%tu.q

A.BilM

VALOR TOTAL R$rl
D WM
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE AMBIENTE PARA FESTÀS E EVENTOS

Por este instrumento pafticular, de um lado J. DA ROSA PRODUCOES-ME, com
sede à Avenida GETULIO VARGAS, no 3507, Bairro Frei Vito, em Chopinzinho/PR,
inscrita no CNPJ sob o no 18.156.723/000 1-40, neste ato representada por JOÃO DA
ROSA, sócio titular, doravante e Sementes Sojamil, portador do CNPJ no
80.593.486/0001-58" domiciliada na cidade de Chopinzinho, Estado do Paranâ,
doravante denominado(a) simplesmente LOCATÁRIO, tem entre si como justo e

acordado o que segue;

1. A LOCADORA disporá o CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE, situado na Rua
PRL DA RUA GETULIO VARGAS, n" 3507,LOTE 323, Cidade de Chopinzinho,
Estado do Paraná, em função do evento Dia de Campo, a ser realizado no
estabelecimento da LOCADORA, no d|a29100112022, das 08.00 às 20.00h com toda
estrutura inclusive o sistema de climatização.

2. Como aluguel do salão de evenros, o(a) LOCATÁRIO pagará à LOCADORA a
importância de R$ 9.200,00 (Nove mil e duzentos reais). Inclusos mesas, tampões,
cadeiras, churrasqueiras e sistema de climatização.

3. A LOCADORA apresenta ao LOCATÁRIO os "termos de uso de salâo", em anexo
- que Íica fazendo parte integrante do presente contrato, comprometendo-se o
LOCATARIO observar, por si e por seus convidados, as respectivas noÍrnas, sob pena
de rescisão contratual, com as consequências daí decorrentes.

4. Declara o LOCATÁRIO que o uso do salão será restrito para a causa citada no
parágrafo I do presente contrato,, não se desviando, sob hipótese alguma, seus
objetivos. E de responsabilidade do LOCATÁRIO a condução do comportamenro de
seus convidados, bem como caberá a mesma a exigência de que seja retirado o
convidado que infringir regras de conduta.

5. Todas as obrigações do presente contrato são exigíveis independentemente de
quaisquer notificações judiciais e/ou extrajudiciais.

6. A parte que der causa à rescisão do presente contrato pagará multa de 50oÁ
(cinquenta por cento) do seu valor.

7. 0 LOCATÁRIO se responsabiliza pela documentação e Alvará do evento ECAD,
inclusive com contratação de seguranças, câso necessário.

8. A LOCADORA não se responsabiliza no caso de o evento não se realizar por
motivos que não possam ser acarretados à mesma e, portanto, não devolverá o
pagamento.

9. Fica eleito o foro da Comarca em Chopinziúo,{PR, para dirimir quaisquer dúyidas
decorrentes do presente instrumento.
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E assirn, por estarem justas e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas)
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

CPF 80.5 .486/0001 -58
LOCAT o

Testemunhas:

l') Ass.
Nome:
RG:

2o) Ass.
Nome:
RG:

JOAO DA
CPF:016.490.
LOCADOR
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ANEXO AO CONTRATO DE LOCAÇAO DE AMBTENTES

NORMAS B TERMOS DE USO DO SALÃO

1-ASPECTOS INTERNOS:

a) O LOCATARIO assume a responsabilidade de consumo de bebidas, alimentação
e outras aquisições, efetuadas por si ou seus convidados, junto ao serviço de bar e

restaurante, no dia do evento.

b) A LOCADORA Íica reservado o direito de colocar material de publicidade sobre
as mesas ou em outros locais. Fica proibida a colocação de material de publicidade
de estabelecimentos concorrentes da LOCADORA.

c) Não caberá à LOCADORA qualquer responsabilidade pela rescisão deste contrato
na data

programada em caso de calamidade pública, desabamento, ou catástrofes de qualquer
natureza. d) O LOCATARIO responsabilizar-se-á por possíveis danos que sofrerem
as instalações, móveis ou decoração do ambiente, caso esses danos sejam provocados
por si ou seus convidados.

II-CAPACIDADE E SEGURANÇA:

a) a lotação.do salão é de 3.903 (três mil novecentas e três) pessoas. Compromete-se
o LOCATARIO a não exceder, sob hipótese alguma, a lotação fixada. Eventual
infração provocará responsabilidade civil e criminal decorrente do excesso praticado.

b) as normas de segurança estarão afixadas no salâo ou dependências de acesso. E
imprescindível que o LOCATÁRIO exerça junto a seus convidados o respeito a tais
nonllas de segurança.

c) a LOCADORA poderá colocar fiscal. para observância das normas, pelo que
concorda, expressamente, o LOCATARIO. Como responsável integral, o
LOCATARIO nomeia a Sr. Rodrigo da Rosa que estará presente no evento, para
receber as eventuais solicitações do frscal nomeado pela LOCADORA.

rrr-DECoRAÇÃO:

O LOCATÁUO, caso irnplementar decoração no evento, compromete-se a decorar
o(s) ambiente(s) locado(s) de forma a não prejudicar as norrnas de segurança. Ainda,
ao final do evento, teráprazo de 24 horas para retirar tal decoração. Se a LOCADORA
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tiver que faze-lo, por omissão o LOCATÁRIO, será cobrado multa de R$ 2.000,00
(dois mil reais).

Assinam p presente temo,, como anexo do Contrato de Locação, LOCATANO e

os efeitos legais.

CPF 80 .486/000 r -58
Sojamil
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE AMBIENTE PARA FESTAS E EVENTOS

Por este instrumento particular, de um lado J. DA ROSA PRODUCOES-ME, com
sede à Avenida GETULIO VARGAS, n" 3507, Bairro Frei Vito, em Chopinzinho/PR,
inscrila no CNPJ sob o no 18.156.72310001-40, neste ato representada por JOÃO DA
ROSA, sócio titular, doravante e, Associação Esportiva Chopin MasÍer, CNPJ
22.443.150/0001-02, Rua Vigario José Inacio, Casarão, Chopinziúo-PR, doravante
denominado(a) simplesmente LOCATÁRIO, tem entre si como justo e acordado o
que segue:

I . A LOCADORA disporá o CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE, situado na Rua
PRL DA RUA GETULIO VARGAS, n" 3507, LOTE 323, Cidade de Chopinzinho,
Estado do Paraná, em função do evento Realização baile do chopp, a ser realizado no
estabelecimento da LOCADORA, no dia 18.12.202 I , com toda estrutura inclusive o
sistema de climatizaçâo.

2. Como aluguel do salão de eventos, o(a) LOCATÁRIO pagará à LOCADORA a

importância de R$ 9.500,00 (Nove mil e quinhentos reais).

3. A LOCADORA apresenta ao LOCATÁRIO os "termos de uso de salão", em anexo
- que fica fazendo parte integrante do presente contrato, comprometendo-se o
LOCATARIO observar, por si e por seus convidados. as respectivas normas, sob pena
de rescisão contratual, com as consequências daí decorrentes.

4. Declara o LOCATÁRIO que o uso do salão será restrito para a causa citada no
parágrafo I do presente contrato, não se desviando, sob hipótese alguma, seus
objetivos. E de responsabilidade do LOCATARIO a condução do comportamento de
seus convidados, bem como caberá a mesma a exigência de que seja retirado o
convidado que infringir regras de conduta.

5. Todas as obrigações do presente contrato são exigíveis independentemente de
quaisquer notif,rcações judiciais e/ou extraj udiciais.

6. A parte que der causa à rescisâo do presente contrato pagará multa de 50%o

(cinquenta por cento) do seu valor.

7. 0 LOCATÁRIO se responsabiliza pela documentação e Alvará do evento ECAD,
inclusive com contratação de seguranças, caso necessário.

8. A LOCADORA não se responsabiliza no caso de o evento não se realizar por
motivos que não possam ser acarretados à mesma e, poftanto, não devolverá o
pagamento.

9. Fica eleito o foro da Comarca ern Chopinzinho/PR, para dirimir quaisquer dúvidas
decorrentes do presente instrumento.
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E assim, por estarem justas e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas)
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Testemunhas:

1") Ass.
Nome:
RG:

2o) Ass.
Nome:
RG:

22.443.

CPF: 016.490.749-13
LOCADOR
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ANEXO AO CONTRATO DE LOCAÇAO DE AMBIf,NTES

NORMAS E TERMOS DE USO DO SALÃO

I.ASPECTOS INTERNOS:

a) O LOCATÁRIO assume a responsabilidade de consumo de bebidas, alimentação
e outras aquisições, efetuadas por si ou seus convidados, junto ao serviço de bar e

restaurante, no dia do evento.

b) A LOCADORA fica reservado o direito de colocar material de publicidade sobre

as mesas ou em outros locais. Fica proibida a colocação de rnaterial de publicidade
de estabelecimentos concorrentes da LOCADORA.

c) Não caberá à LOCADORA qualquer responsabilidade pela rescisão deste contrato
na data

programada em caso de calamidade pública, desabamento, ou catástrofes de qualquer
natureza. d) O LOCATARIO responsabilizar-se-á por possíveis danos que sofrerem
as instalações, móveis ou decoração do ambiente, caso esses danos sej am provocados
por si ou seus convidados.

II-CAPACIDADE E SEGURANÇA:

a) a lotação. do salão é de 3.903 (três mil novecentas e três) pessoas. Compromete-se

o LOCATARIO a não exceder, sob hipótese alguma, a lotação fixada. Eventual
infração provocará responsabilidade civil e criminal decorrente do excesso praticado.

b) as normas de segurança estarão afixadas no salào ou dependências de acesso. E

imprescindível que o LOCATARIO exerça junto a seus convidados o respeito a tais

norrnas de segurança.

c) a LOCADORA poderá colocar fiscal. para observância das normas, pelo que

concorda, expressamente, o LOCATARIO. Como responsável integral, o
LOCATARIO nomeia a Sr. Rodrigo da Rosa que estará presente no evento, para

receber as eventuais solicitações do fiscal nomeado pela LOCADORA.

uI-DECORAÇÃO:

O LOCATÁRIO, caso implementar decoração no evento, compromete-se a decorar

o(s) ambiente(s) locado(s) de forma a não prejudicar as norÍnas de segurança. Ainda,
ao final do evento, Íeráprazo de 24 horas para retirar tal decoração. Se a LOCADORA
tiver que faze-lo, por omissão o LOC
(dois rnil reais).

, será cobrado rrulta de R$ 2.000,00
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para todfls op 
çfeitos 

le8ais.

\^ 4rw
iva Chopin Master

.443.1 r-02
Ámo

LOCADOR

Assinam o presente

CPF:01

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
80

B
-8

13
3-

42
32

-8
2F

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
80

B
-8

13
3-

42
32

-8
2F

D

1Doc:  Memorando 359/2022        36/286



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: D80B-8133-4232-82FD

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDINA ACCORSI (CPF 053.XXX.XXX-55) em 31/01/2022 13:20:33 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/D80B-8133-4232-82FD
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Memorando 1- 359/2022

De: Rodrigo J. - SMF-C

Para: SMAS-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ...

Data: 31/01/2022 às 10:32:40

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, SMF-C, SMAS-CLIFA

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

Bom dia, segue termo de disponibilidade orçamentária-financeira. 

_

Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade

Anexos:

DOTACAO_locacao_assistencia.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  R
O

D
R

IG
O

 J
A

Z
Y

N
S

K
I e

 L
U

C
IA

N
I M

O
N

T
E

IR
O

 C
E

N
C

I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
2A

3-
0E

28
-B

0B
1-

B
74

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
2A

3-
0E

28
-B

0B
1-

B
74

6

1Doc:          38/286



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 31/01/2022 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA LOCAÇÃO DE 
ESPAÇO FISICO PARA EVENTO DO DIA DA MULHER. 
 
VALOR R$ 8.800,00 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021 
(PPA) e Lei n° 3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 
 

Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1330) F: 000 
08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1331) F: 934 

 
 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

 
Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade 
 

 
 
 
 
 

Luciani Monteiro Cenci 
Secretaria de Finanças  
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Memorando 2- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito  - A/C André M.

Data: 31/01/2022 às 11:05:50

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, SMF-C, SMAS-CLIFA

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Segue autorização para processo licitatorio locação de espaço fisico.

Solicito assinatura do Sr. Prefeito Edson Luiz Cenci - GAB 

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

 

Anexos:

AUTORIZACAO_LOCACAO_ESPACO.pdf
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOGIAL
E-mail.' assísÍen c i a so c i al @ch o pi nzi n h o. p r. gov. b r

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont,4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

CORRES PON DÊ N C IA I NTE RN A

DATA: I 12O22

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO

DESTTNO: COMTSSÃO PERMANENTE DE LtC|TAÇÔES.

REFERÊNCn: LOCAÇÃO DE ESPAÇO PARA REALTZAÇAO DE EVENTO EM

CoMEMORAÇÃO AO DrA TNTERNACTONAL DA MULHER, MUNTCÍP|O DE

CHOPINZINHO.

Recebido a solicitaÉo da Secretaria de Assistência Social para locação de espaço

para realizaçáo de Evento em comemoração ao Dia lnternacional da Mulher, a ser

realizado no dia 19 de março de 2022 no Município de Chopinzinho, autoriza a abertura

de Processo Licitatório na modalidade que melhor se enquadrar ao descritivo do Termo

de Referência.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

-
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Memorando 3- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito  - A/C André M.

Data: 31/01/2022 às 16:01:28

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, SMF-C, SMAS-CLIFA

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

Solicitação assinatura Sr. prefeito.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 
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Memorando 4- 359/2022

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 21/02/2022 às 14:05:42

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

Encaminha-se para prosseguimento. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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Memorando 5- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito  - A/C André M.

Data: 21/02/2022 às 15:37:48

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Solicitação autorização processo licitatório.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

AUTORIZACAO_PREFEITO_OK.pdf
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL

E-mair.' assisÍênciesociar@ch o p i nzi n h o. p r. gov. b r
Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumon! 4645

85560{00 CHOPINZINHO PARANÁ

âoRRESPONDÊUC|,/. ntrenpe

DATA: I 12022

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO

DESTTNO: COMTSSÃO PERMANENTE DE LtC|TAÇÔES.

REFERÊNCh: LOCAÇÃO DE ESPAÇO PARA REALTZAÇÃO DE EVENTO

COMEMORATIVO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER, MUNICíPIO DE

CHOPINZINHO.

Recebido a solicitação da Secretaria de Assistência Social para locação de espaço

paÍa realização de Evento em comemoração ao Dia lnternacional da Mulher, a ser

realizado no dia 19 de março de 2022 no Município de Chopinzinho, autoÍiza a abertura

de Processo Licitatório na modalidade de dispensa por justificativa conforme consta no

descritivo do Termo de Referência.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

4
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Memorando 6- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: SMAS - Secretaria de Assistência Social  - A/C Edina A.

Data: 21/02/2022 às 15:38:48

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Solicitação processo licitatório - locação espaço Evento dia da Mulher

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

SOLICITACAO_OK.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

A
A

0-
F

3D
A

-B
36

2-
5E

24
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
A

A
0-

F
3D

A
-B

36
2-

5E
24

1Doc:          51/286



SECRETARIA MUNIGIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E-mai I : ass i stenc i aso c i al@c hop i nz I n ho. pr.gov. br

Telefax (46\ 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

soLlcrrAçÃo

Senhor Prefeito:

A Secretaria Municipal de Assistência Socaal, tendo em vista a necessidade de locação

de espaço físico para realizaçáo do Evento Comemorativo ao Dia lntemacional da Mulher, a ser

realizado no dia í9 de março de 2022, Município de Chopinzinho, solicita a vossa excelência,

autorizaçáo para ContrataÉo, através de procedimenio licitatório, na modalidade de dispensa por

justificativa, conforme o item relacionado no termo de referência em anexo.

A responsabilidade técnicâ pelo acompanhamento e Íiscalização fica a cargo da

Secretaria Municipal de Assistência Social.

A Gestáo do Contrato fica a cârgo da Secretária de Assistência Social, a Sra. Edina

Accorsi. A fiscalizaçâo do contrato ficará a cargo dos sêrvidores, Sra. Ana Flávia Mafioletti

Zuconelli (titular) e Sra. Gislaine Tania Galeazzi (suplente).

Nestes termos pede deferimento.

Chopinzinho, 21 de fevereiro de 2022.

Edina Accorsi
Secretária Municipal de Assistência Social
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Memorando 7- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 22/02/2022 às 09:38:37

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Segue Termo de referência atualizado.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

TERMO_DE_REFERENCIA_LOCACAO_ESPACO_1_.pdf
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

1

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Locação de espaço físico para realização do Evento comemorativo ao Dia Internacional da
Mulher, a ser realizado dia 19 de março de 2022, no Município de Chopinzinho.

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

01 01
DIA

Locação de espaço físico no dia 19 de março

de 2022 para realização evento Municipal

em Comemoração ao Dia Internacional da

Mulher, horário das 08h00min ate as

17h00min.

Espaço com área aproximada de 3.300m.

CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE,

localizado na Rua Getúlio Vargas, nº 3507,

Bairro Frei Vito – Chopinzinho – Estado do

Paraná.

Imóvel a ser locado possui:

- Banheiros (feminino e masculino);

- Copa, cozinha, churrasqueira;

- Mesas;

-Cadeiras;

-Refeitório;

- Estacionamento amplo;

-Hall de entrada;

-Ambiente interno todo climatizado.

8.800,00 8.800,00

VALOR TOTAL R$ 8.800,00

*** Despesas com limpeza, energia elétrica e água ficam sob responsabilidade da empresa

contratada.
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2. JUSTIFICATIVA
2.1 Segue anexa justificativa para processo licitatório locação de espaço físico para Evento

comemorativo ao Dia Internacional da Mulher, Município de Chopinzinho.

3. DA MODALIDADE

3.1 Faz se necessária contratação de empresa para locação de espaço físico, observando o menor

preço global, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalidade de dispensa de

licitação por justificativa conforme a descrição contida no termo de referência.

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
4.1. A empresa contratada devera realizar a entrega do local limpo e organizado no dia anterior

ao Evento.

4.2. A locação de espaço físico será no dia 19 de março de 2022 para realização evento

Municipal em Comemoração ao Dia Internacional da Mulher, horário das 08h00min ate as

17h00min.

4.3. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato.

4.4. Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica

comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE,

em nova data, dentro da vigência do Contrato.

5. DO VALOR

5.1. Informa-se que a consulta de preço referente ao objeto do presente termo foi realizada pela

servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, - Aux. Administrativo sob CPF nº 060.597.929-44.

6. DO PAGAMENTO

6.1. Fica estipulado valor máximo de R$ 8.800, 00 (oito mil e oitocentos reais) a Empresa J. da

Rosa Produções – Splendore Centro de Eventos – inscrito CNPJ: 18.156.723/0001-40,

localizado na Avenida Getulio Vargas, nº 3507 – Frei Vitor - Município de Chopinzinho.
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6.2. O pagamento será efetuado até 30 Dias após realização do Evento, através da apresentação

da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada a Secretaria

de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente.

6.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os

quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo

os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação

dada pela Lei 11.960/091.

6.4. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações

orçamentárias: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39

(1330, 1331) F: 000,934

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7. Recursos a ser utilizado Secretaria de Assistência Social: 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39

(1330, 1331) F: 000,934

8. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. Compete à Contratante:

8.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivo;

8.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido;

8.1.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

8.2. Compete à Contratada:
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8.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

8.2.2. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

8.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a

data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

8.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9 - DA RESCISÃO

9.1 – O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá (ão) ser rescindido(s):

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou

sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de

inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais

dispositivos normativos aplicáveis.

9.2 – O(s) Contrato(s) poderá (ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos

artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE

autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
N

A
 F

LA
V

IA
 M

A
F

IO
LE

T
T

I Z
U

C
O

N
E

LL
I e

 E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/A

29
0-

67
A

0-
E

98
5-

9B
D

9 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 A
29

0-
67

A
0-

E
98

5-
9B

D
9

1Doc:          58/286



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

5

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer

face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta

recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do

recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual,

ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado

judicialmente.

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do

objeto contratado.

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação

de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que

regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados;

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao

CONTRATANTE;

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,

observado o seguinte procedimento, via sistema 1doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e

dos fatos a serem apurados;

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Assistência

Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem

apurados;

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1DOC, para apresentação de defesa escrita,

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do

Contrato;

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
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9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal;

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1doc, para ciência quanto ao resultado do

processo, em decisão irrecorrível;

9.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes.

10- DAS PENALIDADES

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com

prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do

art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

10.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das

ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei

nº 8.666/93, e as seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no

prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do

valor mensal do Contrato;

b) multa-dia moratória devido à suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização

injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
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objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,

podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada

distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada

distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de

rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte

da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente

público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79

e 80 da Lei nº 8.666/93.

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observados as disposições da Lei n°

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria

direito.

10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer

face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará

à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)

dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades

aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.
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10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o

valor correspondente será cobrado judicialmente.

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e

dos fatos a serem apurados;

10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social, com os

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

10.7.3. Notificação da CONTRATADA via sistema 1doc, para apresentação de defesa escrita,

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do

Contrato;

10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;

10.7.6. Notificação da CONTRATADA via sistema 1doc, para ciência quanto ao resultado do

processo, em decisão irrecorrível;

10.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes.

11. DA FISCALIZAÇÃO

11.1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93:

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da

Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

11.2 Destarte terá como gestora a Sra. Edina Accorsi, CPF 053.271.259-55 Chefe do

Departamento de Assistência Social;

11.3 Como fiscal de contrato a Sra Ana Flavia Mafioletti Zuconelli,

11.4 Como fiscal substituta a Sra. Gislaine Tania Galeazzi CPF: 054.423.769.22, Coordenadora

de Gestão do SUAS;
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

9

Chopinzinho, 28 de janeiro de 2022.

Edina Accorsi
Secretária Municipal de Assistência Social

Decreto 008/2021 de 07/01/2021
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Memorando 8- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 22/02/2022 às 09:40:39

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Segue declaração de não parentesco.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

10_CCI28012022_00001.bmp

9_CCI28012022_00000.bmp
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  Memorando 9- 359/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/02/2022 às 09:58:16

 

Segue em anexo para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

AUTORIZACAO.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 22/02/2022 11:29:10 1Doc EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 4866-9BAD-8985-D50B 

1Doc:          67/286



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº Memorando

359/2022 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo
firmar contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitação Por
Justificativa, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo:

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1330) F: 000

08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1331) F: 934

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

Chopinzinho - PR, 21 fevereiro de 2022.

________________________

Edson Luiz Cenci
Prefeito

AUTORIZAÇÃO
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4866-9BAD-8985-D50B

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 22/02/2022 11:29:07 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4866-9BAD-8985-D50B

1Doc:          69/286



  Memorando 10- 359/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 22/02/2022 às 10:00:06

 

Parecer da CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

PARECER_CPL.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

André Felipe Moraes 22/02/2022 11:51:29 1Doc ANDRÉ FELIPE MORAES CPF 094.XXX.XXX-76

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: AF73-7740-B224-8558 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER

DATA: 21/02/2022

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL PARA LOCAÇÃO DE ESPAÇO PARA EVENTO DO DIA DA MULHER

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de
Procedimento Licitatório para locação de espaço físico para realização do evento comemorativo
do Dia Internacional da Mulher, a ser realizado no dia 19 de março de 2022, constante no Termo
de Referência, temos a informar:

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social,
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que
mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, com
fundamento no Art. 24, X da Lei 8.666/93.

Atenciosamente,

André Felipe Moraes
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
N

D
R

É
 F

E
LI

P
E

 M
O

R
A

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
F

73
-7

74
0-

B
22

4-
85

58
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 A
F

73
-7

74
0-

B
22

4-
85

58

1Doc:          71/286



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: AF73-7740-B224-8558

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRÉ FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 22/02/2022 11:51:26 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/AF73-7740-B224-8558

1Doc:          72/286



  Memorando 11- 359/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 22/02/2022 às 14:28:58

 

Faço remessa dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

certidao_trabalhista.pdf

Comprovante_de_Inscricao_e_de_Situacao_Cadastral.pdf

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf

Contrato_XX_2022_J_DA_ROSA_PRODUCOES.pdf

Decreto_Comissao_Permanente_de_Licitacoes_2022.pdf

DETALH_1.PDF

DISPENSA_XX_2022_PROCESSO_45_2022.pdf

Extrato_de_Contrato_XX_2022_DL_XX_2022.pdf

1Doc:          73/286



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: J. DA ROSA PRODUCOES (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 18.156.723/0001-40

Certidão nº: 6118192/2022

Expedição: 21/02/2022, às 14:25:56

Validade: 20/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que J. DA ROSA PRODUCOES (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ sob o nº 18.156.723/0001-40, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Con�ra os dados de Identi�cação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
18.156.723/0001-40

 MATRIZ 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
DATA DE ABERTURA 
14/05/2013 

 
NOME EMPRESARIAL 
J. DA ROSA PRODUCOES 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ESTACAO 283 

PORTE 
ME 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
56.11-2-04 - Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, sem entretenimento 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
56.11-2-01 - Restaurantes e similares 
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 
60.10-1-00 - Atividades de rádio 
60.21-7-00 - Atividades de televisão aberta 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet (Dispensada *) 
63.91-7-00 - Agências de notícias (Dispensada *) 
73.11-4-00 - Agências de publicidade (Dispensada *) 
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas (Dispensada *) 
82.30-0-02 - Casas de festas e eventos 
90.01-9-02 - Produção musical (Dispensada *) 
93.29-8-01 - Discotecas, danceterias, salões de dança e similares 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

 
LOGRADOURO 
AV GETULIO VARGAS 

NÚMERO 
3507 

COMPLEMENTO 
******** 

 
CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
FREI VITO 

MUNICÍPIO 
CHOPINZINHO 

UF 
PR 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
contato@unioncontadores.com.br 

TELEFONE 
(46) 9933-4036 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
14/05/2013 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 21/02/2022 às 14:27:14 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

 CONDIÇÕES DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO   CONSULTAR QSA   VOLTAR   IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, .
 

clique aqui

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL
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 2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados.

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL
    Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 18.156.723/0001-40
Razão Social: J DA ROSA PRODUCOES ME
Endereço: AV GETULIO VARGAS 3507 / FREI VITO / CHOPINZINHO / PR / 85560-000

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações
com o FGTS.

Validade:21/02/2022 a 22/03/2022 
 
Certificação Número: 2022022101040618421070

Informação obtida em 21/02/2022 14:23:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2022
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA J. DA ROSA PRODUÇÕES.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade
Chopinzinho – PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: J. DA ROSA PRODUÇÕES, pessoa jurídica de direito privado, com sede na
Avenida Getulio Vargas nº 3507, Bairro Frei Vito, no Município de Chopinzinho - Paraná, CEP
85.560-000, inscrita no CNPJ: 18.156.723/0001-40, telefone (46) 9 9933-4036, neste ato
representado pelo Senhor João da Rosa, portadora do CPF 016.490.749-13 e do RG 5.980.301-8
SESP-PR, ora denominada CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação por Justificativa nº
____/2022, Processo Licitatório nº 45/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o
seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

01 01 Dia Locação de espaço físico no dia 19 de
março de 2022 para realização evento
Municipal em Comemoração ao Dia
Internacional da Mulher, horário das
08h00min ate as 17h00min.
Espaço com área aproximada de 3.300m.
CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE,
localizado na Rua Getúlio Vargas, nº
3507, Bairro Frei Vito – Chopinzinho –
Estado do Paraná.
Imóvel a ser locado possui:
- Banheiros (feminino e masculino);
- Copa, cozinha, churrasqueira;
- Mesas;
- Cadeiras;
- Refeitório;
- Estacionamento amplo;
- Hall de entrada;
- Ambiente interno todo climatizado.

8.800,00 8.800,00

VALOR TOTAL R$ 8.800,00
*** Despesas com limpeza, energia elétrica e água ficam sob responsabilidade da empresa
contratada.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, o valor de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), para a fiel e perfeita
execução do objeto desta licitação.

1Doc:          78/286



2

2.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após realização do Evento, através da
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será
encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do
preponente.
2.3. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social – 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1330) F: 000
- 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1331) F: 934.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. A empresa contratada devera realizar a entrega do local limpo e organizado no dia anterior ao
Evento.
4.2. A locação de espaço físico será no dia 19 de março de 2022 para realização evento Municipal
em Comemoração ao Dia Internacional da Mulher, horário das 08h00min ate as 17h00min.
4.3. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do Contrato.
4.4. Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em
nova data, dentro da vigência do Contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1.Da Contratada:
5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante com relação a isso.
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5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 45/2022 – Dispensa de Licitação por
Justificativa nº ____/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do
Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente
de transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social,
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.
5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento
do presente Contrato.
5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
5.1.5.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.1.5.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
5.2. Da Contratante:
5.2.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.2.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido;
5.2.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
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6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistências Social, com os
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
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6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1. O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei,
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei
nº 8.666/93, e as seguintes penalidades:
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
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9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social.
9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF: 053.271.259-55 -
Secretária Municipal de Assistência Social, a quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.
9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo do Servidora Senhora
Ana Flávia Mafioletti Zuconelli - CPF: 060.597.929-44 - Auxiliar Administrativo e como fiscal
substituta a Servidora Senhora Gislaine Tania Galeazzi - CPF: 054.423.769-22 - Coordenadora de
Gestão do SUAS, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na
conformidade do item do objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor do Contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
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10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante
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J. da Rosa Produções
João da Rosa – Representante Legal

Contratada

Edina Accorsi
Gestora do Contrato

Ana Flávia Mafioletti Zuconelli
Fiscal do Contrato

Gislaine Tania Galeazzi
Fiscal Substituta

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

18156723000140

Data da consulta: 21/02/2022 14:24:58 
Data da última atualização: 17/02/2022 12:00:04

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº ____/2022

Processo nº 45/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitação, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Dispensa de Licitação por Justificativa.

A presente Dispensa de Licitação por Justificativa será baseada no Artigo 24,
Inciso X, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Assistência Social em sua Solicitação protocolada através do Memorando
sob nº 359/2022 requer a locação de espaço físico para realização do evento comemorativo do
Dia Internacional da Mulher, a ser realizado no dia 19 de março de 2022, conforme descrito no
Anexo I – Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto
desta Dispensa de Licitação por Justificativa.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DO JULGAMENTO

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso X, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo; “X -
para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha,
desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia”.

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: J. DA ROSA PRODUÇÕES
Endereço: Avenida Getulio Vargas nº 3507, Bairro Frei Vito
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR
CNPJ: 18.156.723/0001-40
Representante Legal: João da Rosa
CPF: 016.490.749-13 RG: 5.980.301-8 SESP-PR

IV – DA HABILITAÇÃO

4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
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contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.

4.1.4 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da
Lei Federal nº 8.666/93.

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

4.1.6 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

4.1.7 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA

5.1 – Optou-se pela contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, em
virtude da previsão legal através do artigo 24, inciso X, da Lei Federal n° 8.666/1993, bem
como, a Justificativa da Secretaria de Assistência Social que relata “Tendo em vista a
realização do encontro comemorativo ao Dia Internacional da Mulher, onde se prevê que
aproximadamente 1.500 (mil e quinhentas) mulheres se façam presentes no dia 19/03/2022,
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apresenta-se a necessidade de Locação de Espaço amplo para a realização do evento em
questão. Será um dia que engloba espetáculos artísticos e demais atividades com uma
estimativa de 08 (oito) horas e como o dia é alusivo à comemoração a data onde comemora-se
o Dia Internacional da Mulher, e dentre há a necessidade de Locação de Espaço Amplo e
Apropriado que possibilite desenvolver todas as atividades propostas, bem como, permita esse
número de pessoas em seu interior, o que foi pensado conjuntamente com a equipe
organizadora do evento, cite-se o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, Entidades,
Secretarias. A realização desta atividade vem de encontro às mobilizações alusivas ao dia que
se comemora mundialmente o 08 de março que deve ser visto como momento de mobilização
para a conquista de direitos e para discutir as discriminações e violências morais, físicas e
sexuais ainda sofridas pelas mulheres, impedindo que retrocessos ameacem o que já foi
alcançado em diversos países. Com ações que visam de forma socioeducativa e recreativa
informar sobre a importância do seu desenvolvimento de autonomia, com capacidade de criar,
de construir, bem como, das vivências destas mulheres, no sentido de contribuir para o
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. A Secretaria de Assistência Social visa
com este espaço oportunizar a valorização da participação da mulher neste evento e acomoda-
las em ambiente aconchegante e que possibilite que todas as atividades sejam desenvolvidas
no mesmo espaço. Diante do exposto apresenta-se esta justifica com solicitação de
Contratação de locação de Espaço Físico, que atenda a capacidade de 1.500 a 2.000 pessoas,
visto o número de mulheres que se espera neste evento com estimativa de anos anteriores,
bem como, existe possibilidade deste número ser maior, a locação deverá ser através de
processo licitatório na modalidade em que se enquadrar, e será custeada com Recursos Livres
– Fundo Municipal de Assistência Social.

VI – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo
I – Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

6.2 – A empresa contratada deverá realizar a entrega do local limpo e organizado no dia
anterior ao Evento.

6.3 – A locação de espaço físico será no dia 19 de março de 2022 para realização evento
Municipal em Comemoração ao Dia Internacional da Mulher, horário das 08h00min ate as
17h00min.

6.4 – A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do
Contrato.

6.5 – Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em
nova data, dentro da vigência do Contrato.

VII – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1Doc:          91/286



4

7.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, o valor de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), para a fiel e
perfeita execução do objeto desta licitação.

7.2 – O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após realização do Evento, através da
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será
encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome
do preponente.

7.3 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social – 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1330) F:
000 - 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1331) F: 934.

7.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.

7.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

7.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

7.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social.

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF: 053.271.259-55 -
Secretária Municipal de Assistência Social, a quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.

8.3 – A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo do Servidora
Senhora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli - CPF: 060.597.929-44 - Auxiliar Administrativo e como
fiscal substituta a Servidora Senhora Gislaine Tania Galeazzi - CPF: 054.423.769-22 -
Coordenadora de Gestão do SUAS, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.
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8.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor do Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.

8.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.

8.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

IX – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 – Da Contratada:

9.1.1 – Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante com relação a isso.

9.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 45/2022 – Dispensa de Licitação por
Justificativa nº ____/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do
Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato,
independentemente de transcrição.

9.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social,
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente
Contrato.

9.1.4 – CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais,
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do
cumprimento do presente Contrato.

9.1.5 – A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
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9.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.1.5.3 – Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

9.1.5.4 – Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

9.1.5.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.5.6 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.2 – Da Contratante:

9.2.1 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

9.2.2 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

9.2.3 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.2.4 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
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10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;
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10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
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cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
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12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
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seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XIV – DO PROSSEGUIMENTO

14.1 – A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

Andre Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo – I - Descrição do Objeto

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

01 01 Dia Locação de espaço físico no dia 19 de
março de 2022 para realização evento
Municipal em Comemoração ao Dia
Internacional da Mulher, horário das
08h00min ate as 17h00min.

Espaço com área aproximada de 3.300m.
CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE,
localizado na Rua Getúlio Vargas, nº
3507, Bairro Frei Vito – Chopinzinho –
Estado do Paraná.

Imóvel a ser locado possui:

- Banheiros (feminino e masculino);

- Copa, cozinha, churrasqueira;

- Mesas;

- Cadeiras;

- Refeitório;

- Estacionamento amplo;

- Hall de entrada;

- Ambiente interno todo climatizado.

8.800,00 8.800,00

VALOR TOTAL R$ 8.800,00

*** Despesas com limpeza, energia elétrica e água ficam sob responsabilidade da empresa

contratada.
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Espécie: Extrato do Contrato nº ____/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: J. da Rosa Produções. CNPJ: 18.156.723/0001-40. Objeto: Locação de espaço
físico para realização do evento comemorativo do Dia Internacional da Mulher, a ser
realizado no dia 19 de março de 2022. Valor R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais).
Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa nº ____/2022. Fundamento Legal: Artigo 24
da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1330) Fonte: 000 - (1331) Fonte: 934. Data da
assinatura ____/____/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e João da Rosa,
pela Empresa.
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  Memorando 12- 359/2022

De: Thiago S. - PGM

Para: SMAS - Secretaria de Assistência Social 

Data: 22/02/2022 às 17:07:09

 

I. Solicito as seguintes informações:

a) o imóvel que será locado é de propriedade da empresa J. DA ROSA PRODUÇÕES?

b) o município não dispõe de imóvel próprio para realizar o evento?

_

                   Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586
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Memorando 13- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  - A/C Thiago S.

Data: 23/02/2022 às 10:06:21

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Em atenção ao Despacho 12

a) o imóvel que será locado é de propriedade da empresa J. DA ROSA PRODUÇÕES? 

Sim, imóvel de propriedade da empresa J.DA ROSA PRODUÇÕES.

 

b) o município não dispõe de imóvel próprio para realizar o evento?

Considerando as atividades a serem realizadas,  participação estimada de mulheres, localização do espaço
próximo a cidade, estacionamento amplo  bem como o bem estar e praticidade de organização da copa, cozinha e
churrasqueira  existente no local,  espaço para o almoço tendo disponível mesas e cadeiras,  e  palestra show a ser
oferecido neste Evento,  ressaltando a metragem do espaço ser de aproximadamente 3.300,00 metros quadrados
com ambiente climatizado podendo assim proporcionar melhor conforto as participantes  do Evento.

Diante disto exposto  o Município não possui imóvel próprio que comporte tais  atividades.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 
Divisão de Licitações e Contratos 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: BEA6-61A8-F9DB-95E5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI (CPF 060.XXX.XXX-44) em 23/02/2022 10:06:31 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDINA ACCORSI (CPF 053.XXX.XXX-55) em 23/02/2022 17:25:39 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/BEA6-61A8-F9DB-95E5
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Memorando 14- 359/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 23/02/2022 às 13:25:42

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos - PGM-LIC, do que lavro o presente
termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 24CC-7280-6391-7871

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 23/02/2022 13:25:52 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/24CC-7280-6391-7871
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Memorando 15- 359/2022

De: Maria S. - PGM-LIC

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 02/03/2022 às 15:47:34

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: A46F-D173-B4E2-D1A4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 02/03/2022 15:48:23 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/A46F-D173-B4E2-D1A4

1Doc:          108/286



Memorando 16- 359/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMAS-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ...

Data: 02/03/2022 às 18:32:41

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando nº 359/2022, e processo licitatório nº 45/2022.
Atenciosamente,

 

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_12_2022_Dispensa_art_24_X_Lei_8666_93_comemoracao_do_dia_da_mulher_p_a_45_2022.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 359/2022. 

 

PARECER JURÍDICO Nº 12-2022/PGM/MS 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 359/2022, no 
qual a Secretaria Municipal de Assistência Social pretende contratar, através de dis-
pensa de licitação por justificativa (inciso X do art. 24 da Lei 8666/93), a locação de 
imóvel para realização de evento comemorativo do Dia Internacional da Mulher, a ser 
realizado no dia 19 de março de 2022, ao preço de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos 
reais). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificati-
va da Secretaria Municipal interessada; certidões negativas da empresa; cartão CNPJ; 
declaração de não parentesco; declaração de não fracionamento de licitação; dotação 
orçamentária; orçamentos; autorização do Prefeito Municipal; minutas do edital e con-
trato. 

É o relatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) parece-
res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licita-
ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-
das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-
ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 
técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen-
tos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 

1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 
e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De ou-
tro lado, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não 
ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o admi-
nistrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a pre-
sença dos pressupostos de dispensa da licitação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Assistência Social pretende contratar, através de 
dispensa de licitação por justificativa (inciso X do art. 24 da Lei 8666/93), a locação de 

 

2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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imóvel para realização de evento comemorativo do Dia Internacional da Mulher, a ser 
realizado no dia 19 de março de 2022, ao preço de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos 
reais). 

2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 
O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-

pois, a contratação através do processo de dispensa. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

A contratação sob análise não envolve a aquisição de materiais, produtos ou 
gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de ser-
viço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no art. 13, da Lei nº 
8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artísti-
co (inc. III). Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação (art. 254 c/c o 
art. 13,5 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos).  

Dessa forma, conforme estabelece o art. 24, inciso X, da Lei 8.666/93:  

                                    Art. 24.  É dispensável a licitação:  

 

4 “Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comer-
cial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atesta-
do fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de 
serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; III - para contratação de profis-
sional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública.”   
5 “Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; III - assessorias ou consultorias técnicas e auditori-
as financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou 
defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de 
obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado).”   
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X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação 
e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compa-
tível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Inicialmente cumpre salientar que compete à Administração comprovar que 
não dispõe de imóvel adequado para realizar o evento comemorativo do Dia Interna-
cional da Mulher, que poderá comportar quantidade aproximada de 2000 (duas mil) 
pessoas. 

Destarte, deverá a Chefe da Divisão de Patrimônio expedir declaração de que 
o Município de Chopinzinho não dispõe de imóvel adequado para comportar o referi-
do evento. 

Conforme ensina Marçal Justen Filho, no que se refere à realização de Dispen-
sa no art. 24, inciso X: 

(...) 

Antes de promover a contratação direta, a Administração deverá com-
provar a impossibilidade de satisfação do interesse sob tutela estatal por 
outra via e apurar a inexistência de outro imóvel apto a atendê-lo. 
Deverá verificar se a compatibilidade do preço exigido com aquele de 
mercado. A Administração não poderá pagar preço ou aluguel superior 
ao praticado para imóveis similares. 
A contratação depende, portanto, da evidenciação de três requisitos, a 
saber: (a) necessidade de imóvel para desempenho das atividades admi-
nistrativas; (b) adequação de um determinado imóvel para satisfação 
das necessidades estatais; (c) compatibilidade do preço (ou aluguel) com 
os parâmetro de mercado. Justen Filho, Marçal; Comentários à Lei de Li-
citações e Contratos Administrativos; Lei 8666/93, 16ª Edição; Revista 
dos Tribunais; p.433) 

 
Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 

mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisi-
tos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 24, X c/c o art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; d) 
necessidade do imóvel para desempenho das atividades administrativas; d) adequa-
ção de um determinado imóvel para as atividades estatais; e) compatibilidade do alu-
guel com os parâmetros do mercado; e f) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI Nº 8.666/93  A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
M

A
R

C
IO

 S
T

R
IN

G
A

R
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
A

A
8-

06
75

-4
10

2-
B

6D
D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

A
A

8-
06

75
-4

10
2-

B
6D

D

1Doc:          113/286



 

Página 5 de 8 

 

 

2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O 

SERVIÇO  
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 

interessada pretende contratar a empresa J. da Rosa Produções. 
 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce-
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha de espaço compatível com a 
natureza do evento a ser realizado, com disponibilidade de banheiros, copa, cozinha, 
churrasqueira, mesas, cadeiras, refeitório, estacionamento amplo, hall de entrada e 
ambiente interno todo climatizado, além de capacidade para receber o público 
estimado para o evento. 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada, o imóvel a 
ser locado possui as condições adequadas para a realização do evento programado, 
não havendo próprio municipal que atenda às necessidades específicas do evento a ser 
realizado. 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Requisito atendido na medida em que no orçamento repassado pela empresa atende a 
necessidade do órgão municipal interessado, considerando que foram juntados aos 
autos dois contratos de locação com condições similares, que demonstram que o preço 
praticado está dentro das condições de mercado. 
2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa-
bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 
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pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 
objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”.  

d) Não obstante, verifica-se que constam nos autos dois contratos de locação 
com condições similares, que demonstram que o preço praticado está dentro das 
condições de mercado. 

 
 
2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida.  
 
2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

De acordo com os decretos municipais anexados ao processo, a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída. 
 
2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para-
ná e Certidão Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco. 

 
2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên-
cias previstas no art. 24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.    

Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de 
pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe-
nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do con-
trato. 

 
2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES  
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A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice jurídico no 
prosseguimento do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 359/2022, no qual a Secretaria Muni-
cipal de Assistência Social pretende contratar, através de dispensa de licitação por 
justificativa (inciso X do art. 24 da Lei 8666/93), a locação de imóvel para realização 
de evento comemorativo do Dia Internacional da Mulher, a ser realizado no dia 19 de 
março de 2022, ao preço de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), desde que aten-
didas as seguintes recomendações: 

Divisão de Patrimônio: 

Recomendação 1: certificar neste processo que o Município de 
Chopinzinho não dispõe de imóvel adequado para a realização 
do evento comemorativo do Dia internacional da Mulher, nos 
moldes propostos neste processo licitatório; 
 
Secretaria Municipal de Assistência Social: 
 
Recomendação 1: juntar aos autos a matrícula do imóvel a fim de 
comprovar a propriedade da empresa contratada, não podendo 
haver proprietários e seus respectivos parentes que tenham vín-
culo com a Administração, sendo nesse aspecto aplicável o item 
4.1.4 da minuta do edital de dispensa de licitação. 
 
Recomendação 2: inserção de cláusula de revisão. 
 
Recomendação 3: providenciar a assinatura da declaração de não 
parentesco pela empresa a ser contratada, posto que o documen-
to de fl. 08 dos autos não está assinado. 
 
Divisão de Licitações e Contratos: 
 
Recomendação 1: observada as recomendações anteriores, pro-
videnciar as publicações de praxe, anexando os comprovantes 
nestes autos. 

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-

teiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, 
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sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da con-
tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Márcio Stringari 

Procurador Municipal 
OAB/PR 82.108 
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Memorando 17- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: SMF-P - Patrimônio  - A/C Nara S.

Data: 04/03/2022 às 11:29:02

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Prezada, 

Conforme parecer Juridico 12/2022 

Recomendação 1 - Divisão de Patrimônio 

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 
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Memorando 18- 359/2022

De: Nara S. - SMF-P

Para: SMAS-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ...

Data: 04/03/2022 às 11:45:15

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Segue anexo  termos de constatação 

 

_

Nara Lucia Bonasina Scabeni 

Patrimônio

Anexos:

Local.pdf
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60       e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax (46) 3242-8600 –Rua Miguel Procópio Kurpel,3811 
85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 

 

 

TERMO DE CONSTATAÇÃO 

 

 

. Em atendimento ao Memorando 359/2022, informo que através de 

pesquisa nos dados que constam no patrimônio, não identifiquei espaço público 

pertencente ao Município de Chopinzinho, igual ou similar ao local requerido, 

conforme a descrição no termo de referência no Despacho 7- 359/2022 , para a 

realização do evento do comemorativo do Dia Internacional da Mulher.  

 

. 

Chopinzinho, 04 de março de 2022. 

 

 

 

 

Nara Lucia Bonasina Scabeni 

Divisão de Patrimônio 
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Memorando 19- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 04/03/2022 às 14:42:26

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 

Em atenção parecer Jurídico 12-2022 -

Despacho nº 16

Recomendação 1: juntar aos autos a matrícula do imóvel a fim de comprovar a propriedade da empresa contratada,
não podendo haver proprietários e seus respectivos parentes que tenham vínculo com a Administração, sendo nesse
aspecto aplicável o item 4.1.4 da minuta do edital de dispensa de licitação.

Segue anexo matricula do imóvel e segunda alteração contratual, ressaltando na primeira cláusula contratual a
retirada de sócios.

Ressaltando que o IMÓVEL do objeto matrÍcula nº 29.035 possui ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA com vencimento final no
prazo de 10-05-2024, junto a COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO IGUAÇI - SICREDI
IGUAÇU

Recomendação 2: inserção de cláusula de revisão;

Incluso no Termo de Referência item 6 - Do pagamento;

 

Recomendação 3: providenciar a assinatura da declaração de não parentesco pela empresa a ser contratada, posto
que o documento de fl. 08 dos autos não está assinado.

Em anexo.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 
Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

10_CCI28012022_00001_2_.bmp

9_CCI28012022_00000_2_.bmp

MATRICULA_29_035_2_.pdf

SEGUNDA_ALTERACAO_CONTRATUAL_2_.pdf
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TERMO_DE_REFERENCIA_OK_2_.pdf
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REG!STRO DE IMóUEIS
ESÍADO DO PARANÁ

COMARCA DE CHOPINZINHO

DATAt04l02t2019.
lMÓVELi Parte do Quinháo no 01-A da SubdMsão Partiqrlar do Quinhão no o't, do Lole
no 323, da Ex-Colônia Militar do Chopim, situado nêste MunioÍpio ê Comarca de
Chopinzinho, Eatado do Paraná, contendo a áÍBa dê g,g,l!§.@z (cinquenta e doi8 mil,
oitocêntos e cinquenta e cin@ metros quadrados e cinco decímetros quadmdos)' sem
b€nfeitoÍi8s, cadastrada no INCRA juntamente com outra área sob no 221.082.063.177-5,
área total 't 8,0000 ha, com os seguintes limit* e contontações: NORTE: Quinhão no 01-
F, com 215,63 metros ê 18,50 m€tros. SUL: Quinhão no 01-F, @m245,48 metros. LESTE:
Eixo da Estrada Municipal com 39,07 metros, 48,57 metros, 33,06 metros e com o Rio
Cêrcjeira, com 75,84 melros, 23,26 me,tÍos. OESTE: Quinhão 0í-F, com 238,04 motros.
DESCRIçÁO DO PERÍMETROi Partindo do ponto Pí4, situado no limite com o Quinháo
no o'l-F, seguindo com a distância de 215,ô3 metros e azimute plano ds 104o47'30',
chega-se ao ponto P15, deste sêguindo com e distância dê't8,50 metrog e azimutg plano
de 90p17'02', chega-se ao ponto P16, deste confriontando nestê trêcho com o Eixo da
Estrada Municipal, seguindo com a distância de 25,12 metros e azimutê plano de
14?10'36', chêga-sê ao ponto P04, deste seguindo com a distância de 48,57 mefios ê
azimute plano dê '149009'44', chega-se ao ponto P05, deste seguindo com a distáncia dê
33,06 mêtros ê azimule plano dê 1ô4057'53', chega-se ao ponto P06, dest€ confrontando
neste trecho com o Rio Cerejeira, seguindo com a distância óe 75,84 metÍos e azimute
plano de 19422'06", chega-so eo ponto P07, destê sêguindo com a distância de 23,26
m€tros e azimúe plano dê 18Ot340', chega-se ao ponto P08, deste controntando nesse
trccho com o Quinhão no 0í-F, sêguindo com a distânciâ de 245,48 metrcs e azimute
plano de 271042'47', chega-se ao ponto P17, dêsto controntando nesso trecho com o
Quinhão no 01-F, seguindo com a distância de 238,04 metros e azimutê plano de
357014'50', chega-so âo ponto Pí4, ponto inicial da descriçáo deste pêrÍmetro. As
conftontações acima são as constântes da Planta e Memorial Descrítivo assinados pelo
Engenheiro Agrônomo Everlon Cácio Gaspar€tto, CREÀPR no í3Í647lD. Foi
apresêntiada ART no 20190384í86 do CREA/PR. MatrÍcula Antêrior no 29.023 deste
Cartório. Propriêtária:- Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita
no CNPJ sob no 30.078.3íU0001-23, com §ede na Estradâ Rural, sno, Zona Rural neste
municÍpio e Comarca de Chopinzinho. Oou fé. Chopinúnho, U|0A2U9.- Lori Luiz Verdi,
Escrevente. -

OAÍArO4t12t2c19.

R,2-29.03SProt.98.810:- Nos termos do
nos termos da Lei no '13.476, de 2017,

no CPF sob no 518.634.809-00, EDSON LUIZ CENCI,

de Contrato de Limite dê Crédito,
Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária de

da Cl RG n' 3.533.593-5

Av.1-29.035-Prot.98.433:- Proced+se a ilsta aveóação para ficar constando que
continuarn enwigor as condi@s constante\ do Termo'de iompromisso de Proteião
dê Resêrva Leoal, SISLEG no 1.068.298-2, em favor do lAP, sobre a área dê 1.718.85
ni2, refêrente a part6 da Av.1-22.15'l da mafícula no 22.151 e Av.2-29.o23 da matrícula no
29.029, ambas desto Cartório. Dou fé. Fhopinzinho, O4to2t2}'19.- Lori Luiz Verdi,
Escrevente.-

Cota: 60,00 VRC = R$ 11,58.

DATAi 1410512019.-

lmóvel para Garantia de ObdgaÇõês, firmado nêstâ cidade e Comarca de Chopinzinho-
PR, em data dê í0.05.2019, ó ilmovét objêto dêsta matrÍctla foi dado em ALIENAçÃO
FIDUCIÁRIA, na íorma do artigo 22 e sêguintes da Lei 9.514197, pela
Devedora/Fiduciante: P&|_EENIS-!J!]A, acima quâlificada, representada por sêus
sócios JOÂO DA ROSA, portador da Cl RG n' 5.980.301-8 PR, inscrito no CPF sob no

O't6.490.749-13, MOISÉS DE GASPERIN, portador da Cl RG n' 3.5't9.935-7 PR, inscrito
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PR, ingcÍito no CPF sob no 5'18.894.719€8, RONNIE EMERSON BORDIN, portador da Cl
RG n" 4.665.743-8 PR, inscrito no CPF sob no a42.592.3O9-30, e CARLA ATHAUANA
BAZZANELLA MURAN, portadora da Cl RG n" 8.815.9t6-o PR, inscritg no CPF sob no
o5'l .566.649-1 1, ora possuidora diÍsta, em garantia do Llmlte de transferiu e sua
propriêdádo resolúvel à Credora/Fiduciária:

inscrite no CNPJ sob no
44.974.27A1OOO1-50, com sêdê na Avenida d6 Novêmbro, n" 374 na cidado dê São
João PR, rêpr€8êntada por seu Diíetor Exêcutivo Eleutério Benin, portador da Ct RG n"
2132.6704, inscÍito no CPF sob no 337.724.369-00, e por suâ Diretora de Opêrações
lzette Maria Florkovski, portâdora da Cl RG no 4.270.,!.91-2 pR, inscrita no CpF sob no
589.085.289-20, ora possuidora indirêta, no valor dê R$ 1.500.000,00 (Um milhão,
quinhontos mil reais), sendo êstê com vencimênto tÍnal do limitê pa,a 1O.O5,2O24.- A Taxa
de Juros seÉ determinada a ceda saque deste Limite, de acordo com o pactuado nas
operaçôes d6rivadas.- Foi Íixado o valor do imóvêl para fins dê v€nda em público leilão êm
R$ 2.200.000,00, € o prazo dê carência para exp€dição dê inümação €m 30 (trinta) dias,
para os oÍaitos dos ertigos 24 W ê 26, § 20 da citada Lei 9.514/97.- As partes êlêgêm o
foro da cidede e Comarca de Chopinzinho-PR, como competênte pará rêconhecer e
dirimir quaisquer quêstões oriundas deste instrumento, com êxpfessa rênúncia de
qualquer outro foro, por mals privilegiado quê seja ou sê tomê.- por

aotodas as dêmeis cláusulas ê condições constantes do
recolhimênto do FUNREJUS coníorme lN 0299, itêm 13.- bdu d,/ É
14l}st211g.- Robson Frank Klinkoski, Escrevente.- / / -- /4/.:
Cota:2.í56,01 VRC = R$ 416,11.-
DATA:- 09/06/2021 . -
Av.3-29.03s-Prot.102.656:- Procede-se a esta a rêgu€rimento da partê
intere$ada, para Íicar @nstando que a área de reforentê a Partê do
Quinhão no.01-4, de Subdivisão Particular do Quinhão nó.01, do Lote no.32g, da Ex-
Colônia Militar do Chopim, objêto desta matrÍcute, foi lnseÍlda no perÍmetro Urbano
dêsta cidadê ê Comarca de Chopinzinho, conforme Lei Municipal no. 19, datada
ds 25.09.2019, e conÍormê Dsclaração da Divisão de e do
Município dê Chopinzinho, assinada pelo Sr. Jovani MaÉins, 07. - Dou
fé.- Chopinzinho, 1510612021.- RoLson Frank Klinkoski, Escrevente.
Sêlo Funarpên: 18í 53054V4A0000000097721 K
cota: 60,00 VFlc = R$ 13,o2.-

DAÍA} 24101t2O22.-
Av.4-29.035:- Procêdê-se a esta evêrbagão dê oÍício 6 he lnformação d€ Apoio

Agua e Terra, para ficarCAR - 1712021, de Realocação de Res€rva Legal do
constando que o
SISLEG no.1 . ê 1. 2, €m favor do LÀP, com a árêa 8.852.í6 m2,
referente ao r€stante dos 2oyo da área de Reserva desta locallzada e
averbada nos lmóvels cedontê8, constantes das /.818 e Av.1-

- Chopinzinho,29.819, das matrÍculas nos.29.818 ê 29.819, ambaa dêste
24101 12022.- Robson Frank Klinkoski, Escrevêntê Substituto.- ,,

sERvrço DE REGrsrRo DE tMóvEts DA coMARca DE
ESTADo Do PARANÁ

cERTtDÃo
CeÉifico e dou fé que a presentE cópia é repÍoduçâo Íiet do

./ Chopinzinho PR,27 dejaneiro de 202j
teor da original.

de 2022.

FUNARPEN

SELO DIGITAL
1s3ov.scqPj.y69sl-

eVjHF . l4Pvh

XLINKOSKI _ ESCREVENÍE SUBSTITUÍO
0 TATIANA SALEIE BONARDI- ESCREVENÍE
ú) TAI,rÀYÂAA CHRISf|NA LEIR|AS - ESCREVENÍE

REGISTROE IMOVEIS

CI{CPINíiN}|O PARAhIú{

DRÀ. FERI{Âi'IDP. FRENEDA EUSTO COSTA

oÉ!cl^L
CPi: 02'i.372.50969
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Página í de I
PRJ EVENTOS LTDA

SEGUNDA AITERAçÃO CONTRATUAL E CONSOIIDAçÃO

cNPJ 30.078.313/0001-23 NtRE 4120877LLtg

QUALIFICAçÃO DOS SÓCIOS:

RONNIE EMERSON BORDIN, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial

de bens, empresário, nascido em 7t/72/I971, natural de Coronel Vivida/PR,
portador da cédula de identidade ne 4.665.743-8 expedida pela SSP/PR e CPF ne

842.592.309-30, residente e domiciliado à Rua Padre Anchieta, n'3.836, Centro,

na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

EDSON tUlZ CENCI, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens,

empresário, nascido em 25/ttlt954, natura! de Chopinzinh.o,/PR, portador da

cédula de identidade ne 3.533.593-5 expedida pela SSP/PR e CPF ns 518'894.719-

68, residente e domiciliado à Rua Presidente Dutra, n" 3.999, Apto 01, Centro, na

Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

MOISES DE GASPERIN, brasileiro, casado sob reginie de conrunhão parcial de

bens, empresário, nascido em 19/7211964, natural de Palmeira das Missões/RS,

portador da cédula de identidade ns 3.519.935-7 expedida pela SSP/PR e CPF ns

518.634.809-00, residente e domiciliado à Rua 14 de Dezembro, n" 4.682, Centro,

na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560{00;

CARLOS ROBERTO BAZANELTA, brasileiro, casado sob regime de comunhão
universal de bens, empresário, nascido em l8/OLlL964, natural de Rodeio

Bonito/RS, portador do RG ns 4021502929, expedida pela SSP/RS e CPF ne

359.140.410-15, residente e domiciliado à Rod. PR 281 - KM 14, s/ne, Bairro

lndustrial, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000.

. JOÃO DA ROSA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens,

empresário, nascido em 31l16lt975, natural de Dois Vizinhos/PR, portador da

cédula de identidade ns 5.980.301-8 expedida pela SSP/PR e CPF ne 016.490.749-
13, residente e domiciliado à Av. Getulio Vargas, ns 3.507, Fundos, Bairro Frei

Vito, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000.

Sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o Nome Empresarial
de "PRJ EVENTOS LTDA", tendo sua sede em Chopinzinho, Estado do Paraná,

Prolongamento da Rua Getúlio Vargas, ne 3.507, lote 323, Bairro Frei Vito, na Cidade de
Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000, com Contrato Social devidamente
arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob np 4L2O8771119 por despacho
em sessão de O2/O4/2OL8 e Primeira Alteração Contratual consolidada, registro sob o n"
20196410568 por despacho em sessão de 21/LO/2OL9, resolvem de comum acordo
alterar seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e, nas

omissões, pela legislação especÍfica que disciplina esta forma societária.
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Página 2 de I
PRJ EVENTOS LTDA

SEGUNDA ALTERAçÃO CONTRATUAT E CONSOUDAçÃO

CNPJ 30.078 .3L3 I OOOL-23 NrRE 4120877tLtg

li - Retiram-se neste ato os sócios:

EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, possuidor de 200.0@ (duzentas mil) cotas, no valor

nominal de RS 1,OO (um real) cada uma, correspondendo a RS 200.000,00
(duzentos mil reais), as quais vende ao sócio remanescente JOÃO DA RoSA, da

seguinte forma:

RS 110.000,00 (cento e dez mil reais), correspondente a 110.000 (cento e dez mil)

cotas, referente ao valor integralizado pelo sócio retirante, mediante pagamento

em moeda corrente do País neste ato, servindo o presente instrumento
registrado como recibo; E,

RS 90.000,00 (noventa mil reais), correspondente a 90.000 (noventa mil) cotas, à

integralizar até 3t/72/2O24, que neste ato passa a ser de reponsabilidade do
sócio JOÃo DA RosA.

o RONNIE EMERSON BORDIN, possuidor de 200.000 (duzentas mil) cotas, no

valor nominal de RS 1,00 (um real) cada uma, correspondendo a RS

2OO.OOO,OO (duzentos mil reais), as quais vende ao sócio remanescente JOÃO

DA ROSÀ da seguinte forma:

RS 110.000,00 (cento e dez mil reais), correspondente a 110.000 (cento e dez mil)

cotas, referente ao valor integralizado pelo sócio retirante, mediante pagamento
em moeda corrente do País neste ato, servindo o presente instrumento
registrado como recibo; E,

b) RS 90.000,00 (noventa mil reais), correspondente a 90.000 (noventa mil) cotas, à

integralizar até 3t/72/2O24, que neste ato passa a ser de reponsabilidade do
sócio JoÃo DA RosA.

§ le: Os sócios retirantes dão ao sócio remanescente, plena, rasa, geral e irrevogável
quitação de todos os seus haveres transferidos conforme disposto nesta cláusula, nâda
mais tendo a reclamar no prêsente ou no futuro, quer dos sócios ou da sociedade,

2!: Os sócios se obri8am à integralizar parte das cotas que subscreveram na constituição,
como segue:

a)

b)

a)

. MOISÉS DE GASPERIN, à integralizar R$

corrente do país até 37/12/2024, servindo
recibo.

90.000,00 (noventa mil reais), em moeda
o presente instrumento registrado como
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. CARLOS ROBERTO BAzANEttA, à integralizar RS 90.000,00 (noventa mil reais), em

moeda corrente do país até 3rh2/2124, servindo o presente instrumento registrado

como recibo.

. JOÃO DA RoSA, à integralizar RS 270.000,00 (duzentas e noventa mil reais), em moeda

corrente do país até 3Lll2/2O24, servindo o presente instrumento registrado como
recibo.

3e: O capital Social, no valor de RS 1.000.000,00 (um milhão de reais), divididos em

1.000.000 (um milhão) cotas, no valor de RS 1,00 (um real) cada, parcialmente
integralizado, ÍÍca assim distribuido entre os sócios:

4e: À vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o art.
2.031 da Lei 104O6/2N2, os sócios resolvem, por este instrumento atualizar e consolidar
o Contrato Social, tornando assim sem efeito a partir desta data, as cláusulas no contrato
primitivo que, adequado às disposições da referida Lei ns 10406/2002 aplicáveis a este
tipo societário, passa a ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA,

DENOMINADA

PRJ EVENTOS TTDA

CNPJ : 30.078.31 3 I 000t-23

quALrFrcAçÃo Dos sÓcros:

. MOISÉS DE GASPERIN, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de
bens, empresário, nascido em 79/L211964, natural de Palmeira das Missões/RS,
portador da cédula de identidade ne 3.519.935-7 expedida pela SSP/PR e CPF ne

sÓcros COTAS
CAPITAL

SUBSCRITO

CAPÍTAL
INTÊGRATIZADO

CAPITAL A
INTEGRALIZAR

PERC.

MOISES DE

GASPERIN 200.000 Rs 200.000,00 Rs 110.000,00 Rs 90.000,00 20%

CARLOS ROBERTO

BAZANELLA 200.000 Rs 200.000,00 Rs 110.000,00 Rs 90.000,00 20%

JOÃO DA ROSA 600.000 Rs 600.000,00 R5 330.000,00 Rs 270.000,00 60%

TOTAL 1.000.000 Rs 1.000.000,00 Rs s50.000,00 Rs 450.000,00 LOO%
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518.634.809-00, residente e domiciliado à Rua L4 de Dezembro, n" 4.682, Centro,
na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

CARTOS ROBERTO BAZANEILA, brasileiro, casado sob regime de comunhão
universal de bens, empresário, nascido em t8/Ot/7964, natural de Rodeio
Bonito/RS, portador do RG ne 402L5O2929, expedida pela SSP/RS e CPF ne

359.140.410-15, residente e domiciliado à Rod. PR 281 - KM 14, s/na, Bairro
lndustrial, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

JOÃO DA ROSA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens,
empresário, nascido em 30/06/7915, natural de Dois Vizinhos/PR, portador da
cédula de identidade ne 5.980.301-8 expedida pela SSP/PR e CPF ne 076.490.7 49-
13, residente e domiciliado à Av. Getulio Vargas, ne 3.507, Fundos, Bairro Frei
Vito, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

Sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o Nome Empresarial
de "PRl EVENTOS LTDA', tendo sua sede em Chopinzinho, Estado do Paraná,
Prolongamento da Rua Getúlio Vargas, ne 3.507, lote 323, Bairro Frei Vito, na Cidade de
Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000, com Contrato Social devidamente
arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob ne 41208771119 por despacho
em sessão de 02/04/2O18 e Primeira Alteração Contratual consolidada, registro sob o n'
20196410568 por despacho em sessão de 27/7012019, resolvem de comum acordo
alterar seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e, nas
omissões, pela legislação específica que disciplina esta forma societária.

CLÁUSULA PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAT - SEDE . FORO
DENOMINAçÃO SOCTAL: PRJ EVENTOS LTDA. SEDE E FORO: protongamento da Rua

Getúlio Vargas, ne 3.507, lote 323, Bairro Frei Vito, na Cidade de Chopinzinho, Estado do
Paraná, CEP 85560-000.

CLÁUSULA SEGUNDA: CAPITAT SocIAt. coTAs Dos sÓc|os
CAPITAL SOCIAL: RS 1.000.000,00 (um milhão de reais); QUANTTDADE DE COTAS:
1.000.000 (um milhão); VALOR UNIÁR|O/COTA: RS 1,OO (um reat); pARTtCtpAçÃO DOS
sócros:

Página 4 de I

só€los LIJ I AS
CAPITAL

suEscRtro
CAPITAL

INTEGRALIZAOO
CAPITAL A

INTEGRAI.IZAR
rtxL.

MOISES DE

GASPERIN 200.000 Rs 200.000,00 Rs 110.000,00 Rs 90.000,00 20%

CARLOS ROBERTO

BAZANELLA 200.000 Rs 200.000,00 Rs 110.000,00 Rs 90.000,00 z0%

JOÃO DA ROSA 600.000 Rs 600.000,00 Rs 330.000,00 Rs 270.000,00 60%
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cúusulA TERCETRA: pRAZo DE DURAçÃo - oBJEro socrAr
INíCP DE ATIVIDADES: 01 de Junho de 2018. DURAçÃO: lndeterminâdo. TÉRMlNo Do
EXERCíC]o SOCIAI: 31 de dezenrbro de cada ano. OBJETO SOCIAL: Serviços de

organização de feiras, congressos, exposições, formaturas, leiloes, shows e festas;

Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê; Compra e venda de imóveis
próprios; Aluguel de imóveis próprios; Prestação de serviços de sonorização e

propaganda em vias públicas; Produção e promoção de eventos esportivos; Discotecas,

cianceterias, saiões cie ciança e simriares; Restaurantes e srmilares; Lanchonetes, casas de

chá, de sucos e similares; Produção musical; Gestão de espaços para artes cênicas,

espetáculos e outras atividades artísticas; Organização de feiras e shows de natureza
recreacional; exploração de karts; Gestão de instalações de esportes.

CLÁUSULA QUARTA: RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas cotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social. Os sócios não respondem
su bsidiariamente pelas obrigações sociais.

CúUSULA QUINTA: ADMINISTRAçÃo . Uso Do NoME EMPRESARIAL. OBRIGAçÕES
soctArs
A administração da sociedade e o uso do nome empresarial serão exercidos pelo sócio
indicado, na forma deste instrumento, vedado o uso em atividades estranhas ao
interesse social. Administrador: JOÃO DA ROSA. USO DA FIRMA: lndividua lme nte.
OBRIGAçÔES SOCIAIS: ticam vedados: aval, endossos, fianças e caução de favor de
qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar bens imóveis da sociedade, sem
autorização do outro sócio. CAUçÃO DE GERENCIA: Dispensada.
PARÁGRAFo Útttco: pnó-LAeoRr

Os sócios poderão de comum acordo, e a qualquer tempo, fixar uma retirada mensal, a

título de pró-labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

clÁusuLA sErl-A: DECTAMçÃo DE DES|MPEDtMENTo
O Administrador declara sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer a

administração da sociedade, por lei especial, ou ern v:rtude de ccndenação crirninal, cu
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato; ou contra economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional,
contra as Normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública
ou a propriedade.

cúusuLA sÉTrMA: BArANÇo GERAr - rucRos/pREJUízos

I -iàri, 
lr"*r* I -it-r.rrr,* I -irirrrq* I ^s*rr;;,r. I ,*" ]
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Ao término d€ ceda exercicio, em 31 de dezembro, o Administrador tem o dever e

prestará contas aos outros sócios, contas justificadas de sua administração,

a presenta ndo-lhes balancetes mensais, inventário anual, balanço patrimonial e de

resultado econômico, cabendo aos sócios, os lucros ou perdas apurados' Podendo

inclusive ser destinados a formação de reserva de Lucros Acumulados, ou compensação

de prejuizo de exercicios anteriores.
PARÁGRAFO Úrutco: Os lucros poderão ser distribuídos aos sócios a qualquer tempo, de

forma proporcional à sua participação no capital social.

CúUSULA oITAVA: FATECIMENTO E IMPEDIMENTO DOS SÓCIOS

A sociedade não se dissolverá pela morte, incapacidade, retirada de sócio cotista, nem
por sua exclusão. Também não haverá dissolução da sociedade mesmo que remanesça

um único sócio continuando, nesta hipótese, com o sócio remanescente pelo prazo

máximo de 180 (cento e oitenta) dias, como faculta o inciso lV do artigo 1.033 da lei

10.406/2002.

§19: Falecendo qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades normalmente
com os sócios remanescentes. A sociedade é fundada sobre o princípio do AFFEC|IO

SOCIETATTS, que deve estar presente obrigatoria mente em relação a todos os sócios,

uma vez que é fundamental à sobrevivência
da sociedade e de seu desiderato. Por essa razão não será admitido, em nenhuma
hipótese, o ingresso de eventuais sucessores, seja a que título for, sem o expresso

consentimento de todos os sócios remanescentes, a quem caberá, exclusivamente, a

decisão de admitir na sociedade pessoas estranhas ao quadro societário.

§20: Na presença de eventuais sucessores, que não obtiveram consentimento de
admissão na sociedade, será levantado um Ealanço Patrimonial na data desse evento, e

com base nessas demonstrações que se basearão exclusivamente nos valores contábeis,

será apurado o quinhão respectivo que será reembolsado em 60 (sessenta) prestações

mensais, iguais e sucessivas, com acréscimos legais pela TJLP, justificando-se esse prazo

para não colocar em risco a sobrevivência da sociedade.

CLÁUSULA NONA: EXCIUSÃO DE SÓCIO

Os sócios poderão deliberar em reunião de sócios, excluírem da sociedade, por justa

causa, os sócios que estejam pondo em risco a continuidade da empresa, devendo ser
apurados os respectivos haveres através de demonstrações contábeis da sociedade na

data do evento. Nesta hipótese de exclusão de sócios, será levantado um Balanço

Patrimonial na data da saída, e com base nestas demonstrâções contábeis será apurado
o valor das cotas do sócio, que será reembolsado em 60 (sessenta) prestações mensais,

iguais e sucessivas, com acréscimos legais pela TJLP.

CúUSULA DÉcIMA: cEssÃo E TRANSFERÊNCA DE coTAS
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As cotas da sociedade são individuais e índivisiveis, o sócio que desejar tÍanst'erir as suas

cotas sociais deverá comunicar sua intenção aos demais por escrito, especificando o
preço da oferta e as condições de pagamento, e concedendo prazo de 90 (noventa) dias
para manifestação, sendo assegurado o direito personalíssimo e exclusivo de preferência
aos sócios remanescentes. Decorrido esse prazor não havendo interessados, será
levantado um Balanço Patrimonial na data da saída, e com base nestas demonstrações
contábeis será apurado o valor das quotas do sócio que será reembolsado em 60
(sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, com acréscimos legais pela TJLP.

PARÁGRAFO ÚtttCO: É vedado aos sócios caucionar, penhorar ou dar suas cotas em
garantia, sejâ a que título for.

CLÁUSUIÁ DÉCIMA PRIMEIRA: As cotas da sociedade são impenhoráveis, não podendo
ser liquidadas mediante requerimento de credores dos sócios.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os casos omissos ao presente instrumento serão
resolvidos pelas leis em vigor.

CúUSULA DÉCIMA TERcEIRA: FILIAI§
A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

cúusuLA DÉcrMA eUARTA: DEctARAçÃo DE MrcRoEMpREsA
Os sócios declaram, sob as penas da Lei, que a empresa se enquadra na condição de
MICROEMPRESA, nos termos do lnciso l, do Art. 3s da Lei Complementar ns 123, de
74112/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

CLÁUSULA DÉcIMA SEXTA: DAs DIsPogçÕEs FINAIS

Ficam inalteradas as demais cláusulas do [nstrumento Constitutivo que não colidem com
as disposições do presente dispositivo.

E assim por estarem justos, combinados e contratados, assinam o presentê instrumento,
em 1 (uma) via.

Chopinzinho/PR, 18 de Março de202L.

RONNIE EMERSON BORDIN EDSON TUIZ CENCI
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MOTSES OE GÁ§PERIN

CARTOS ROBERTO BAZANETTA

JOÃO DA ROSA
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SEcRETARIA MUNtctpAL DE asstsrÊnctA soclAL

E-mail' assisÍen clasoc i al @c hop i nzi n ho. p r. gov. br
Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

8ss6o{oo cHoPrNzNHo plnetÁ

TERMo »B nrrnRÊxcrl

r. DOOBJETO

l.l. Locação de espaço fisico para realização do Evento comemorativo ao Dia Intemacional da
Mulher, a ser realizado dia 19 de março de 2022, no Município de Chopinziúo.

**t Despesas com limpeza, energia elétrica e água ficam sob responsabilidade da empresa

contratada.

ITEM QUANT. UNID. DESCRTÇÃO DO PRODUTO
VALOR

UNIT. IU§
VALOR

TOTAL R§

01
01

DIA

Locação de espaço físico no dia 19 de março

de 2022 para realização evento Municipal

em Comemoração ao Dia Internacional da

Mulher, honlrio das 08h00min ate as

17h00min.

Espaço com rírea aproximada de 3.300m.

CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE,

localizado na Rua Geúlio Vargas, no 3507,

Baino Frei Vito - Chopinziúo - Estado do

Paraná.

lmóvel a ser locado possui:

- Banheiros (feminino e masculino);

- Copa, coziúa, churrasqueira;

- Mesas;

-Cadeiras;

-Refeitório;

- Estacionamento amplo;

-Hall de entrada;

-Ambiente intemo todo climatizado.

8.800,00 8.800"00

VALORTOTAL R$ 8.800,00
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SECRETARTA MUNICIPAL DE ASSTSTÊNCIA SOCTAL

E-m ai I : assi stenci as oc i al@c ho pi nzi n ho. p r. gov. b r
Telefu (46) 3242-2005 - Rua Sântos Dumon! 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

2. JUSTIFICATIVA

2.1 Segue anexa justificativa para processo licitâtório locação de espaço fisico para Evento

comemorativo ao Dia Intemacional da Mulher. Município de Chopinziúo.

3. DA MODALIDADE

3.1 Faz se necessiária contÍatação de empresa para locação de espaço fisico, observando o menor

preço global, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalidade de dispensa de

licitação porjustificativa conforme a descrição contida no termo de referência.

4. DO PRAZO DE VIGÊNCh E EXECUÇÃO

4.1. A empresa conüatada devera realizar a entrega do local limpo e organizado no dia anterior

ao Evento.

4.2. A locação de espaço Íisico será no dia 19 de março de 2022 para realizagão evento

Municipal em Comemoração ao Dia lntemacional da Mulher, horiírio das 08h00min ate as

17h00min.

4.3. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinalura do contrato.

4.4. Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica

comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE,

em nova data. dentro da vigência do Contrato.

5. DO VALOR

5.1. Informa-se que a consulta de preço referente ao objeto do presente termo foi realizada pela

servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli. - Aux. Administrativo sob CPF n' 060.597.929-44.

6. DO PAGAMENTO

6.1. Fica estipulado valor máximo de R$ 8.800. 00 (oito mil e oitocentos reais) a Empresa J. da

Rosa Produções - Splendore Centro de Eventos - inscrito CNPJ: 18.156.723/0001-40,

localizado na Avenida Getulio Vargas, no 3507 - Frei Vitor - Município de Chopinziúo.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

E-mair.' assisÍen ci asocial@ch o pinzi n ho. pr. gov. br
Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

6.2. O pagamento seÍá efetuado até 30 Dias após realização do Evento, atÍaves da apresentação

da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social sení encaminhada a Secretaria

de Finanças para liquidação mediante depósito banciírio em nome do preponente.

6.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não teúa

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE sení o IPCAE, além dos juros de mora, os

quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupanç4 segundo

os índices oficiais, de 0l (uma) ú vez, nos termos do art. 1', F, da Lei 9.494197, com redação

dada pela Lei I 1.960/091.

6.4. Os Íecursos para o pagamento do referido objeto, serão das següntes dotações

orçamentiírias: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39

(1330, l33l)F: 000,934

6.5. Os preços contratados não serão objeto de atualização monetiiria ou reajustamento de

preços, e somente será admitid4 nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art.

65, II, alínea "d", da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações.

6.6. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou aind4 em caso de força

maior, caso forn"rito, ou fato do príncipe, conÍigurando âea econômica extraordinrí,ria e

extracontratual, a relação que as paÍtes pactuÍrftrm inicialmente entre os encaÍgos da empresa

vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa

remuneração do fomecimento de cada produto, podeú ser revisada, objetivando a manutenção

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo

devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7. Recursos a ser utilizado Secretaria de Assistência Social: 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39

(1330, 1331) F:000,934

8. OBRIGAÇÔES DAS PARTES

8.1. Compete à Contratante:
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

E-mair.' assisÍe n c i a soc i a I @cho pi nzi n h o, p r, gov. b t
Telefu, (46) 3242-i1005 - Rua Santos Dumonl 4645

85560400 CHOPINzlNHO PARANÁ

8.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com

as especifrcações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivo;

8.1.2. Comunicar à Contratad4 por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido;

8.1.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao fomecimento do objeto, no

prazo e forma esEbelecidos no Edital e seus anexos;

8.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a teÍceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

8.2. Compete à Contratada:

8.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrenles da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

8.2.2. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especiÍicações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanlado da respectiva nota fiscal;

8.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13e17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

8.2.4. Substituir, reparü ou corrigir, à suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.2.5. Comunicar à Contratante, no pÍtzo márimo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a

data frnal da entregê, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

8.2.6. Manter, durante toda a execução do contÍaro, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidaq na licitação;

8.2.7. Indicar preposto para representáJa durante a execução do contrato.

9 - DA RESCISÁO

9.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá (ão) ser rescindido(s):
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIAL
E-rnair.' assisÍen ci asoc i at @ch opi nzi n ho. p r. gov. b r

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Sânros Dumont- 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, aind4 a inexecução sem justa causa. ou

sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

9.1.2 - Por acordo entre as paÍtes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja

conveniência e oportunidade do CONTRATANTEI

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de

inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei no 8.666/93 e demais

dispositivos normativos aplicáveis.

9.2 - O(s) Contrato(s) poderá (ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos

artigos 77 a79 da Lei n" 8.666/93, o que a CONTTTATADA declara exp.essamente conhecer.

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE

autorizado a reter, até o limite dos prejúzos experimentados, os créditos a que teria direito.

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer

face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiani à CONTRATADA para que esta

recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do

recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual,

ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE seú cobrado

judicialmente.

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do

objeto contratado.

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicaçâo

de alguma das medidas do art. 80, da Lei no 8.666193, e demais dispositivos normativos que

regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados;

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao

CONTRATANTE;
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

E-rrrair.' assisÍênciasociar@ch o pi nzi n h o. p r.gov.b r
Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont,4645

85560400 CHOPINZINHO PARANÁ

9.7.3 - Não atendimento das determinaÇões da autoridade ou servidor designado para

acompanhar e fiscalizan a execução do Contrato.

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusul4

observado o seguinte procedimento, via sistema ldoc do CONTRATANTE, nesta ordem:

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e

dos fatos a serem apurados;

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretririo (a) Municipal de Assistência

Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem

apurados;

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA via sistema I DOC, para apresentação de defesa escrita,

no prÍtzo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificaçào assinada e encamiúada pelo gestor do

Contrato;

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal;

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao resultado do

processo, em decisão irrecorrível;

9.8.7 - As medidas previstas no aú. 80, da Lei no 8.666193, e demais dispositivos normativos

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditório e ampla

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes.

10- DAS PENALIDADES

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, eslarão sujeitas as

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, adveíência escrita com

prazo para correção, penalidades pecunirárias com os respectivos valores, ordem de

ressarcimento, suspensão temporiíria, rescisão do contrato, bem como a adoçâo das medidas do

art. 80, da Lei n" 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

10.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das

açôes, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei

n" 8.666/93, e as seguintes penalidades:
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

E-rrar7i assístên c i aso c i at @c ho pi n z i n h o. p r.gov. b r
Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

85s60{00 CHOPINZINHO PARANÁ

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuiirio. população, servidores e empregados

públicos, nem em ato lesivo à Administração. caracterizando negligencia administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no

prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumpÍimento no pr.vo assinalado, da advertência

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0.5%o (zero vírgula cinco por cento) do

valor mensal do Contrato;

b) multa-dia moratória devido à suspensão, inexecução, execução parcial ou paralizaçáo

injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou coneção de vícios do

obieto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,

podendo ser imposta até o limite mátimo de 30 (trinta) dias multa;

c) multa punitiva de l% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada

distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada

distorções graves;

e) multa punitiva de l5o/o (qúnze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de

rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por paÍe

da CONTRATADA, nos termos da Lei n" 8.666/93;

f1 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão

contratual motivada por atos de improbidade administrativ4 praticada em conjunto com agente

público.

IV - suspensão temporríria da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situaçôes graves, de alta relevância ou em razão

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Conüato, quando motivada por qualquer raáo do item anterior, implicará na

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
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SEGRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

E-ma i I : assi stenciaso c i a I @c hopi nzi n ho. P r. gov' br

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont 4645

E5560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato. no que tange à rescisão, os artigos 78, 79

e 80 da Lei n" 8.666193.

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observados as disposições da Lei n"

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniiárias referidas nos itens anteriores, fica

o CONTRATANTE autorizado a reteÍ, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria

direito.

10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer

face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará

à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)

dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades

aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o

valor correspondente será cobrado judicialmente.

10.7. Comp€te ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,

observado o seguinte procedimento, via sistema I Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documcntos pertinentes à comprovação das situações e

dos fatos a serem apurados;

10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da SecretáLria de Assistência Social, com os

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

10.7.3. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, paÍa apresentação de defesa escrita,

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notifica,ção assinada e encaminhada pelo Gestor do

Contrato;

10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Municípior

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;

10.7.6. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao resultado do

processo, em decisâo inecorrível;

10.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei n' 8.666193, e demais dispositivos normativos

que regem o objeto da contratação, poderâo ser aplicadas imediatamente, independentemente da

8
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSTSTÊNCh SOCIAL
E- m el I : easl gtcnc I aa o c I a I @c h opi nz i n h o. pr. gov. b r

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumon! 4645

85560{00 CHOPINZINHO PARANÁ

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes.

u. DA FTSCALIZAç^O

I 1 .1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n" 8.666/93:

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da

Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assistiJo e

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

I1.2 Destarte terá como gestora a Sra. Edina Accorsi, CPF 053.271.259-55 Chefe do

Departamento de Assistência Social;

11.3 Como fiscal de contrato a Sra Ana Flavia Mafioletti Zuconelli,

1 1.4 Como fiscal substituÍa a Sra. Gislaine Tania Galeazzi CPF:: 054.423.769.22, Coordenadora

de Gestão do SUAS;

Chopinzinho, 28 de janeiro de 2A22.

Edina Accorsi

Secretária Municipal de Assistência Social

Decreto 008/202 | de 07 l0l 12021
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: CBA4-5F6C-2D25-8EBB
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Memorando 20- 359/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMAS-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ...

Data: 06/03/2022 às 18:46:47

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

Segue anexo despacho referente ao memorando nº 359/2022, e processo licitatório nº 45/2022. Atenciosamente,

 

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Despacho_4_2022_Dispensa_art_24_X_Lei_8666_93_comemoracao_do_dia_da_mulher_p_a_45_2022_.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 359/2022. 

 

DESPACHO Nº 04-2022/PGM/MS 

 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 359/2022, no 

qual a Secretaria Municipal de Assistência Social pretende contratar, através de dis-
pensa de licitação por justificativa (inciso X do art. 24 da Lei 8666/93), a locação de 

imóvel para realização de evento comemorativo do Dia Internacional da Mulher, a ser 

realizado no dia 19 de março de 2022, ao preço de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos 
reais). 

A Divisão de Patrimônio declarou que o município não possui imóvel compa-

tível com as necessidades do evento a ser realizado. 

Seguindo recomendações da Procuradoria Geral do Município, a Secretaria 

Municipal de Assistência Social juntou aos autos declaração de não parentesco assina-

da pelo Sr. João da Rosa, em nome da empresa J. da Rosa Produções-ME, inscrita no 

CNPJ sob o nº 18.156.723/0001-40, que é a empresa que figura na minuta contratual, 

com as respectivas certidões fiscais e de constituição jurídica. 

Ocorre que o imóvel a ser locado não pertence à referida empresa, mas quem 

detém a posse direta do imóvel é empresa PRJ Eventos Ltda, conforme podemos veri-

ficar na matrícula nº 29.035 do Registro de Imóveis da Comarca de Chopinzinho. Re-

gistre-se, ainda, que a credora fiduciária da empresa é a Cooperativa de Crédito, Pou-

pança e Investimento Iguaçu- SICREDI IGUAÇU PR/SC/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 

84.974.278/0001-50 (posse indireta), o que não impede a locação do imóvel pelo pos-

suidor direto. 

Isto posto, os autos deverão estar instruídos com a documentação prevista no 

instrumento convocatório em nome da PRJ Eventos Ltda, no CNPJ sob o nº 

30.078.313/0001-23, devendo atender a todas as exigências editalícias para que a con-

tratação direta possa ser realizada entre a empresa e o Município de Chopinzinho, de-

vendo ser assinada pelos representantes legais de ambas as partes da avença. 

Na Segunda alteração Contratual e Consolidação da PRJ Eventos Ltda, estabe-

leceu-se a retirada dos sócios Edson Luiz Cenci e Ronnie Emerson Bordin, que aliena-

ram suas cotas ao sócio João da Rosa, conforme documento juntado aos autos. 

Conforme comprovante de inscrição cadastral e consulta do Quadro de Sócios 

e Administradores -QSA a empresa PRJ Eventos ltda possuem como sócios João da 

Rosa, Moises de Gasparin e Carlos Roberto Bazanella. 

Ante o exposto, a Procuradoria Geral do Município passa a externar as seguin-

tes recomendações: A
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Secretaria Municipal de Assistência Social: 
 

Recomendação 1: providenciar toda a documentação exigida no 

edital e anexos em nome da empresa PRJ Eventos Ltda, inscrita 

no CNPJ sob o nº 30.078.313/0001-23, devendo atender a todas as 

exigências editalícias para que a contratação direta possa ser rea-

lizada entre a referida empresa e o Município de Chopinzinho, 

devendo ser assinada pelos representantes legais de ambas as 

partes da avença. 

 

Divisão de Licitações e Contratos: 
 
Recomendação 1: providenciar as alterações nas minutas do edi-

tal e anexos, de acordo com o termo de referência a ser reformu-

lado, e com as alterações da pessoa jurídica a qual figura como 

possuidora direta do imóvel a ser locado para o evento, devendo 

zelar pelo cumprimento das condições do edital e anexos. 

 
Recomendação 1: observada as recomendações anteriores, pro-

videnciar as publicações de praxe, anexando os comprovantes 

nestes autos. 

 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-

teiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contra-

tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-

quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no despacho, sendo 

desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo reque-

rimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste despacho se ateve às ques-

tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do 

art. 38 da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral 

do Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da 

contratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá 

ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Márcio Stringari A
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Procurador Municipal 

OAB/PR 82.108 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: DA97-0EA8-5281-A6E3
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Memorando 21- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  - A/C Marcio S.

Data: 08/03/2022 às 14:44:05

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Em atenção ao despacho 20

Recomendação 1: providenciar toda a documentação exigida no edital e anexos em nome da empresa PRJ Eventos
Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 30.078.313/0001-23, devendo atender a todas as exigências editalícias para que a
contratação direta possa ser realizada entre a referida empresa e o Município de Chopinzinho, devendo ser assinada
pelos representantes legais de ambas as partes da avença.

Segue anexo documentação da empresa PRJ EVENTOS LTDA  e termo de referencia atualizado.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

10_CCI28012022_00001.bmp

CND_ESTADUAL_3_.pdf

CND_FEDERAL_2_.pdf

CND_FGTS_3_.pdf

CND_MUNICIPAL_2_.pdf

CND_TRABALHISTA_4_.pdf

CNJ.pdf

MATRICULA_29_035.pdf

SEGUNDA_ALTERACAO_CONTRATUAL.pdf

SOICITACAO.pdf

TCE.pdf

TERMO_DE_REFERENCIA.pdf

WhatsApp_Image_2022_03_07_at_14_05_18_1_.jpeg

WhatsApp_Image_2022_03_08_at_10_36_44_1_.jpeg
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 026275154-00

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 30.078.313/0001-23

Nome: PRJ EVENTOS LTDA

 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 06/07/2022 - Fornecimento Gratuito

 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (08/03/2022 08:09:31)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: PRJ EVENTOS LTDA
CNPJ: 30.078.313/0001-23 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:07:54 do dia 08/03/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/09/2022.
Código de controle da certidão: 4018.871A.2CFD.72ED
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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08/03/2022 08:04 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 30.078.313/0001-23
Razão Social:PRJ EVENTOS LTDA
Endereço: EST RURAL 1 / ZONA RURAL / CHOPINZINHO / PR / 85560-000

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:01/03/2022 a 30/03/2022 
 
Certificação Número: 2022030101543870102628

Informação obtida em 08/03/2022 08:04:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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                   CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES
     
                                       
     
     
     
    Número Cad..: 195841           
    Nome........: PRJ EVENTOS LTDA                                                       
    CPF/CNPJ....: 30.078.313/0001-23                 RG/Inscr....:                 
    Endereço....: LOC ESTRADA RURAL                  Número......:      0 
    Bairro......: ZONA RURAL                     
    Cidade......: CHOPINZINHO                    PR 
     
     
     
     
    FINALIDADE: Consulta de Débitos                                                    
     
     
     
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas  pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos
    ou não em Dívida Ativa, até a presente data.
     
     
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de cobrar  Dívidas posteriormente  constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
     
     
    Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal  Nº 050/2009
    de 18/12/2009.
     
     
    A aceitação  desta  certidão está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade na 
    Internet, no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>.
     
     
     
    Emitida em 08/03/2022.
    Válida até 60 dias após a data de emissão desta.  
    Ano/Número da certidão.............: 2022/1557    
    Código de autenticidade da certidão: 207770442207770 
     
     
    Certidão emitida gratuitamente.
     
     
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
     
     
    Chopinzinho - PR, 08 de Março de 2022.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: PRJ EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 30.078.313/0001-23

Certidão nº: 7704569/2022

Expedição: 08/03/2022, às 08:06:10

Validade: 04/09/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que PRJ EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no

CNPJ sob o nº 30.078.313/0001-23, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (08/03/2022 às 08:12) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 30.078.313/0001-23.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6227.3A36.BB13.6974 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 08/03/2022 as 08:12:54 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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REG!STRO DE IMóUEIS
ESÍADO DO PARANÁ

COMARCA DE CHOPINZINHO

DATAt04l02t2019.
lMÓVELi Parte do Quinháo no 01-A da SubdMsão Partiqrlar do Quinhão no o't, do Lole
no 323, da Ex-Colônia Militar do Chopim, situado nêste MunioÍpio ê Comarca de
Chopinzinho, Eatado do Paraná, contendo a áÍBa dê g,g,l!§.@z (cinquenta e doi8 mil,
oitocêntos e cinquenta e cin@ metros quadrados e cinco decímetros quadmdos)' sem
b€nfeitoÍi8s, cadastrada no INCRA juntamente com outra área sob no 221.082.063.177-5,
área total 't 8,0000 ha, com os seguintes limit* e contontações: NORTE: Quinhão no 01-
F, com 215,63 metros ê 18,50 m€tros. SUL: Quinhão no 01-F, @m245,48 metros. LESTE:
Eixo da Estrada Municipal com 39,07 metros, 48,57 metros, 33,06 metros e com o Rio
Cêrcjeira, com 75,84 melros, 23,26 me,tÍos. OESTE: Quinhão 0í-F, com 238,04 motros.
DESCRIçÁO DO PERÍMETROi Partindo do ponto Pí4, situado no limite com o Quinháo
no o'l-F, seguindo com a distância de 215,ô3 metros e azimute plano ds 104o47'30',
chega-se ao ponto P15, deste sêguindo com e distância dê't8,50 metrog e azimutg plano
de 90p17'02', chega-se ao ponto P16, deste confriontando nestê trêcho com o Eixo da
Estrada Municipal, seguindo com a distância de 25,12 metros e azimutê plano de
14?10'36', chêga-sê ao ponto P04, deste seguindo com a distância de 48,57 mefios ê
azimute plano dê '149009'44', chega-se ao ponto P05, deste seguindo com a distáncia dê
33,06 mêtros ê azimule plano dê 1ô4057'53', chega-se ao ponto P06, dest€ confrontando
neste trecho com o Rio Cerejeira, seguindo com a distância óe 75,84 metÍos e azimute
plano de 19422'06", chega-so eo ponto P07, destê sêguindo com a distância de 23,26
m€tros e azimúe plano dê 18Ot340', chega-se ao ponto P08, deste controntando nesse
trccho com o Quinhão no 0í-F, sêguindo com a distânciâ de 245,48 metrcs e azimute
plano de 271042'47', chega-se ao ponto P17, dêsto controntando nesso trecho com o
Quinhão no 01-F, seguindo com a distância de 238,04 metros e azimutê plano de
357014'50', chega-so âo ponto Pí4, ponto inicial da descriçáo deste pêrÍmetro. As
conftontações acima são as constântes da Planta e Memorial Descrítivo assinados pelo
Engenheiro Agrônomo Everlon Cácio Gaspar€tto, CREÀPR no í3Í647lD. Foi
apresêntiada ART no 20190384í86 do CREA/PR. MatrÍcula Antêrior no 29.023 deste
Cartório. Propriêtária:- Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita
no CNPJ sob no 30.078.3íU0001-23, com §ede na Estradâ Rural, sno, Zona Rural neste
municÍpio e Comarca de Chopinzinho. Oou fé. Chopinúnho, U|0A2U9.- Lori Luiz Verdi,
Escrevente. -

OAÍArO4t12t2c19.

R,2-29.03SProt.98.810:- Nos termos do
nos termos da Lei no '13.476, de 2017,

no CPF sob no 518.634.809-00, EDSON LUIZ CENCI,

de Contrato de Limite dê Crédito,
Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária de

da Cl RG n' 3.533.593-5

Av.1-29.035-Prot.98.433:- Proced+se a ilsta aveóação para ficar constando que
continuarn enwigor as condi@s constante\ do Termo'de iompromisso de Proteião
dê Resêrva Leoal, SISLEG no 1.068.298-2, em favor do lAP, sobre a área dê 1.718.85
ni2, refêrente a part6 da Av.1-22.15'l da mafícula no 22.151 e Av.2-29.o23 da matrícula no
29.029, ambas desto Cartório. Dou fé. Fhopinzinho, O4to2t2}'19.- Lori Luiz Verdi,
Escrevente.-

Cota: 60,00 VRC = R$ 11,58.

DATAi 1410512019.-

lmóvel para Garantia de ObdgaÇõês, firmado nêstâ cidade e Comarca de Chopinzinho-
PR, em data dê í0.05.2019, ó ilmovét objêto dêsta matrÍctla foi dado em ALIENAçÃO
FIDUCIÁRIA, na íorma do artigo 22 e sêguintes da Lei 9.514197, pela
Devedora/Fiduciante: P&|_EENIS-!J!]A, acima quâlificada, representada por sêus
sócios JOÂO DA ROSA, portador da Cl RG n' 5.980.301-8 PR, inscrito no CPF sob no

O't6.490.749-13, MOISÉS DE GASPERIN, portador da Cl RG n' 3.5't9.935-7 PR, inscrito
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PR, ingcÍito no CPF sob no 5'18.894.719€8, RONNIE EMERSON BORDIN, portador da Cl
RG n" 4.665.743-8 PR, inscrito no CPF sob no a42.592.3O9-30, e CARLA ATHAUANA
BAZZANELLA MURAN, portadora da Cl RG n" 8.815.9t6-o PR, inscritg no CPF sob no
o5'l .566.649-1 1, ora possuidora diÍsta, em garantia do Llmlte de transferiu e sua
propriêdádo resolúvel à Credora/Fiduciária:

inscrite no CNPJ sob no
44.974.27A1OOO1-50, com sêdê na Avenida d6 Novêmbro, n" 374 na cidado dê São
João PR, rêpr€8êntada por seu Diíetor Exêcutivo Eleutério Benin, portador da Ct RG n"
2132.6704, inscÍito no CPF sob no 337.724.369-00, e por suâ Diretora de Opêrações
lzette Maria Florkovski, portâdora da Cl RG no 4.270.,!.91-2 pR, inscrita no CpF sob no
589.085.289-20, ora possuidora indirêta, no valor dê R$ 1.500.000,00 (Um milhão,
quinhontos mil reais), sendo êstê com vencimênto tÍnal do limitê pa,a 1O.O5,2O24.- A Taxa
de Juros seÉ determinada a ceda saque deste Limite, de acordo com o pactuado nas
operaçôes d6rivadas.- Foi Íixado o valor do imóvêl para fins dê v€nda em público leilão êm
R$ 2.200.000,00, € o prazo dê carência para exp€dição dê inümação €m 30 (trinta) dias,
para os oÍaitos dos ertigos 24 W ê 26, § 20 da citada Lei 9.514/97.- As partes êlêgêm o
foro da cidede e Comarca de Chopinzinho-PR, como competênte pará rêconhecer e
dirimir quaisquer quêstões oriundas deste instrumento, com êxpfessa rênúncia de
qualquer outro foro, por mals privilegiado quê seja ou sê tomê.- por

aotodas as dêmeis cláusulas ê condições constantes do
recolhimênto do FUNREJUS coníorme lN 0299, itêm 13.- bdu d,/ É
14l}st211g.- Robson Frank Klinkoski, Escrevente.- / / -- /4/.:
Cota:2.í56,01 VRC = R$ 416,11.-
DATA:- 09/06/2021 . -
Av.3-29.03s-Prot.102.656:- Procede-se a esta a rêgu€rimento da partê
intere$ada, para Íicar @nstando que a área de reforentê a Partê do
Quinhão no.01-4, de Subdivisão Particular do Quinhão nó.01, do Lote no.32g, da Ex-
Colônia Militar do Chopim, objêto desta matrÍcute, foi lnseÍlda no perÍmetro Urbano
dêsta cidadê ê Comarca de Chopinzinho, conforme Lei Municipal no. 19, datada
ds 25.09.2019, e conÍormê Dsclaração da Divisão de e do
Município dê Chopinzinho, assinada pelo Sr. Jovani MaÉins, 07. - Dou
fé.- Chopinzinho, 1510612021.- RoLson Frank Klinkoski, Escrevente.
Sêlo Funarpên: 18í 53054V4A0000000097721 K
cota: 60,00 VFlc = R$ 13,o2.-

DAÍA} 24101t2O22.-
Av.4-29.035:- Procêdê-se a esta evêrbagão dê oÍício 6 he lnformação d€ Apoio

Agua e Terra, para ficarCAR - 1712021, de Realocação de Res€rva Legal do
constando que o
SISLEG no.1 . ê 1. 2, €m favor do LÀP, com a árêa 8.852.í6 m2,
referente ao r€stante dos 2oyo da área de Reserva desta locallzada e
averbada nos lmóvels cedontê8, constantes das /.818 e Av.1-

- Chopinzinho,29.819, das matrÍculas nos.29.818 ê 29.819, ambaa dêste
24101 12022.- Robson Frank Klinkoski, Escrevêntê Substituto.- ,,

sERvrço DE REGrsrRo DE tMóvEts DA coMARca DE
ESTADo Do PARANÁ

cERTtDÃo
CeÉifico e dou fé que a presentE cópia é repÍoduçâo Íiet do

./ Chopinzinho PR,27 dejaneiro de 202j
teor da original.

de 2022.

FUNARPEN

SELO DIGITAL
1s3ov.scqPj.y69sl-

eVjHF . l4Pvh

XLINKOSKI _ ESCREVENÍE SUBSTITUÍO
0 TATIANA SALEIE BONARDI- ESCREVENÍE
ú) TAI,rÀYÂAA CHRISf|NA LEIR|AS - ESCREVENÍE

REGISTROE IMOVEIS

CI{CPINíiN}|O PARAhIú{

DRÀ. FERI{Âi'IDP. FRENEDA EUSTO COSTA

oÉ!cl^L
CPi: 02'i.372.50969

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
N

A
 F

LA
V

IA
 M

A
F

IO
LE

T
T

I Z
U

C
O

N
E

LL
I e

 E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

50
C

-1
85

0-
1D

82
-3

E
6C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

50
C

-1
85

0-
1D

82
-3

E
6C

1Doc:          160/286



Página í de I
PRJ EVENTOS LTDA

SEGUNDA AITERAçÃO CONTRATUAL E CONSOIIDAçÃO

cNPJ 30.078.313/0001-23 NtRE 4120877LLtg

QUALIFICAçÃO DOS SÓCIOS:

RONNIE EMERSON BORDIN, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial

de bens, empresário, nascido em 7t/72/I971, natural de Coronel Vivida/PR,
portador da cédula de identidade ne 4.665.743-8 expedida pela SSP/PR e CPF ne

842.592.309-30, residente e domiciliado à Rua Padre Anchieta, n'3.836, Centro,

na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

EDSON tUlZ CENCI, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens,

empresário, nascido em 25/ttlt954, natura! de Chopinzinh.o,/PR, portador da

cédula de identidade ne 3.533.593-5 expedida pela SSP/PR e CPF ns 518'894.719-

68, residente e domiciliado à Rua Presidente Dutra, n" 3.999, Apto 01, Centro, na

Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

MOISES DE GASPERIN, brasileiro, casado sob reginie de conrunhão parcial de

bens, empresário, nascido em 19/7211964, natural de Palmeira das Missões/RS,

portador da cédula de identidade ns 3.519.935-7 expedida pela SSP/PR e CPF ns

518.634.809-00, residente e domiciliado à Rua 14 de Dezembro, n" 4.682, Centro,

na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560{00;

CARLOS ROBERTO BAZANELTA, brasileiro, casado sob regime de comunhão
universal de bens, empresário, nascido em l8/OLlL964, natural de Rodeio

Bonito/RS, portador do RG ns 4021502929, expedida pela SSP/RS e CPF ne

359.140.410-15, residente e domiciliado à Rod. PR 281 - KM 14, s/ne, Bairro

lndustrial, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000.

. JOÃO DA ROSA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens,

empresário, nascido em 31l16lt975, natural de Dois Vizinhos/PR, portador da

cédula de identidade ns 5.980.301-8 expedida pela SSP/PR e CPF ne 016.490.749-
13, residente e domiciliado à Av. Getulio Vargas, ns 3.507, Fundos, Bairro Frei

Vito, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000.

Sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o Nome Empresarial
de "PRJ EVENTOS LTDA", tendo sua sede em Chopinzinho, Estado do Paraná,

Prolongamento da Rua Getúlio Vargas, ne 3.507, lote 323, Bairro Frei Vito, na Cidade de
Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000, com Contrato Social devidamente
arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob np 4L2O8771119 por despacho
em sessão de O2/O4/2OL8 e Primeira Alteração Contratual consolidada, registro sob o n"
20196410568 por despacho em sessão de 21/LO/2OL9, resolvem de comum acordo
alterar seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e, nas

omissões, pela legislação especÍfica que disciplina esta forma societária.
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li - Retiram-se neste ato os sócios:

EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, possuidor de 200.0@ (duzentas mil) cotas, no valor

nominal de RS 1,OO (um real) cada uma, correspondendo a RS 200.000,00
(duzentos mil reais), as quais vende ao sócio remanescente JOÃO DA RoSA, da

seguinte forma:

RS 110.000,00 (cento e dez mil reais), correspondente a 110.000 (cento e dez mil)

cotas, referente ao valor integralizado pelo sócio retirante, mediante pagamento

em moeda corrente do País neste ato, servindo o presente instrumento
registrado como recibo; E,

RS 90.000,00 (noventa mil reais), correspondente a 90.000 (noventa mil) cotas, à

integralizar até 3t/72/2O24, que neste ato passa a ser de reponsabilidade do
sócio JOÃo DA RosA.

o RONNIE EMERSON BORDIN, possuidor de 200.000 (duzentas mil) cotas, no

valor nominal de RS 1,00 (um real) cada uma, correspondendo a RS

2OO.OOO,OO (duzentos mil reais), as quais vende ao sócio remanescente JOÃO

DA ROSÀ da seguinte forma:

RS 110.000,00 (cento e dez mil reais), correspondente a 110.000 (cento e dez mil)

cotas, referente ao valor integralizado pelo sócio retirante, mediante pagamento
em moeda corrente do País neste ato, servindo o presente instrumento
registrado como recibo; E,

b) RS 90.000,00 (noventa mil reais), correspondente a 90.000 (noventa mil) cotas, à

integralizar até 3t/72/2O24, que neste ato passa a ser de reponsabilidade do
sócio JoÃo DA RosA.

§ le: Os sócios retirantes dão ao sócio remanescente, plena, rasa, geral e irrevogável
quitação de todos os seus haveres transferidos conforme disposto nesta cláusula, nâda
mais tendo a reclamar no prêsente ou no futuro, quer dos sócios ou da sociedade,

2!: Os sócios se obri8am à integralizar parte das cotas que subscreveram na constituição,
como segue:

a)

b)

a)

. MOISÉS DE GASPERIN, à integralizar R$

corrente do país até 37/12/2024, servindo
recibo.

90.000,00 (noventa mil reais), em moeda
o presente instrumento registrado como
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. CARLOS ROBERTO BAzANEttA, à integralizar RS 90.000,00 (noventa mil reais), em

moeda corrente do país até 3rh2/2124, servindo o presente instrumento registrado

como recibo.

. JOÃO DA RoSA, à integralizar RS 270.000,00 (duzentas e noventa mil reais), em moeda

corrente do país até 3Lll2/2O24, servindo o presente instrumento registrado como
recibo.

3e: O capital Social, no valor de RS 1.000.000,00 (um milhão de reais), divididos em

1.000.000 (um milhão) cotas, no valor de RS 1,00 (um real) cada, parcialmente
integralizado, ÍÍca assim distribuido entre os sócios:

4e: À vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o art.
2.031 da Lei 104O6/2N2, os sócios resolvem, por este instrumento atualizar e consolidar
o Contrato Social, tornando assim sem efeito a partir desta data, as cláusulas no contrato
primitivo que, adequado às disposições da referida Lei ns 10406/2002 aplicáveis a este
tipo societário, passa a ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA,

DENOMINADA

PRJ EVENTOS TTDA

CNPJ : 30.078.31 3 I 000t-23

quALrFrcAçÃo Dos sÓcros:

. MOISÉS DE GASPERIN, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de
bens, empresário, nascido em 79/L211964, natural de Palmeira das Missões/RS,
portador da cédula de identidade ne 3.519.935-7 expedida pela SSP/PR e CPF ne

sÓcros COTAS
CAPITAL

SUBSCRITO

CAPÍTAL
INTÊGRATIZADO

CAPITAL A
INTEGRALIZAR

PERC.

MOISES DE

GASPERIN 200.000 Rs 200.000,00 Rs 110.000,00 Rs 90.000,00 20%

CARLOS ROBERTO

BAZANELLA 200.000 Rs 200.000,00 Rs 110.000,00 Rs 90.000,00 20%

JOÃO DA ROSA 600.000 Rs 600.000,00 R5 330.000,00 Rs 270.000,00 60%

TOTAL 1.000.000 Rs 1.000.000,00 Rs s50.000,00 Rs 450.000,00 LOO%
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518.634.809-00, residente e domiciliado à Rua L4 de Dezembro, n" 4.682, Centro,
na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

CARTOS ROBERTO BAZANEILA, brasileiro, casado sob regime de comunhão
universal de bens, empresário, nascido em t8/Ot/7964, natural de Rodeio
Bonito/RS, portador do RG ne 402L5O2929, expedida pela SSP/RS e CPF ne

359.140.410-15, residente e domiciliado à Rod. PR 281 - KM 14, s/na, Bairro
lndustrial, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

JOÃO DA ROSA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens,
empresário, nascido em 30/06/7915, natural de Dois Vizinhos/PR, portador da
cédula de identidade ne 5.980.301-8 expedida pela SSP/PR e CPF ne 076.490.7 49-
13, residente e domiciliado à Av. Getulio Vargas, ne 3.507, Fundos, Bairro Frei
Vito, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

Sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o Nome Empresarial
de "PRl EVENTOS LTDA', tendo sua sede em Chopinzinho, Estado do Paraná,
Prolongamento da Rua Getúlio Vargas, ne 3.507, lote 323, Bairro Frei Vito, na Cidade de
Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000, com Contrato Social devidamente
arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob ne 41208771119 por despacho
em sessão de 02/04/2O18 e Primeira Alteração Contratual consolidada, registro sob o n'
20196410568 por despacho em sessão de 27/7012019, resolvem de comum acordo
alterar seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e, nas
omissões, pela legislação específica que disciplina esta forma societária.

CLÁUSULA PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAT - SEDE . FORO
DENOMINAçÃO SOCTAL: PRJ EVENTOS LTDA. SEDE E FORO: protongamento da Rua

Getúlio Vargas, ne 3.507, lote 323, Bairro Frei Vito, na Cidade de Chopinzinho, Estado do
Paraná, CEP 85560-000.

CLÁUSULA SEGUNDA: CAPITAT SocIAt. coTAs Dos sÓc|os
CAPITAL SOCIAL: RS 1.000.000,00 (um milhão de reais); QUANTTDADE DE COTAS:
1.000.000 (um milhão); VALOR UNIÁR|O/COTA: RS 1,OO (um reat); pARTtCtpAçÃO DOS
sócros:

Página 4 de I

só€los LIJ I AS
CAPITAL

suEscRtro
CAPITAL

INTEGRALIZAOO
CAPITAL A

INTEGRAI.IZAR
rtxL.

MOISES DE

GASPERIN 200.000 Rs 200.000,00 Rs 110.000,00 Rs 90.000,00 20%

CARLOS ROBERTO

BAZANELLA 200.000 Rs 200.000,00 Rs 110.000,00 Rs 90.000,00 z0%

JOÃO DA ROSA 600.000 Rs 600.000,00 Rs 330.000,00 Rs 270.000,00 60%
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cúusulA TERCETRA: pRAZo DE DURAçÃo - oBJEro socrAr
INíCP DE ATIVIDADES: 01 de Junho de 2018. DURAçÃO: lndeterminâdo. TÉRMlNo Do
EXERCíC]o SOCIAI: 31 de dezenrbro de cada ano. OBJETO SOCIAL: Serviços de

organização de feiras, congressos, exposições, formaturas, leiloes, shows e festas;

Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê; Compra e venda de imóveis
próprios; Aluguel de imóveis próprios; Prestação de serviços de sonorização e

propaganda em vias públicas; Produção e promoção de eventos esportivos; Discotecas,

cianceterias, saiões cie ciança e simriares; Restaurantes e srmilares; Lanchonetes, casas de

chá, de sucos e similares; Produção musical; Gestão de espaços para artes cênicas,

espetáculos e outras atividades artísticas; Organização de feiras e shows de natureza
recreacional; exploração de karts; Gestão de instalações de esportes.

CLÁUSULA QUARTA: RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas cotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social. Os sócios não respondem
su bsidiariamente pelas obrigações sociais.

CúUSULA QUINTA: ADMINISTRAçÃo . Uso Do NoME EMPRESARIAL. OBRIGAçÕES
soctArs
A administração da sociedade e o uso do nome empresarial serão exercidos pelo sócio
indicado, na forma deste instrumento, vedado o uso em atividades estranhas ao
interesse social. Administrador: JOÃO DA ROSA. USO DA FIRMA: lndividua lme nte.
OBRIGAçÔES SOCIAIS: ticam vedados: aval, endossos, fianças e caução de favor de
qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar bens imóveis da sociedade, sem
autorização do outro sócio. CAUçÃO DE GERENCIA: Dispensada.
PARÁGRAFo Útttco: pnó-LAeoRr

Os sócios poderão de comum acordo, e a qualquer tempo, fixar uma retirada mensal, a

título de pró-labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

clÁusuLA sErl-A: DECTAMçÃo DE DES|MPEDtMENTo
O Administrador declara sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer a

administração da sociedade, por lei especial, ou ern v:rtude de ccndenação crirninal, cu
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato; ou contra economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional,
contra as Normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública
ou a propriedade.

cúusuLA sÉTrMA: BArANÇo GERAr - rucRos/pREJUízos

I -iàri, 
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Ao término d€ ceda exercicio, em 31 de dezembro, o Administrador tem o dever e

prestará contas aos outros sócios, contas justificadas de sua administração,

a presenta ndo-lhes balancetes mensais, inventário anual, balanço patrimonial e de

resultado econômico, cabendo aos sócios, os lucros ou perdas apurados' Podendo

inclusive ser destinados a formação de reserva de Lucros Acumulados, ou compensação

de prejuizo de exercicios anteriores.
PARÁGRAFO Úrutco: Os lucros poderão ser distribuídos aos sócios a qualquer tempo, de

forma proporcional à sua participação no capital social.

CúUSULA oITAVA: FATECIMENTO E IMPEDIMENTO DOS SÓCIOS

A sociedade não se dissolverá pela morte, incapacidade, retirada de sócio cotista, nem
por sua exclusão. Também não haverá dissolução da sociedade mesmo que remanesça

um único sócio continuando, nesta hipótese, com o sócio remanescente pelo prazo

máximo de 180 (cento e oitenta) dias, como faculta o inciso lV do artigo 1.033 da lei

10.406/2002.

§19: Falecendo qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades normalmente
com os sócios remanescentes. A sociedade é fundada sobre o princípio do AFFEC|IO

SOCIETATTS, que deve estar presente obrigatoria mente em relação a todos os sócios,

uma vez que é fundamental à sobrevivência
da sociedade e de seu desiderato. Por essa razão não será admitido, em nenhuma
hipótese, o ingresso de eventuais sucessores, seja a que título for, sem o expresso

consentimento de todos os sócios remanescentes, a quem caberá, exclusivamente, a

decisão de admitir na sociedade pessoas estranhas ao quadro societário.

§20: Na presença de eventuais sucessores, que não obtiveram consentimento de
admissão na sociedade, será levantado um Ealanço Patrimonial na data desse evento, e

com base nessas demonstrações que se basearão exclusivamente nos valores contábeis,

será apurado o quinhão respectivo que será reembolsado em 60 (sessenta) prestações

mensais, iguais e sucessivas, com acréscimos legais pela TJLP, justificando-se esse prazo

para não colocar em risco a sobrevivência da sociedade.

CLÁUSULA NONA: EXCIUSÃO DE SÓCIO

Os sócios poderão deliberar em reunião de sócios, excluírem da sociedade, por justa

causa, os sócios que estejam pondo em risco a continuidade da empresa, devendo ser
apurados os respectivos haveres através de demonstrações contábeis da sociedade na

data do evento. Nesta hipótese de exclusão de sócios, será levantado um Balanço

Patrimonial na data da saída, e com base nestas demonstrâções contábeis será apurado
o valor das cotas do sócio, que será reembolsado em 60 (sessenta) prestações mensais,

iguais e sucessivas, com acréscimos legais pela TJLP.

CúUSULA DÉcIMA: cEssÃo E TRANSFERÊNCA DE coTAS
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As cotas da sociedade são individuais e índivisiveis, o sócio que desejar tÍanst'erir as suas

cotas sociais deverá comunicar sua intenção aos demais por escrito, especificando o
preço da oferta e as condições de pagamento, e concedendo prazo de 90 (noventa) dias
para manifestação, sendo assegurado o direito personalíssimo e exclusivo de preferência
aos sócios remanescentes. Decorrido esse prazor não havendo interessados, será
levantado um Balanço Patrimonial na data da saída, e com base nestas demonstrações
contábeis será apurado o valor das quotas do sócio que será reembolsado em 60
(sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, com acréscimos legais pela TJLP.

PARÁGRAFO ÚtttCO: É vedado aos sócios caucionar, penhorar ou dar suas cotas em
garantia, sejâ a que título for.

CLÁUSUIÁ DÉCIMA PRIMEIRA: As cotas da sociedade são impenhoráveis, não podendo
ser liquidadas mediante requerimento de credores dos sócios.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os casos omissos ao presente instrumento serão
resolvidos pelas leis em vigor.

CúUSULA DÉCIMA TERcEIRA: FILIAI§
A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

cúusuLA DÉcrMA eUARTA: DEctARAçÃo DE MrcRoEMpREsA
Os sócios declaram, sob as penas da Lei, que a empresa se enquadra na condição de
MICROEMPRESA, nos termos do lnciso l, do Art. 3s da Lei Complementar ns 123, de
74112/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

CLÁUSULA DÉcIMA SEXTA: DAs DIsPogçÕEs FINAIS

Ficam inalteradas as demais cláusulas do [nstrumento Constitutivo que não colidem com
as disposições do presente dispositivo.

E assim por estarem justos, combinados e contratados, assinam o presentê instrumento,
em 1 (uma) via.

Chopinzinho/PR, 18 de Março de202L.

RONNIE EMERSON BORDIN EDSON TUIZ CENCI
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Piigina 8 de I
PRJ EVENTOS TTDA

SEGUNDA ATTERAçÃO CONTRATUAT E CONSOLTDAçÃO

CNPJ 30.078.3til0001-23 NtRE4lzOg77tLte

MOTSES OE GÁ§PERIN

CARTOS ROBERTO BAZANETTA

JOÃO DA ROSA
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E-m a i I : ass i sten c i asoc i a I @c h o pi nzi n h o. p r. g ov. b r

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

solJcrTAÇÃo

Senhor Prefeito:

A Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo em vista a necessidade de locaçáo

de espaço físico para Íealizaçâo do Evênto Comemorativo ao Dia lnternacional da Mulher, a ser

realizado no dia 19 de março de 2022, Município de Chopinzinho, solicita a vossa excelência,

autorizaÉo para Contrataçáo, através de procedimento licitatório, na modalidade de dispensa por

justificativa, conforme o item relacionado no termo de referência em anexo.

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalizaÉo fica a cargo da

Secretaria Municipal de Assistência Social.

A Gestão do Contrato fica a cargo da Secretária de Assistência Social, a Sra. Edina

Accorsi. A fiscalização do contrato Íicaé a cârgo dos servidores, Sra. Ana Flávia Mafioletti

Zuconelli (titular) e Sra. Gislaine Tania Galeazz,i (suplente).

Nestes termos pede deferimento.

Chopinzinho, 08 de março de 2022.

Edina Accorsi
Secretária Municipal de Assistência Social
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08/03/2022 08:11 The resource cannot be found.

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx 1/1

Server Error in '/TCEPR/Municipal/AIL' Application.

The resource cannot be found.
Description: HTTP 404. The resource you are looking for (or one of its dependencies) could have been removed, had its name changed,
or is temporarily unavailable.  Please review the following URL and make sure that it is spelled correctly. 

Requested URL: /tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

E-rnair.' assiste n c i aso c ie I @c h o pi nzi n ho. p r. gov. b r
Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

I. DOOBJETO

l.l. Locação de espaço fisico para realização do Evento comemorativo ao Dia Intemacional da

Mulher, a ser realizado dia 19 de março de 2022, no Município de Chopinzinho.

*+* Despesas com limpeza, energia elétrica e água ficam sob responsabilidade da empresa

contratada.

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO
VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTALR§

0t 0l DIA

Locação de espaço Íisico no dia 19 de março

de 2022 para realização evento Municipal

em Comemoração ao Dia Intemacional da

Mulher, horiírio das 08h00min ate as

l7h00min.

Espaço com ilrea aproximada de 3.300m.

PRJ EVENTOS LTDA. localizado na Rua

Getúlio Vargas, n" 3507, Bairro Frei Vito -
Chopinzinho - Estado do Paraná.

Imóvel a ser locado possui:

- Banheiros (feminino e masculino);

- Copa, cozinh4 churrasqueira;

- Mesas;

-Cadeiras;

-Refeitório;

- E stacionamento amplo;

-Hall de entrada;

-Ambiente intemo todo climatizado.

8.800.00 8.800,00

VALORTOTAL R$ 8.800,00
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

E-maí.' assisÍe n c i asoc ia l@c ho pi nzi n ho. p r. gov,br

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumonr,4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

2. JUSTIFICATIVA

2.1 Segue anexa justificativa para processo licitatório locação de espaço fisico para Evento

comemorativo ao Dia Intemacional da Mulher. Município de Chopinzinho.

3. DA MODALIDADE

3.1 Faz se necessiíria contratação de empresa para locação de espaço Íisico, observando o menor

preço global, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalidade de dispensa de

licitação porjustificativa conforme a descrição contida no termo de referência.

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÀO

4.1 . A empresa contratada devera realizar a entrega do local limpo e organizado no dia anterior

ao Evento.

4.2. A locação de espaço ffsico será no dia 19 de março de 2022 para realização evento

Municipal em Comcmoração ao Dia Intemacional da Mulher, horário das 08h00min ate as

l7h00min.

4.3. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias. a partir da assinatura do conúato.

4.4. Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica

comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE,

em nova data, dentro da vigência do Contrato.

5. DO VALOR

5.1. Informa-se que a consulta de preço referente ao objeto do presente termo foi realizada pela

servidora Ana Flávia Mafioleui Zuconelli, - Aux. Administrativo sob CPF n" 060.597.929-44.

6. DO PAGAMENTO

6.1. Fica estipulado valor miíximo de RS 8.800. 00 (oito mil e oitocentos reais) a Empresa PRJ

EVENTOS LTDA - Splendore Centro de Evenros - inscrito CNPJ: 30.078.313/0001-23,

localizado na Avenida Getulio Vargas, n' 3507 - Frei Vitor - Município de Chopinziúo.

DADOS BANCARIOS DA EMPRESA: BANCO SICREDI AG. 0740 - C/C 31.167.1 -

?
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

E-rrair.' assisÍe n c i aso c i al @c h o p i nz i n h o. p r. g ov. b r
Teleízx (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

6.2. O pagamento será efetuado até 30 Dias após realização do Evento. através da apresentaÇão

da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encamiúada a Secretaria

de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente.

6.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não teúa

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos

moratórios mensais devidos pelo CoNTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora. os

quais serão computados de fbrma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo

os indices oficiais, de 0l (uma) só vez, nos termos do aÍ. 1", F, da Lei 9.494/97, com redação

dada pela Lei 1 I .960/091.

6.4. Os recursos para o pagÍrmento do referido objeto, serão das seguintes dotaçôes

orçamentiirias: sECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39

(1330, 1331) F: 000,934

6.5. Os preços contratados não seÍão objeto de atualização monetaria ou reajustamento de

preços. e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art.

65, II, alínea "d", da Lei Federal no 8.666193 e suas alterações.

6.6. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica exhaordinaria e

extracontratual, a relação que as partes pactufiam inicialmente entre os encargos da empresa

vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa

remuneração do fomecimento de cada produto, podeú ser revisada, objetivando a manutenção

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo

devidamente instaurado paÍa recomposição dos preços contratados.

7. DA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA

7. Recursos a ser utilizado secretaria de Assistência social:08.02.082440005.2.043.3.3.90.39

(1330, 1331) F:000,934

8. OBRIGAÇÔES DAS PARTES

8.1. Compete à Contratante:
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

É-m a i I : ass i sten c i asoc i al @ch o pi nzi n ho. pr. gov. b r
Telefa.r (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

8.1 .l . Verificar minuciosamente, no prazo lixado, a conformidade dos serviços executados com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivo;

8.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito. sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigidol

8.1.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

8.2. Compete à Contratada:

8.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital" seus anexos e sua proposta. assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

8.2.2. Efetuar a execução do serviço em pert-eitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, aconrpanhado da respectiva nota fiscal;

8.2.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrenles do objeto, de acordo com os artigos

12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990):

8.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, à suas expensas, no pÍazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.2.5. Comunicar à Contratante. no prazo miíximo de 48 (quarenta e oitol horas que antecede a

data final da entrega" os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

8.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

8.2.7. Indicar preposto para repÍesentá-la durante a execução do contrato.

9 - DA RESCISÃO

9.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá (ão) ser rescindido(s):
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

E- m ail : assistenc iasocial@c hopi nzi n ho.pr.gov. b r
Telefax (46) 3242-2005 - Ruâ Santos Dumont. 4645

85s60-000 CHOPINZINHO PARANÁ

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da

CONTRATADA! ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou

sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

9.1.2 - Por acordo entre âs partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja

conveniência e opoúunidade do CONTRATANTE;

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de

inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei no 8.666/93 e demais

dispositivos normativos aplicáveis.

9.2 - O(s) Contrato(s) poderá (ão) ser rescindido(s). ainda. nas hipóteses estabelecidas nos

artigos 77 a79 daLei n'8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, flrca o CONTRATANTE

autorizado a reter, até o limite dos p§uízos experimentados, os créditos a que teria direito.

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer

face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta

recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da data do

recebimento do comunicado, o valor resultante dos p§uízos decorrentes da rescisão contratual,

ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado

judicialmente.

9.ó - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o CoDtrato

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do

objeto contratado.

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação

de alguma das medidas do art. 80, da Lei no 8.666193, e demais dispositivos nonnativos que

Íegem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

9.7 .1 - A não entrega dos produtos contratados;

9.7.2 - [nexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao

CONTRATANTE;

5
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SECRETARTA MUNIG]PAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E-m ai I : assi ste nc i a s oc i al @c h o p i nzi n ho. p r. gov. b r

Telefat (46) -1242-2005 - Rua Santos Dumont, 4ó45

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

9.7.3 - Não atendimento das determinaçôes da autoridade ou servidor designado para

acompanhar e Íiscalizar a execução do Contrato.

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,

observado o seguinte procedimento, via sistema ldoc do CONTRATANTE, nesta ordem:

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos peÍinentes à comprovação das situaçôes e

dos fatos a serem apurados;

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretiírio (a) Municipal de Assistência

Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem

apurados;

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1DOC, para apresentaÇão de defesa escrita,

no pr.vo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encamiúada pelo gestoÍ do

Contrato;

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal;

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao resultado do

processo, em decisão irrecorrivel;

9.8.7 - As medidas previstas no art. 80. da Lei n' 8.666/93, e demais dispositivos normativos

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla

defesa posterior (diferido), em situações consideradas ugentes.

10- DAS PENALIDADES

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estârão sujeitas as

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com

pmzo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de

ressarcimento, suspensão tempoúria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do

art. 80, da Lei n'8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

10.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das

ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei

rf 8.666193, e as seguintes penalidades:
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIAL
E-mar7.' assisÍe n c i aso c ia I @c h o pi nzi n h o. p r. g ov. b r

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont. 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usul,rio, população, servidores e empregados

públicos, nem em ato lesivo à AdministÍação, caracterizando negligencia administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos. omissões ou

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no

prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecunirárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) do

valor mensal do ContÍato;

b) multa-dia moratória devido à suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização

injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do

objeto, produto ou serviço, conespondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,

podendo ser imposta até o limite mríximo de 30 (trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada

distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando veriÍicada

distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de

rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, poÍ parte

da CONTRATADA, nos termos da Lei n" 8.666/93;

Í) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão

contratual motivada poÍ atos de improbidade administrativa. pÉticada em conjunto com agente

público.

IV - suspensão temporiíria da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos

financeiros e patrimoniais à Administração. ou que infrinjam as noúnas regulamentares e legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada poÍ qualquer razão do item anterior, implicará na

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
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I\l

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E-m ai I : assi ste n c i as o c i a I @c h o pi nz i n h o. pr. g ov. br

Telefa.x (46) 32.12-2005 - Rua Santos Dumont, 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisâo, os artigos 78, 79

e 80 da Lei n" 8.666/93.

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observados as disposições da Lei no

8.666193, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniiiLrias referidas nos itens anteriores, fica

o CONTRATANTE autorizado a reter. até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria

direito.

10.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRAI'ADA ou sendo estes insuÍicientes para fazer

face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará

à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)

dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades

aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o

valor correspondente será cobrado judicialmente.

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,

observado o seguinte procedimento, via sistema I Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e

dos fatos a serem apurados;

10.7.2. Manifestaçâo do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social, com os

documentos peúinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

10.7.3. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para apresenração de defesa escrita,

no pÍitzo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do

Contrato;

'10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município:

10.7.5. Decisão do Preleito Municipal;

10.7.6. Notificação da CONTRATADA via sistema 1doc, para ciência quanto ao resultado do

processo, em decisão irrecorrível;

10.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei n" 8.666193, e demais dispositivos normativos

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da

8
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASS]STÊNCIA SOCIAL
E-maíL' assisÍe n c i asoc i a I @c h o p i nz i n h o. p r. gov. b r

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont. 4645

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

apresentaÇão de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes.

n. DA FTSCALIZAç^O

1 1. 1 Conforme dispõe o aÍigo 67 da Lei no 8.666 193 :

A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada por um representante da

Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e

subsidiáJo de informações pertinentes a essa atribuição.

11.2 Destarte Íerá como gestora a Sra. Edina Accorsi, CPF 053.271.259-55 Chefe do

Departamento de Assistência Social;

11.3 Como fiscal de contrato a Sra Ana Flavia Mafioletti Zuconelli,

1 1.4 Como fiscal substituta a Sra. Gislaine Tania Galeazzi CPF: 054.423.769.22. Coordenadora

de Gestão do SUAS;

Chopinziúo, 07 de maryo de2022

Edina Accorsi

Secretríria Municipal de Assistência Social

Decreto 008/2021 de 0'110112021

9
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Memorando 22- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 08/03/2022 às 14:50:26

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

Em tempo encaminha-se para a Divisão de Licitação conforme parecer jurídico 4/2022 PGM/  M/S

 

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 
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Memorando 23- 359/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 08/03/2022 às 14:55:13

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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Memorando 24- 359/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMAS-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ...

Data: 08/03/2022 às 20:02:41

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando nº 359/2022, e processo licitatório nº 45/2022.
Atenciosamente,

 

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_21_2022_Dispensa_art_24_X_Lei_8666_93_comemoracao_do_dia_da_mulher_p_a_45_2022_.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 359/2022. 

 

PARECER JURÍDICO Nº 20-2022/PGM/MS 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 359/2022, no 
qual a Secretaria Municipal de Assistência Social pretende contratar, através de dis-
pensa de licitação por justificativa (inciso X do art. 24 da Lei 8666/93), a locação de 
imóvel para realização de evento comemorativo do Dia Internacional da Mulher, a ser 
realizado no dia 19 de março de 2022, ao preço de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos 
reais). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificati-
va da Secretaria Municipal interessada; certidões negativas da empresa; cartão CNPJ; 
dotação orçamentária; orçamentos; autorização do Prefeito Municipal; minutas do edi-
tal e contrato. 

É o relatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) parece-
res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licita-
ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-
das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-
ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 
técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen-
tos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 

 

1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 
e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De ou-
tro lado, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não 
ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o admi-
nistrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a pre-
sença dos pressupostos de dispensa da licitação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Assistência Social pretende contratar, através de 
dispensa de licitação por justificativa (inciso X do art. 24 da Lei 8666/93), a locação de 
imóvel para realização de evento comemorativo do Dia Internacional da Mulher, a ser 

 

2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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realizado no dia 19 de março de 2022, ao preço de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos 
reais) com a empresa PRJ EVENTOS LTDA. 

2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 
O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-

pois, a contratação através do processo de dispensa. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

A contratação sob análise não envolve a aquisição de materiais, produtos ou 
gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de ser-
viço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no art. 13, da Lei nº 
8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artísti-
co (inc. III). Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação (art. 254 c/c o 
art. 13,5 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos).  

Dessa forma, conforme estabelece o art. 24, inciso X, da Lei 8.666/93:  

                                    Art. 24.  É dispensável a licitação:  

 

4 “Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comer-
cial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atesta-
do fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de 
serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; III - para contratação de profis-
sional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública.”   
5 “Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; III - assessorias ou consultorias técnicas e auditori-
as financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou 
defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de 
obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado).”   
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X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação 
e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compa-
tível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Inicialmente cumpre salientar que compete à Administração comprovar que 
não dispõe de imóvel adequado para realizar o evento comemorativo do Dia Interna-
cional da Mulher, que poderá comportar quantidade aproximada de 2000 (duas mil) 
pessoas, o que foi devidamente certificado pela Divisão de Patrimônio. 

Conforme ensina Marçal Justen Filho, no que se refere à realização de Dispen-
sa no art. 24, inciso X: 

(...) 

Antes de promover a contratação direta, a Administração deverá com-
provar a impossibilidade de satisfação do interesse sob tutela estatal por 
outra via e apurar a inexistência de outro imóvel apto a atendê-lo. 
Deverá verificar se a compatibilidade do preço exigido com aquele de 
mercado. A Administração não poderá pagar preço ou aluguel superior 
ao praticado para imóveis similares. 
A contratação depende, portanto, da evidenciação de três requisitos, a 
saber: (a) necessidade de imóvel para desempenho das atividades admi-
nistrativas; (b) adequação de um determinado imóvel para satisfação 
das necessidades estatais; (c) compatibilidade do preço (ou aluguel) com 
os parâmetros de mercado. Justen Filho, Marçal; Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos; Lei 8666/93, 16ª Edição; Revista 
dos Tribunais; p.433) 

 
Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 

mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisi-
tos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 24, X c/c o art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; d) 
necessidade do imóvel para desempenho das atividades administrativas; d) adequa-
ção de um determinado imóvel para as atividades estatais; e) compatibilidade do alu-
guel com os parâmetros do mercado; e f) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI Nº 8.666/93  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O 

SERVIÇO  
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De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 
interessada pretende contratar a empresa PRJ EVENTOS LTDA . 

 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce-
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha de espaço compatível com a 
natureza do evento a ser realizado, com disponibilidade de banheiros, copa, cozinha, 
churrasqueira, mesas, cadeiras, refeitório, estacionamento amplo, hall de entrada e 
ambiente interno todo climatizado, além de capacidade para receber o público 
estimado para o evento. 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada, o imóvel a 
ser locado possui as condições adequadas para a realização do evento programado, 
não havendo próprio municipal que atenda às necessidades específicas do evento a ser 
realizado, conforme corroborado pela Divisão de Patrimônio. 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Requisito parcialmente atendido na medida em que no orçamento repassado pela 
empresa atende a necessidade do órgão municipal interessado, considerando que 
foram juntados aos autos dois contratos de locação com condições similares, que 
demonstram que o preço praticado está dentro das condições de mercado. 

Não obstante, no tirocínio de Luis Gustavo Montezuma Herbster, no seu 
artigo intitulado “Interpretação e aplicação do art. 24,X, da lei nº 8.666/93, verificamos 
a necessidade de que a avaliação prévia verifique o valor de mercado da locação, em 
compatibilidade com o preço do m² adotado pelo mercado local, conforme segue: 
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Não é demais lembrar que a Lei de Licitação condicionou a 
contratação direta com fulcro no art. 24, X à compatibilidade do 
preço do imóvel/locação ao valor do mercado. Portanto, temos 
como condição sine qua non para a contratação nesses moldes 
que o valor do imóvel escolhido ou de seu aluguel, de acordo 
com avaliação prévia, esteja compatível com o preço do m² 
adotado pelo mercado local.6 
 

Não obstante, retificando o parecer jurídico emitido nos autos (fls. 95/102), 
juntar aos autos parecer da comissão de avaliação de móveis e imóveis nos moldes do 
processo licitatório nº 49/2020, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, corroborando 
o valor da locação do imóvel. 

 
2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa-
bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 
pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 
objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”.  

Verifica-se que constam nos autos dois contratos de locação com condições 
similares, que demonstram que o preço praticado está dentro das condições de 
mercado. 
Não obstante, retificando o parecer jurídico emitido nos autos (fls. 95/102), 

cumpre juntar aos autos parecer da comissão de avaliação de móveis e imóveis nos 
moldes do processo licitatório nº 49/2020, corroborando o valor da locação do imóvel, 
ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

 
2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida.  
 
2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

De acordo com os decretos municipais anexados ao processo, a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída. 
 
2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

 

6 https://jus.com.br/artigos/24316/interpretacao-e-aplicacao-do-art-24-x-da-lei-n-8-666-93 
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b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para-
ná e Certidão Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco. 

 
2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên-
cias previstas no art. 24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.    

Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de 
pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe-
nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do con-
trato. 

 
2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice jurídico no 
prosseguimento do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 359/2022, no qual a Secretaria Muni-
cipal de Assistência Social pretende contratar, através de dispensa de licitação por 
justificativa (inciso X do art. 24 da Lei 8666/93), a locação de imóvel para realização 
de evento comemorativo do Dia Internacional da Mulher, a ser realizado no dia 19 de 
março de 2022, ao preço de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), desde que aten-
didas as seguintes recomendações: 

 
Secretaria Municipal de Assistência Social: 
 
Recomendação 1: juntar aos autos parecer da comissão de avaliação 
de móveis e imóveis nos moldes do processo licitatório nº 49/2020, cor-
roborando o valor da locação do imóvel, ou justifique a impossibilida-
de de fazê-lo. 
Recomendação 2: providenciar a assinatura da declaração de não 
parentesco pela empresa a ser contratada, constando o CNPJ da 
empresa contratada e assinatura do representante legal. A
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Divisão de Licitações e Contratos: 
 
Recomendação 1: providenciar as alterações nas minutas do edi-
tal e anexos, de acordo com o termo de referência reformulado, e 
com as alterações da pessoa jurídica a qual figura como possui-
dora direta do imóvel a ser locado para o evento. 
 
Recomendação 1: observada as recomendações anteriores, pro-
videnciar as publicações de praxe, anexando os comprovantes 
nestes autos. 

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-

teiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, 
sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da con-
tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Márcio Stringari 

Procurador Municipal 
OAB/PR 82.108 
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  Memorando 25- 359/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/03/2022 às 10:19:32

 

Segue CNPJ e consultas do TCE e CEIS. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

CADAST_1.PDF

Comprovante_de_Inscricao_e_de_Situacao_Cadastral.pdf

ConsultaConsolidada_30078313000123_14_3_2022.pdf

DETALH_1.PDF
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Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

 
Voltar

Incluir ImpedimentoIncluir Impedimento

Tipo documento - Selecio Número documento 30078313000123

Nome

Fornecedor

Tipo de Sanção Todos

Período publicação : de    até  

Data de Início Impedimento: de    até  

Data de Fim Impedimento: de    até  

Situação: Todas

Links úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR

Pesquisa de restrições

PesquisarPesquisar

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

 
 

Imprimir
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Con�ra os dados de Identi�cação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
30.078.313/0001-23

 MATRIZ 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
DATA DE ABERTURA 
02/04/2018 

 
NOME EMPRESARIAL 
PRJ EVENTOS LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE 

PORTE 
ME 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
56.11-2-01 - Restaurantes e similares 
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 
68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios 
68.10-2-02 - Aluguel de imóveis próprios 
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
90.01-9-02 - Produção musical 
90.03-5-00 - Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas 
93.11-5-00 - Gestão de instalações de esportes 
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos 
93.29-8-01 - Discotecas, danceterias, salões de dança e similares 
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO 
PRL DA RUA GETULIO VARGAS 

NÚMERO 
3507 

COMPLEMENTO 
LOTE 323 

 
CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
FREI VITO 

MUNICÍPIO 
CHOPINZINHO 

UF 
PR 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 
TELEFONE 
(46) 9933-4036 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
02/04/2018 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 14/03/2022 às 09:58:53 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

 CONSULTAR QSA   VOLTAR   IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, .
 

clique aqui

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL
    Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 
 
 
Consulta realizada em: 14/03/2022 10:16:31 
 
 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: PRJ EVENTOS LTDA 

CNPJ: 30.078.313/0001-23 
 
 
Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 

Cadastro: Licitantes Inidôneos 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: CNJ 

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

30078313000123

Data da consulta: 14/03/2022 09:57:35 
Data da última atualização: 12/03/2022 10:15:05

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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  Memorando 26- 359/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/03/2022 às 11:23:15

 

Encaminha-se para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

NOVA_AUTORIZACAO.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 14/03/2022 11:56:22 1Doc EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 7839-66E0-2D32-FD19 
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº Memorando

359/2022 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo
firmar contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitação Por
Justificativa, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo:

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1330) F: 000

08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1331) F: 934

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

Chopinzinho - PR, 14 de março de 2022.

________________________

Edson Luiz Cenci
Prefeito

AUTORIZAÇÃO
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 7839-66E0-2D32-FD19

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 14/03/2022 11:56:20 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/7839-66E0-2D32-FD19
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  Memorando 27- 359/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 14/03/2022 às 11:28:57

 

Parecer da CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

NOVO_PARECER_CPL_2_.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

André Felipe Moraes 14/03/2022 11:55:51 1Doc ANDRÉ FELIPE MORAES CPF 094.XXX.XXX-76

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: E73B-2AEC-B7D0-1EF4 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER

DATA: 14/03/2022

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL PARA LOCAÇÃO DE ESPAÇO PARA EVENTO DO DIA DA MULHER

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de
Procedimento Licitatório para locação de espaço físico para realização do evento comemorativo
do Dia Internacional da Mulher, a ser realizado no dia 19 de março de 2022, constante no Termo
de Referência, temos a informar:

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social,
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que
mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, com
fundamento no Art. 24, X da Lei 8.666/93.

Atenciosamente,

André Felipe Moraes
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
N

D
R

É
 F

E
LI

P
E

 M
O

R
A

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
73

B
-2

A
E

C
-B

7D
0-

1E
F

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
73

B
-2

A
E

C
-B

7D
0-

1E
F

4

1Doc:          207/286



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E73B-2AEC-B7D0-1EF4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRÉ FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 14/03/2022 11:55:53 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/E73B-2AEC-B7D0-1EF4
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Memorando 28- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: SMA-CABMI - Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis 

Data: 14/03/2022 às 13:38:33

Setores envolvidos:

SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, SMA-CABMI, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Em atenção ao despacho 24 - Parecer Juridico 21-2022

Solicito a Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis manifestação no que se refere a recomendação 1:

Recomendação 1: juntar aos autos parecer da comissão de avaliação de móveis e imóveis nos moldes do processo
licitatório nº 49/2020, corroborando o valor da locação do imóvel, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo.

Tendo em vista que o Evento está com data marcada para sábado dia 19 de março de 2022, solicito em caráter de
URGÊNCIA  manifestação da Comissão.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 
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Memorando 29- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: SMA - Secretario de Administração  - A/C Roberto P.

Data: 14/03/2022 às 14:15:41

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, SMA-CABMI, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Em atenção ao despacho 28. 

Solicito encaminhamento para parecer Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: AC31-77C7-60D8-1D4A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI (CPF 060.XXX.XXX-44) em 14/03/2022 14:15:53 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/AC31-77C7-60D8-1D4A
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Memorando 30- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 14/03/2022 às 14:20:32

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, SMA-CABMI, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Em atenção ao despacho 24 - Parecer juridico 21-2022 

Recomendação 2: providenciar a assinatura da declaração de não parentesco pela empresa a ser contratada,
constando o CNPJ da empresa contratada e assinatura do representante legal.

Segue anexo declaração assinada

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

 

Anexos:

DECLARACAO_DE_NAO_PARENTESCO_PRJ_EVENTOS.pdf
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IIL LO ART. 9' DA LEI FEDERAL 8.666/93.

A empresa PRJ EVENTOS LTDA inscrita no CNPJ sob no 3O.O78.3l3IOOO1-23, com sede à Rua Getúlio

Vargas, no 3507, Bairro Frei Mto, no Municipio Chopinzinho, Estado Paraná, neste ato representado pelo Sr

João da Rosa, portador da carteira de identidade RG n" 5.980.30í-8 SSP PR ê inscrito no CPF sob no

016.490.749-13. DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou rêsponsável técnico

ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou

parentes) ou aÍim, em linhe reta, colateral ou por adoçáo até o 30 grau com as sêguintes autoridedes e

servidores públicos:

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gebinete e Procurador Geral do Municlpio.

Membros da Comissão de Lacitações e Pregoeiros.

Ocupantes de cergo comissionado ou servidores efetivos com funçáo gratificada ou comissionada, inclusive

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquêr outra autoridadê ligada à contratação,

rêsponsabilizando-se civil, administrativa e criminelmente pelâ veracidade das informaçôes contidas nesta

DeclaraÉo. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientaÇâo do Prejulgado 09 do TC/PR,

Súmula Vinculante n" í3 do STF, Acórdão no 274512010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná;

ressaltamos o entendimento firmâdo no TJPR Apelaçáo Cível e Reexame Necessário n' 1273953-

4/PerenavaÍ-PR-44 Câmara Cível).

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a

modalidade _ io_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os propíietários, dirigentes, e/ou

responsáveis técnicos ou legais da referida empresa não sáo seNidores ou dirigentes de órgão ou entidade

contratante ou responsável pelâ licitação, conforme disposto no inciso lll, do art. 90 da Lei 8.666/93.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

Chopinzinho, 14 de março de 2022.
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Chopinzinho, 14 de rflatço de 2022 '

ROSA

2
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  Memorando 31- 359/2022

De: Roberto P. - SMA

Para: SMA-CABMI - Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis  - A/C Paulo R.

Data: 14/03/2022 às 16:01:52

 

Prezado Paulo Cesar Romite - SMA-CABMI

Considerando a Recomendação nº 01, do Parecer Jurídico, constante do Despacho nº 24, solicitamos Parecer da
CABMI, corroborando o valor da locação do imóvel, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo.

_

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário de Administração
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Memorando 32- 359/2022

De: Taiany K. - SMA-CABMI

Para: SMA - Secretario de Administração  - A/C Roberto P.

Data: 17/03/2022 às 09:56:11

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, SMA-CABMI, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Bom dia, 

Tendo em vista a urgência, solicita-se que seja encaminhado Contratos anteriores entre o Município de Chopinzinho
e a empresa PRJ Eventos, de mesma natureza que a solicitação deste Memorando.

Atenciosamente,

_

Taiany Blachka Botelho Karl  

Engenheira Civil - CREA-SP 5.063.736.630/D
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  Memorando 33- 359/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-CABMI - Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis 

Data: 17/03/2022 às 10:02:20

 

Segue para análise.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

DL_8_2020_CONTRATO_60_2020_J_DA_ROSA_PRODUCOES.pdf
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Memorando 34- 359/2022

De: Taiany K. - SMA-CABMI

Para: SMA - Secretario de Administração  - A/C Roberto P.

Data: 17/03/2022 às 11:14:37

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, SMA-CABMI, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Bom dia, 

Segue a ATA n° 004/2022 e anexo complementar.

Atenciosamente, 

_

Taiany Blachka Botelho Karl  

Engenheira Civil - CREA-SP 5.063.736.630/D

 

Anexos:

ATA_004_22_ALUGUEL_DIA_DA_MULHER.pdf

Dia_da_Mulher_IGPM.pdf
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Lei nº 3.771/2019 de 18 de abril de 2019.                                                                                              1 de 1 

  

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DE QUALQUER 

NATUREZA 
 

ATA nº 004/2022 

 

As nove (09:00) horas do dia dezessete de março de dois mil e vinte e dois, 

(17/03/22), reuniram-se no Auditório da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 

localizado à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, Paulo César 

Romite, como Presidente da Comissão, Christiano Dossa Silvestri, Michael Renan 

Bonomi, Nara Lucia Bonasina Scabeni e Taiany Blachka Botelho Karl como membros 

da Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis de Qualquer Natureza, 

nomeada por meio da Portaria 402/2019 de 18 de Abril de 2019 retificada em 08 de 

fevereiro de 2022 formando uma nova composição da Comissão. A pauta da reunião 

trata sobre Item a) Memorando n° 359/2022, corroboração ou não do valor de 

aluguel de espaço físico para a realização do Evento em comemoração ao Dia 

Internacional da Mulher, a ser realizado no dia 19 de março de 2022. Tendo em vista 

que foi apresentado cotação de preço único e evidenciado na Justificativa a 

necessidade de locação de espaço físico com capacidade de 1.500 a 2.000 pessoas, 

é necessário a comprovação com documento de negativa dos demais locais que 

realizam eventos de grande porte, devidamente assinado, informando a quantidade 

máxima de pessoas que comporta o espaço. Devidamente documentada a 

inexistência de outro espaço com capacidade igual ou superior ao “Centro de 

Eventos Splendore”, tem-se sobre o valor de R$ 8.800,00 cotado: Fora solicitado no 

Memorando n° 359/2022 o encaminhamento de contratos anteriores com a mesma 

empresa e o Município de Chopinzinho. Retornando no Despacho n° 33, o Contrato 

n° 60/2020 no valor de R$ 4.500,00 datado de março de 2020. Corrigindo-se pelo 

IGP-M – histórico de cálculo e fonte de consulta em anexo – resulta no valor corrigido 

de R$ 6.737,67 (Seis Mil Setecentos e Trinta e Sete Reais e Sessenta e Sete 
Centavos). Sendo assim sugere-se nova negociação com a empresa para que o 

valor da contratação de 2022 aproxime-se de R$ 6.737,67, valor corrigido pelo IGP-

M, porém pode ser levado em conta que há diferença dos horários de utilização para 

realização do evento citados no Termo de Referência do Contrato n°60/2020 (13h as 

17h) e no Termo de Referência anexo ao Memorando n°359/2022 (08h as 17h). 

Solicita-se o envio de demandas para a Comissão de Avaliação com tempo 
hábil (mínimo de 30 dias), principalmente relativo a eventos com previsão de 
realização anual, considerados não emergenciais, tendo em vista que a falta de 
tempo prejudica ou inviabiliza a manifestação desta Comissão.  
Nada mais havendo a ser tratado, foi redigida e lida a ata, com aprovação e 

assinatura dos membros, sendo assim encerrada a reunião as 11:00 horas. A
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Memorando 35- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 17/03/2022 às 14:44:49

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, SMA-CABMI, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

Em atenção ao despacho 34/2022, e conforme oficio 345/2022 segue declaração da empresa PRJ Eventos LTDA.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

Mar_17_Doc_1.pdf

Mar_17_Doc_2_2_.pdf
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Memorando 36- 359/2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 17/03/2022 às 14:50:17

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, SMA-CABMI, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

 Segue anexo oficio 345/2022

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

Oficio_345_2022.pdf
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OÍício

lDoc
345t2022

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: Prg Eventos Ltda

oatat 1710312022 às 13.27:42

Selores envolvidos:

SIVlAS. SMAS.CLIFA

Locação espaço Ílsico empresa PRJ Eventos LTDA

A secretariâ de Assistência Social, vem através deste solicitar a empresa PRJ Eventos Llda lnscrita no CNPJ:
30.078.313/0001-23, representado pelo Sr. João da Rosa inscrito CPF: 016.490.749.13, em atenção a ATA no

oo4|2o22 DA coMISSÃo DE AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DE OUALOUER NATUREZA, no que se
refere ao Memorando no 35912022 - Locação de espaço para realização de Evento Comemorativo ao Dia
lnternacional da Mulher, com datâ marcada para dia 19 de marÇo de 2022 - Esta comissão avaliou valor máximo de
locação do reÍerido espaço em R$ 6.737,67 (Seis Mil Setecentos e Trintâ e Sete Reais e Sessenta e Sete Centavos),
utilizando por base contrato no 60/2020 e calculo do IGP-M (FGV).

Considerando a data marcada para realizaçâo do Evento, tendo URGÊNCIA para resposta ao parecer da Comissão
de Avaliaçáo dê Bens Movêis e lmóveis.

Sêndo assim a Secretaria solicita manifestâção dâ Empresa PRJ Eventos no que se refêre ao valor da Locação do
Êspaço.

Chopinzinho, 17 de março de 2022.

Edina Accorsi

Secretaria de Assistência Social
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Memorando 37- 359/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/03/2022 às 15:40:51

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, SMA-CABMI, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

Segue em anexo Edital de Dispensa de Licitação por Justificativa nº 15/2022 .

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

DISPENSA_15_2022_PROCESSO_45_2022.pdf
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1

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 15/2022

Processo nº 45/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitação, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Dispensa de Licitação por Justificativa.

A presente Dispensa de Licitação por Justificativa será baseada no Artigo 24,
Inciso X, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Assistência Social em sua Solicitação protocolada através do Memorando
sob nº 359/2022 requer a locação de espaço físico para realização do evento comemorativo do
Dia Internacional da Mulher, a ser realizado no dia 19 de março de 2022, conforme descrito no
Anexo I – Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto
desta Dispensa de Licitação por Justificativa.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DO JULGAMENTO

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso X, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo; “X -
para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha,
desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia”.

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: PRJ EVENTOS LTDA
Endereço: Avenida Getulio Vargas nº 3507, Lote 323, Bairro Frei Vito
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR
CNPJ: 30.078.313/0001-23
Representante Legal: João da Rosa
CPF: 016.490.749-13 RG: 5.980.301-8 SESP-PR

IV – DA HABILITAÇÃO

4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
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2

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.

4.1.4 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da
Lei Federal nº 8.666/93.

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

4.1.6 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

4.1.7 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA

5.1 – Optou-se pela contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, em
virtude da previsão legal através do artigo 24, inciso X, da Lei Federal n° 8.666/1993, bem
como, a Justificativa da Secretaria de Assistência Social que relata “Tendo em vista a
realização do encontro comemorativo ao Dia Internacional da Mulher, onde se prevê que
aproximadamente 1.500 (mil e quinhentas) mulheres se façam presentes no dia 19/03/2022,
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3

apresenta-se a necessidade de Locação de Espaço amplo para a realização do evento em
questão. Será um dia que engloba espetáculos artísticos e demais atividades com uma
estimativa de 08 (oito) horas e como o dia é alusivo à comemoração a data onde comemora-se
o Dia Internacional da Mulher, e dentre há a necessidade de Locação de Espaço Amplo e
Apropriado que possibilite desenvolver todas as atividades propostas, bem como, permita esse
número de pessoas em seu interior, o que foi pensado conjuntamente com a equipe
organizadora do evento, cite-se o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, Entidades,
Secretarias. A realização desta atividade vem de encontro às mobilizações alusivas ao dia que
se comemora mundialmente o 08 de março que deve ser visto como momento de mobilização
para a conquista de direitos e para discutir as discriminações e violências morais, físicas e
sexuais ainda sofridas pelas mulheres, impedindo que retrocessos ameacem o que já foi
alcançado em diversos países. Com ações que visam de forma socioeducativa e recreativa
informar sobre a importância do seu desenvolvimento de autonomia, com capacidade de criar,
de construir, bem como, das vivências destas mulheres, no sentido de contribuir para o
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. A Secretaria de Assistência Social visa
com este espaço oportunizar a valorização da participação da mulher neste evento e acomoda-
las em ambiente aconchegante e que possibilite que todas as atividades sejam desenvolvidas
no mesmo espaço. Diante do exposto apresenta-se esta justifica com solicitação de
Contratação de locação de Espaço Físico, que atenda a capacidade de 1.500 a 2.000 pessoas,
visto o número de mulheres que se espera neste evento com estimativa de anos anteriores,
bem como, existe possibilidade deste número ser maior, a locação deverá ser através de
processo licitatório na modalidade em que se enquadrar, e será custeada com Recursos Livres
– Fundo Municipal de Assistência Social.

VI – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo
I – Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

6.2 – A empresa contratada deverá realizar a entrega do local limpo e organizado no dia
anterior ao Evento.

6.3 – A locação de espaço físico será no dia 19 de março de 2022 para realização evento
Municipal em Comemoração ao Dia Internacional da Mulher, horário das 08h00min ate as
17h00min.

6.4 – A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do
Contrato.

6.5 – Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em
nova data, dentro da vigência do Contrato.

VII – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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7.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, o valor de R$ 6.737,67 (seis mil e setecentos e trinta e sete
reais e sessenta e sete centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.

7.2 – O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após realização do Evento, através da
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será
encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome
do preponente.

7.3 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social – 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1330) F:
000 - 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1331) F: 934.

7.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.

7.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

7.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

7.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

7.8 – Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de
preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o
art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

7.9 – Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados.

VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
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8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social.

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF: 053.271.259-55 -
Secretária Municipal de Assistência Social, a quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.

8.3 – A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo do Servidora
Senhora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli - CPF: 060.597.929-44 - Auxiliar Administrativo e como
fiscal substituta a Servidora Senhora Gislaine Tania Galeazzi - CPF: 054.423.769-22 -
Coordenadora de Gestão do SUAS, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.

8.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor do Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.

8.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.

8.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

IX – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 – Da Contratada:

9.1.1 – Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante com relação a isso.

9.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 45/2022 – Dispensa de Licitação por
Justificativa nº 15/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do
Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato,
independentemente de transcrição.

9.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social,
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6

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente
Contrato.

9.1.4 – CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais,
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do
cumprimento do presente Contrato.

9.1.5 – A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

9.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.1.5.3 – Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

9.1.5.4 – Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

9.1.5.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.5.6 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.2 – Da Contratante:

9.2.1 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

9.2.2 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

9.2.3 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.2.4 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO
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10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
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10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa. A
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito. A
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12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XIV – DO PROSSEGUIMENTO

14.1 – A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, 17 de março de 2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

Andre Felipe Moraes
Presidente da CPL A
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Anexo – I - Descrição do Objeto

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

01 01 Dia Locação de espaço físico no dia 19 de
março de 2022 para realização evento
Municipal em Comemoração ao Dia
Internacional da Mulher, horário das
08h00min ate as 17h00min.

Espaço com área aproximada de 3.300m.
CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE,
localizado na Rua Getúlio Vargas, nº
3507, Bairro Frei Vito – Chopinzinho –
Estado do Paraná.

Imóvel a ser locado possui:

- Banheiros (feminino e masculino);

- Copa, cozinha, churrasqueira;

- Mesas;

- Cadeiras;

- Refeitório;

- Estacionamento amplo;

- Hall de entrada;

- Ambiente interno todo climatizado.

6.737,67 6.737,67

VALOR TOTAL R$ 6.737,67

*** Despesas com limpeza, energia elétrica e água ficam sob responsabilidade da empresa

contratada.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 828E-3F9A-E736-F64A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 17/03/2022 15:53:06 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5  <<  AC SOLUTI v5  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

ANDRÉ FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 17/03/2022 16:01:13 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/828E-3F9A-E736-F64A
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  Memorando 38- 359/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/03/2022 às 15:42:59

 

Ratificação DL 15/2022.

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

RATIFICACAO_DL_15_2022.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 17/03/2022 15:54:08 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: E9AA-6918-23DA-D9AD 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 15/2022

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Justificativa nº
15/2022, eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$

PRJ EVENTOS LTDA 30.078.313/0001-23 6.737,67

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 17 de março de 2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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CONTRATO Nº 69/2022
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA PRJ EVENTOS LTDA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade
Chopinzinho – PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: PRJ EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida
Getulio Vargas nº 3507, Bairro Frei Vito, Lote 323, no Município de Chopinzinho - Paraná, CEP
85.560-000, inscrita no CNPJ: 30.078.313/0001-23, telefone (46) 9 9933-4036, neste ato
representado pelo Senhor João da Rosa, portadora do CPF 016.490.749-13 e do RG 5.980.301-8
SESP-PR, ora denominada CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação por Justificativa nº
15/2022, Processo Licitatório nº 45/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

01 01 Dia Locação de espaço físico no dia 19 de
março de 2022 para realização evento
Municipal em Comemoração ao Dia
Internacional da Mulher, horário das
08h00min ate as 17h00min.
Espaço com área aproximada de 3.300m.
CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE,
localizado na Rua Getúlio Vargas, nº
3507, Bairro Frei Vito – Chopinzinho –
Estado do Paraná.
Imóvel a ser locado possui:
- Banheiros (feminino e masculino);
- Copa, cozinha, churrasqueira;
- Mesas;
- Cadeiras;
- Refeitório;
- Estacionamento amplo;
- Hall de entrada;
- Ambiente interno todo climatizado.

6.737,67 6.737,67

VALOR TOTAL R$ 6.737,67
*** Despesas com limpeza, energia elétrica e água ficam sob responsabilidade da empresa
contratada.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, o valor de R$ 6.737,67 (seis mil e setecentos e trinta e sete reais e sessenta
e sete centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.
2.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após realização do Evento, através da
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será A
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2

encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do
preponente.
2.3. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social – 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1330) F: 000
- 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (1331) F: 934.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de
preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art.
65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
2.9. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados.
2.10. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. A empresa contratada devera realizar a entrega do local limpo e organizado no dia anterior ao
Evento.
4.2. A locação de espaço físico será no dia 19 de março de 2022 para realização evento Municipal
em Comemoração ao Dia Internacional da Mulher, horário das 08h00min ate as 17h00min.
4.3. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do Contrato.
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4.4. Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em
nova data, dentro da vigência do Contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1.Da Contratada:
5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante com relação a isso.
5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 45/2022 – Dispensa de Licitação por
Justificativa nº 15/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante
passam a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de
transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social,
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.
5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento
do presente Contrato.
5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
5.1.5.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.1.5.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
5.2. Da Contratante:
5.2.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.2.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido;
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5.2.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados; A
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6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistências Social, com os
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1. O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei,
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei
nº 8.666/93, e as seguintes penalidades:
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
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8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social.
9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF: 053.271.259-55 -
Secretária Municipal de Assistência Social, a quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.
9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo do Servidora Senhora
Ana Flávia Mafioletti Zuconelli - CPF: 060.597.929-44 - Auxiliar Administrativo e como fiscal
substituta a Servidora Senhora Gislaine Tania Galeazzi - CPF: 054.423.769-22 - Coordenadora de
Gestão do SUAS, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na
conformidade do item do objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor do Contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
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d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
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13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, 17 de março de 2022.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

PRJ Eventos Ltda
João da Rosa – Representante Legal

Contratada

Edina Accorsi
Gestora do Contrato

Ana Flávia Mafioletti Zuconelli
Fiscal do Contrato

Gislaine Tania Galeazzi
Fiscal Substituta

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME: NOME:
CPF: CPF: A
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 51E5-D518-657B-E5B9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PRJ EVENTOS LTDA (CNPJ 30.078.313/0001-23)  VIA PORTADOR JOAO DA ROSA (CPF

016.XXX.XXX-13) em 17/03/2022 16:50:23 (GMT-03:00)
Emitido por: AC CERTIFICA MINAS v5  <<  AC SOLUTI v5  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 18/03/2022 09:10:50 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5  <<  AC SOLUTI v5  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

GISLAINE TANIA GALEAZZI (CPF 054.XXX.XXX-22) em 18/03/2022 09:41:20 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI (CPF 060.XXX.XXX-44) em 18/03/2022 09:42:30 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDINA ACCORSI (CPF 053.XXX.XXX-55) em 18/03/2022 13:50:54 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/51E5-D518-657B-E5B9
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  Memorando 40- 359/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 18/03/2022 às 09:31:03

 

Extrato do Contrato nº 69/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_69_2022_DL_15_2022.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Gislaine Tania Galeazzi 18/03/2022 09:40:46 1Doc GISLAINE TANIA GALEAZZI CPF 054.XXX.XXX-22

Ana Flavia Mafioletti Zuco... 18/03/2022 09:43:07 1Doc ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI CPF 060.XXX....

Edson Luiz Cenci 18/03/2022 10:31:55 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Edina Accorsi 18/03/2022 13:51:30 1Doc EDINA ACCORSI CPF 053.XXX.XXX-55

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: FBF9-016F-05E5-1BF2 

1Doc:          267/286



Espécie: Extrato do Contrato nº 69/2022. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada:
PRJ Eventos Ltda. CNPJ: 30.078.313/0001-23. Objeto: Locação de espaço físico para
realização do evento comemorativo do Dia Internacional da Mulher, a ser realizado no dia 19
de março de 2022. Valor R$ 6.737,67 (seis mil e setecentos e trinta e sete reais e sessenta
e sete centavos). Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa nº 15/2022. Fundamento
Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1330) Fonte: 000 - (1331) Fonte:
934. Data da assinatura 17/03/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e João da
Rosa, pela Empresa.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: FBF9-016F-05E5-1BF2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GISLAINE TANIA GALEAZZI (CPF 054.XXX.XXX-22) em 18/03/2022 09:40:44 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI (CPF 060.XXX.XXX-44) em 18/03/2022 09:43:06 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 18/03/2022 10:31:42 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5  <<  AC SOLUTI v5  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

EDINA ACCORSI (CPF 053.XXX.XXX-55) em 18/03/2022 13:51:27 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/FBF9-016F-05E5-1BF2
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  Memorando 41- 359/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/03/2022 às 14:49:26

 

Segue publicações da Ratificação e Extrato do Contrato.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_do_Contrato_AMP.pdf

Extrato_do_Contrato_DIOEMS.pdf

Ratificacao_AMP.pdf

Ratificacao_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 69-2022 - DL 15-2022

Espécie: Extrato do Contrato nº 69/2022. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: PRJ Eventos Ltda.
CNPJ: 30.078.313/0001-23. Objeto: Locação de espaço físico
para realização do evento comemorativo do Dia Internacional
da Mulher, a ser realizado no dia 19 de março de 2022. Valor
R$ 6.737,67 (seis mil e setecentos e trinta e sete reais e
sessenta e sete centavos). Origem: Dispensa de Licitação por
Justificativa nº 15/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei
8.666/93. Elemento de despesa: (1330) Fonte: 000 - (1331)
Fonte: 934. Data da assinatura 17/03/2022. Assinam: Edson
Luiz Cenci, pelo Município e João da Rosa, pela Empresa.
 

Publicado por:
Roberto Alencar Przendziuk

Código Identificador:532DADC0

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 18/03/2022. Edição 2479 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/03/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Sexta-Feira, 18 de Março de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2571 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Espécie: Extrato do Contrato nº 69/2022.

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: PRJ Eventos Ltda. CNPJ: 
30.078.313/0001-23. Objeto: Locação de espaço físico para realização do evento 
comemorativo do Dia Internacional da Mulher, a ser realizado no dia 19 de março de 
2022. Valor R$ 6.737,67 (seis mil e setecentos e trinta e sete reais e sessenta e sete 
centavos). Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa nº 15/2022. Fundamento Legal: 
Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1330) Fonte: 000–(1331) Fonte: 934. 
Data da assinatura 17/03/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e João da 
Rosa, pela Empresa.

Cod384641
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EMPRESA CNPJ Valor total R$

PRJ EVENTOS LTDA 30.078.313/0001-23 6.737,67

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 15-2022

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREF. DISPENSA DE
LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 15/2022
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de
Dispensa de Licitação por Justificativa nº 15/2022, eu, EDSON LUIZ
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:
 

 
Conforme proposta.É a decisão.
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 17 de março de 2022.
 
EDSON LUIZ CENCI.
Prefeito.

Publicado por:
Roberto Alencar Przendziuk

Código Identificador:902459B9

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 18/03/2022. Edição 2479 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/03/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Sexta-Feira, 18 de Março de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2571 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA 
Nº 15/2022

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Justificativa nº 15/2022, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$

PRJ EVENTOS LTDA 30.078.313/0001-23 6.737,67

Conforme proposta. É a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho–PR, 17 de março 
de 2022. Edson Luiz Cenci. Prefeito.

Cod384642
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Memorando 42- 359/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/03/2022 às 14:54:06

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMF-P, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, SMA-CABMI, GAB-LC, CPL

Solicitação processo licitatório Evento Dia da Mulher 2022- Locação de Espaço Físico

 

Certifico e dou fé que em 22 de março de 2022, foi finalizado o processo 45/2022 referente ao Edital de Dispensa
por Limite 15/2022, sendo que o mesmo encontra-se  na plataforma 1Doc, do qual foi gerado a árvore de
documentos do processo até o despacho 41 do memorando 359/2022 com cópia na rede interna, em partição
própria  desta divisão.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0255-A0E9-E47F-1265

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDREIA DA SILVA (CPF 069.XXX.XXX-70) em 22/03/2022 14:54:26 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/0255-A0E9-E47F-1265
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  Memorando 43- 359/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/03/2022 às 16:25:13

 

Segue em anexo a 2ª alteração contratual da empresa contratada: PRJ EVENTOS LTDA.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

SEGUNDA_ALTERACAO_CONTRATUAL.pdf

1Doc:          277/286



Página í de I
PRJ EVENTOS LTDA

SEGUNDA AITERAçÃO CONTRATUAL E CONSOIIDAçÃO

cNPJ 30.078.313/0001-23 NtRE 4120877LLtg

QUALIFICAçÃO DOS SÓCIOS:

RONNIE EMERSON BORDIN, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial

de bens, empresário, nascido em 7t/72/I971, natural de Coronel Vivida/PR,
portador da cédula de identidade ne 4.665.743-8 expedida pela SSP/PR e CPF ne

842.592.309-30, residente e domiciliado à Rua Padre Anchieta, n'3.836, Centro,

na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

EDSON tUlZ CENCI, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens,

empresário, nascido em 25/ttlt954, natura! de Chopinzinh.o,/PR, portador da

cédula de identidade ne 3.533.593-5 expedida pela SSP/PR e CPF ns 518'894.719-

68, residente e domiciliado à Rua Presidente Dutra, n" 3.999, Apto 01, Centro, na

Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

MOISES DE GASPERIN, brasileiro, casado sob reginie de conrunhão parcial de

bens, empresário, nascido em 19/7211964, natural de Palmeira das Missões/RS,

portador da cédula de identidade ns 3.519.935-7 expedida pela SSP/PR e CPF ns

518.634.809-00, residente e domiciliado à Rua 14 de Dezembro, n" 4.682, Centro,

na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560{00;

CARLOS ROBERTO BAZANELTA, brasileiro, casado sob regime de comunhão
universal de bens, empresário, nascido em l8/OLlL964, natural de Rodeio

Bonito/RS, portador do RG ns 4021502929, expedida pela SSP/RS e CPF ne

359.140.410-15, residente e domiciliado à Rod. PR 281 - KM 14, s/ne, Bairro

lndustrial, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000.

. JOÃO DA ROSA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens,

empresário, nascido em 31l16lt975, natural de Dois Vizinhos/PR, portador da

cédula de identidade ns 5.980.301-8 expedida pela SSP/PR e CPF ne 016.490.749-
13, residente e domiciliado à Av. Getulio Vargas, ns 3.507, Fundos, Bairro Frei

Vito, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000.

Sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o Nome Empresarial
de "PRJ EVENTOS LTDA", tendo sua sede em Chopinzinho, Estado do Paraná,

Prolongamento da Rua Getúlio Vargas, ne 3.507, lote 323, Bairro Frei Vito, na Cidade de
Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000, com Contrato Social devidamente
arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob np 4L2O8771119 por despacho
em sessão de O2/O4/2OL8 e Primeira Alteração Contratual consolidada, registro sob o n"
20196410568 por despacho em sessão de 21/LO/2OL9, resolvem de comum acordo
alterar seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e, nas

omissões, pela legislação especÍfica que disciplina esta forma societária.

1Doc:          278/286



Página 2 de I
PRJ EVENTOS LTDA

SEGUNDA ALTERAçÃO CONTRATUAT E CONSOUDAçÃO

CNPJ 30.078 .3L3 I OOOL-23 NrRE 4120877tLtg

li - Retiram-se neste ato os sócios:

EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, possuidor de 200.0@ (duzentas mil) cotas, no valor

nominal de RS 1,OO (um real) cada uma, correspondendo a RS 200.000,00
(duzentos mil reais), as quais vende ao sócio remanescente JOÃO DA RoSA, da

seguinte forma:

RS 110.000,00 (cento e dez mil reais), correspondente a 110.000 (cento e dez mil)

cotas, referente ao valor integralizado pelo sócio retirante, mediante pagamento

em moeda corrente do País neste ato, servindo o presente instrumento
registrado como recibo; E,

RS 90.000,00 (noventa mil reais), correspondente a 90.000 (noventa mil) cotas, à

integralizar até 3t/72/2O24, que neste ato passa a ser de reponsabilidade do
sócio JOÃo DA RosA.

o RONNIE EMERSON BORDIN, possuidor de 200.000 (duzentas mil) cotas, no

valor nominal de RS 1,00 (um real) cada uma, correspondendo a RS

2OO.OOO,OO (duzentos mil reais), as quais vende ao sócio remanescente JOÃO

DA ROSÀ da seguinte forma:

RS 110.000,00 (cento e dez mil reais), correspondente a 110.000 (cento e dez mil)

cotas, referente ao valor integralizado pelo sócio retirante, mediante pagamento
em moeda corrente do País neste ato, servindo o presente instrumento
registrado como recibo; E,

b) RS 90.000,00 (noventa mil reais), correspondente a 90.000 (noventa mil) cotas, à

integralizar até 3t/72/2O24, que neste ato passa a ser de reponsabilidade do
sócio JoÃo DA RosA.

§ le: Os sócios retirantes dão ao sócio remanescente, plena, rasa, geral e irrevogável
quitação de todos os seus haveres transferidos conforme disposto nesta cláusula, nâda
mais tendo a reclamar no prêsente ou no futuro, quer dos sócios ou da sociedade,

2!: Os sócios se obri8am à integralizar parte das cotas que subscreveram na constituição,
como segue:

a)

b)

a)

. MOISÉS DE GASPERIN, à integralizar R$

corrente do país até 37/12/2024, servindo
recibo.

90.000,00 (noventa mil reais), em moeda
o presente instrumento registrado como

1Doc:          279/286
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PRJ EVENTOS LTDA

SEGUNDA ALTERAçÃO CONTRATUAT E CONSOLTDAçÃO

CNPJ 30.078 .3L3 | OOOL-21 NrRE 4120877rt19

. CARLOS ROBERTO BAzANEttA, à integralizar RS 90.000,00 (noventa mil reais), em

moeda corrente do país até 3rh2/2124, servindo o presente instrumento registrado

como recibo.

. JOÃO DA RoSA, à integralizar RS 270.000,00 (duzentas e noventa mil reais), em moeda

corrente do país até 3Lll2/2O24, servindo o presente instrumento registrado como
recibo.

3e: O capital Social, no valor de RS 1.000.000,00 (um milhão de reais), divididos em

1.000.000 (um milhão) cotas, no valor de RS 1,00 (um real) cada, parcialmente
integralizado, ÍÍca assim distribuido entre os sócios:

4e: À vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o art.
2.031 da Lei 104O6/2N2, os sócios resolvem, por este instrumento atualizar e consolidar
o Contrato Social, tornando assim sem efeito a partir desta data, as cláusulas no contrato
primitivo que, adequado às disposições da referida Lei ns 10406/2002 aplicáveis a este
tipo societário, passa a ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA,

DENOMINADA

PRJ EVENTOS TTDA

CNPJ : 30.078.31 3 I 000t-23

quALrFrcAçÃo Dos sÓcros:

. MOISÉS DE GASPERIN, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de
bens, empresário, nascido em 79/L211964, natural de Palmeira das Missões/RS,
portador da cédula de identidade ne 3.519.935-7 expedida pela SSP/PR e CPF ne

sÓcros COTAS
CAPITAL

SUBSCRITO

CAPÍTAL
INTÊGRATIZADO

CAPITAL A
INTEGRALIZAR

PERC.

MOISES DE

GASPERIN 200.000 Rs 200.000,00 Rs 110.000,00 Rs 90.000,00 20%

CARLOS ROBERTO

BAZANELLA 200.000 Rs 200.000,00 Rs 110.000,00 Rs 90.000,00 20%

JOÃO DA ROSA 600.000 Rs 600.000,00 R5 330.000,00 Rs 270.000,00 60%

TOTAL 1.000.000 Rs 1.000.000,00 Rs s50.000,00 Rs 450.000,00 LOO%

1Doc:          280/286



PRJ EVENTOS ITDA
SEGUNDA ALTERAçAO CONTRATUAL E CONSOUDAçAO
CNPJ 30.078 .3L3 I 000L-23 NIRE 4120877LLL9

518.634.809-00, residente e domiciliado à Rua L4 de Dezembro, n" 4.682, Centro,
na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

CARTOS ROBERTO BAZANEILA, brasileiro, casado sob regime de comunhão
universal de bens, empresário, nascido em t8/Ot/7964, natural de Rodeio
Bonito/RS, portador do RG ne 402L5O2929, expedida pela SSP/RS e CPF ne

359.140.410-15, residente e domiciliado à Rod. PR 281 - KM 14, s/na, Bairro
lndustrial, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

JOÃO DA ROSA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens,
empresário, nascido em 30/06/7915, natural de Dois Vizinhos/PR, portador da
cédula de identidade ne 5.980.301-8 expedida pela SSP/PR e CPF ne 076.490.7 49-
13, residente e domiciliado à Av. Getulio Vargas, ne 3.507, Fundos, Bairro Frei
Vito, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000;

Sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o Nome Empresarial
de "PRl EVENTOS LTDA', tendo sua sede em Chopinzinho, Estado do Paraná,
Prolongamento da Rua Getúlio Vargas, ne 3.507, lote 323, Bairro Frei Vito, na Cidade de
Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000, com Contrato Social devidamente
arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob ne 41208771119 por despacho
em sessão de 02/04/2O18 e Primeira Alteração Contratual consolidada, registro sob o n'
20196410568 por despacho em sessão de 27/7012019, resolvem de comum acordo
alterar seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e, nas
omissões, pela legislação específica que disciplina esta forma societária.

CLÁUSULA PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAT - SEDE . FORO
DENOMINAçÃO SOCTAL: PRJ EVENTOS LTDA. SEDE E FORO: protongamento da Rua

Getúlio Vargas, ne 3.507, lote 323, Bairro Frei Vito, na Cidade de Chopinzinho, Estado do
Paraná, CEP 85560-000.

CLÁUSULA SEGUNDA: CAPITAT SocIAt. coTAs Dos sÓc|os
CAPITAL SOCIAL: RS 1.000.000,00 (um milhão de reais); QUANTTDADE DE COTAS:
1.000.000 (um milhão); VALOR UNIÁR|O/COTA: RS 1,OO (um reat); pARTtCtpAçÃO DOS
sócros:

Página 4 de I

só€los LIJ I AS
CAPITAL

suEscRtro
CAPITAL

INTEGRALIZAOO
CAPITAL A

INTEGRAI.IZAR
rtxL.

MOISES DE

GASPERIN 200.000 Rs 200.000,00 Rs 110.000,00 Rs 90.000,00 20%

CARLOS ROBERTO

BAZANELLA 200.000 Rs 200.000,00 Rs 110.000,00 Rs 90.000,00 z0%

JOÃO DA ROSA 600.000 Rs 600.000,00 Rs 330.000,00 Rs 270.000,00 60%
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PRJ EVENTOS I.TDA

SEGUNDA ATTERAçÃO CONTRATUAT E CONSOLTDAçÃO

CNPJ 30.078 .3L3 I OOA,-a3 NIRE 4120877ILLg

cúusulA TERCETRA: pRAZo DE DURAçÃo - oBJEro socrAr
INíCP DE ATIVIDADES: 01 de Junho de 2018. DURAçÃO: lndeterminâdo. TÉRMlNo Do
EXERCíC]o SOCIAI: 31 de dezenrbro de cada ano. OBJETO SOCIAL: Serviços de

organização de feiras, congressos, exposições, formaturas, leiloes, shows e festas;

Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê; Compra e venda de imóveis
próprios; Aluguel de imóveis próprios; Prestação de serviços de sonorização e

propaganda em vias públicas; Produção e promoção de eventos esportivos; Discotecas,

cianceterias, saiões cie ciança e simriares; Restaurantes e srmilares; Lanchonetes, casas de

chá, de sucos e similares; Produção musical; Gestão de espaços para artes cênicas,

espetáculos e outras atividades artísticas; Organização de feiras e shows de natureza
recreacional; exploração de karts; Gestão de instalações de esportes.

CLÁUSULA QUARTA: RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas cotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social. Os sócios não respondem
su bsidiariamente pelas obrigações sociais.

CúUSULA QUINTA: ADMINISTRAçÃo . Uso Do NoME EMPRESARIAL. OBRIGAçÕES
soctArs
A administração da sociedade e o uso do nome empresarial serão exercidos pelo sócio
indicado, na forma deste instrumento, vedado o uso em atividades estranhas ao
interesse social. Administrador: JOÃO DA ROSA. USO DA FIRMA: lndividua lme nte.
OBRIGAçÔES SOCIAIS: ticam vedados: aval, endossos, fianças e caução de favor de
qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar bens imóveis da sociedade, sem
autorização do outro sócio. CAUçÃO DE GERENCIA: Dispensada.
PARÁGRAFo Útttco: pnó-LAeoRr

Os sócios poderão de comum acordo, e a qualquer tempo, fixar uma retirada mensal, a

título de pró-labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

clÁusuLA sErl-A: DECTAMçÃo DE DES|MPEDtMENTo
O Administrador declara sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer a

administração da sociedade, por lei especial, ou ern v:rtude de ccndenação crirninal, cu
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato; ou contra economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional,
contra as Normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública
ou a propriedade.

cúusuLA sÉTrMA: BArANÇo GERAr - rucRos/pREJUízos

I -iàri, 
lr"*r* I -it-r.rrr,* I -irirrrq* I ^s*rr;;,r. I ,*" ]

1Doc:          282/286



Página 6 de I
PRJ EVENTOS ITDA
SEGUNDA ATTERAçAO CONTRATUAT E CONSOLIDAçAO

cN PJ 30.078 .3L3 I OOOL-Z3 NIRE 4120877LLLg

Ao término d€ ceda exercicio, em 31 de dezembro, o Administrador tem o dever e

prestará contas aos outros sócios, contas justificadas de sua administração,

a presenta ndo-lhes balancetes mensais, inventário anual, balanço patrimonial e de

resultado econômico, cabendo aos sócios, os lucros ou perdas apurados' Podendo

inclusive ser destinados a formação de reserva de Lucros Acumulados, ou compensação

de prejuizo de exercicios anteriores.
PARÁGRAFO Úrutco: Os lucros poderão ser distribuídos aos sócios a qualquer tempo, de

forma proporcional à sua participação no capital social.

CúUSULA oITAVA: FATECIMENTO E IMPEDIMENTO DOS SÓCIOS

A sociedade não se dissolverá pela morte, incapacidade, retirada de sócio cotista, nem
por sua exclusão. Também não haverá dissolução da sociedade mesmo que remanesça

um único sócio continuando, nesta hipótese, com o sócio remanescente pelo prazo

máximo de 180 (cento e oitenta) dias, como faculta o inciso lV do artigo 1.033 da lei

10.406/2002.

§19: Falecendo qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades normalmente
com os sócios remanescentes. A sociedade é fundada sobre o princípio do AFFEC|IO

SOCIETATTS, que deve estar presente obrigatoria mente em relação a todos os sócios,

uma vez que é fundamental à sobrevivência
da sociedade e de seu desiderato. Por essa razão não será admitido, em nenhuma
hipótese, o ingresso de eventuais sucessores, seja a que título for, sem o expresso

consentimento de todos os sócios remanescentes, a quem caberá, exclusivamente, a

decisão de admitir na sociedade pessoas estranhas ao quadro societário.

§20: Na presença de eventuais sucessores, que não obtiveram consentimento de
admissão na sociedade, será levantado um Ealanço Patrimonial na data desse evento, e

com base nessas demonstrações que se basearão exclusivamente nos valores contábeis,

será apurado o quinhão respectivo que será reembolsado em 60 (sessenta) prestações

mensais, iguais e sucessivas, com acréscimos legais pela TJLP, justificando-se esse prazo

para não colocar em risco a sobrevivência da sociedade.

CLÁUSULA NONA: EXCIUSÃO DE SÓCIO

Os sócios poderão deliberar em reunião de sócios, excluírem da sociedade, por justa

causa, os sócios que estejam pondo em risco a continuidade da empresa, devendo ser
apurados os respectivos haveres através de demonstrações contábeis da sociedade na

data do evento. Nesta hipótese de exclusão de sócios, será levantado um Balanço

Patrimonial na data da saída, e com base nestas demonstrâções contábeis será apurado
o valor das cotas do sócio, que será reembolsado em 60 (sessenta) prestações mensais,

iguais e sucessivas, com acréscimos legais pela TJLP.

CúUSULA DÉcIMA: cEssÃo E TRANSFERÊNCA DE coTAS
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As cotas da sociedade são individuais e índivisiveis, o sócio que desejar tÍanst'erir as suas

cotas sociais deverá comunicar sua intenção aos demais por escrito, especificando o
preço da oferta e as condições de pagamento, e concedendo prazo de 90 (noventa) dias
para manifestação, sendo assegurado o direito personalíssimo e exclusivo de preferência
aos sócios remanescentes. Decorrido esse prazor não havendo interessados, será
levantado um Balanço Patrimonial na data da saída, e com base nestas demonstrações
contábeis será apurado o valor das quotas do sócio que será reembolsado em 60
(sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, com acréscimos legais pela TJLP.

PARÁGRAFO ÚtttCO: É vedado aos sócios caucionar, penhorar ou dar suas cotas em
garantia, sejâ a que título for.

CLÁUSUIÁ DÉCIMA PRIMEIRA: As cotas da sociedade são impenhoráveis, não podendo
ser liquidadas mediante requerimento de credores dos sócios.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os casos omissos ao presente instrumento serão
resolvidos pelas leis em vigor.

CúUSULA DÉCIMA TERcEIRA: FILIAI§
A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

cúusuLA DÉcrMA eUARTA: DEctARAçÃo DE MrcRoEMpREsA
Os sócios declaram, sob as penas da Lei, que a empresa se enquadra na condição de
MICROEMPRESA, nos termos do lnciso l, do Art. 3s da Lei Complementar ns 123, de
74112/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

CLÁUSULA DÉcIMA SEXTA: DAs DIsPogçÕEs FINAIS

Ficam inalteradas as demais cláusulas do [nstrumento Constitutivo que não colidem com
as disposições do presente dispositivo.

E assim por estarem justos, combinados e contratados, assinam o presentê instrumento,
em 1 (uma) via.

Chopinzinho/PR, 18 de Março de202L.

RONNIE EMERSON BORDIN EDSON TUIZ CENCI
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MOTSES OE GÁ§PERIN

CARTOS ROBERTO BAZANETTA

JOÃO DA ROSA

1Doc:          285/286



51889471968  EDSON LUIZ CENCI 

84259230930 RONNIE EMERSON BORDIN 

MINISTER IO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratizacão. Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

Pagina 9 de E 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa PRJ EVENTOS LTDA consta assinado digitalmente por: 

 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 
, 

CPF Nome 

  

01649074913 JOAO DA ROSA 

   

    

35914041015  CARLOS ROBERTO BAZANELLA 

   

     

     

51863480900 MOISES DE GASPERIN 

 

  

rY 
'JUNTA çoaervzim 

DO KARMA  

CERTIFICO 0 REGISTRO KM 23/03/2021 12.24 SOB N* 20211712892. 

PROTOCOLO: 211712892 DE 23/03/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAOAO: 12101953893. CNPJ DA SEDE: 30078313000123. 
MIRE: 41208771119. COM  EFEITOS DO REGISTRO AM: 23/03/2021. 

PRJ EVENTOS LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETARIO- GERAL 

www.eunprealsEacil.pr.gov.br  

A ve:-ittede dente doctleanto. se lepxesao, c,erprova0do de nue .tutanticidacto: nas rempectIvoe porrais, 
informs:410 aeurs reopocciyoo cAdigoa de vensficacArl. 1Doc:          286/286


